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RESUMO 

 

 

O aspecto mais importante da filosofia de Ernst Bloch baseia-se na afirmação de 

que “S ainda não é P” – uma premissa ontológica que sustenta todos os desdobra-

mentos do seu pensamento. Nesse sentido, articula Bloch: “O proletário ainda não 

se sublevou, a natureza ainda não é nossa casa, a realidade ainda não foi desdobrada 

em sua totalidade”, tudo isso permanece em processo, e a tarefa da filosofia é a de 

considerar as reais possibilidades do ainda-não-realizado e transformar o mundo de 

acordo com o que ele pode ser. Acima de tudo, a filosofia de Bloch pode ser consi-

derada uma filosofia da esperança e do futuro, um sonho para adiante, uma busca 

pelo futuro reino da liberdade, ao qual ele denominou “Heimat”. Esse trabalho preten-

de considerar como Bloch, conjuntamente à filosofia marxista, tenta articular os 

pressupostos de uma nova filosofia, baseada no pensamento utópico-concreto, me-

diada pela consciência antecipatória.   

 

 

Palavras-chave: Ernst Bloch, Utopia, Marxismo, Filosofia da Natureza e Consciência Antecipa-

tória (arte e religião).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The most important aspect of the Ernst Bloch's philosophy is based in the state-

ment: “S is not yet P” – an ontological premise that underlies all ramifications of his 

thinking. In this sense, Bloch says: “the proletariat is not yet sublated, nature is not 

yet home, the real is not yet articulated reality”, all this is in process, and the task of 

philosophy is to considerer the real possibilities of what is not-yet-become and 

change the world in accordance with what could be. Above all, the Blochian project 

can be denominated as a philosophy of hope and future, a dreaming forward, a 

seeking of the future kingdom of freedom, which he called “Heimat”. This work intends 

to investigate how Bloch, in accord with Marxist philosophy, tries to delineate the 

grounds of a new philosophy, based in utopian-concrete thinking, mediated by the 

anticipatory consciousness. 

 

 

Keywords: Ernst Bloch, Utopia, Marxism, Philosophy of Nature and Anticipatory Consciousness 

(art and religion). 
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Introdução 
 

 

 
Uma filosofia que não inclua a possibilidade de adivi-
nhar o futuro a partir de borras de café, e não consiga 
explicar isso, não pode ser uma verdadeira filosofia. 
(Walter Benjamin, A história de uma amizade). 

 

 

 

“S ainda não é P”. Tal afirmação, segundo Ernst Bloch, é capaz de 

sintetizar o núcleo de seus ensinamentos filosóficos. Essa fórmula, ademais, pode 

ser desdobrada da seguinte maneira: “S ainda não é P, o proletário ainda não se sublevou, a 

natureza ainda não é nosso lar, a realidade ainda não foi desdobrada em sua totalidade”1: tudo 

isso permanece em processo. Podemos afirmar, de antemão, que a força que motiva 

o pensamento blochiano encontra-se numa ordem temporal ainda intocada, ainda-

não-realizada. O projeto filosófico de Bloch converte-se numa tentativa de encarar a 

problemática das determinações que envolvem o futuro e de vincular as diretrizes 

do saber filosófico frente ao novo, sobre o que ainda-não-veio-a-ser. Com efeito, para 

Bloch, o pensamento filosófico deve se voltar para o que ainda se encontra em aber-

to, isto é, para além das condições já dadas, estabelecidas no presente, tendo em 

vistas o futuro utópico. 

O pensamento utópico, por conseguinte, tornar-se-á uma categoria 

central de todo o itinerário filosófico de Bloch. Desde as suas primeiras obras, até os 

escritos de maturidade – passando pela sua obra magna, O Princípio Esperança – a 

utopia, e diferentemente do que geralmente se expressa a respeito desse tema, ou 

seja, como pura abstração ou escapismo cândido, será considerada por Bloch como 

uma importante extensão da vida humana, à qual se aliará a esperança – precisamente, 

a docta spes (a esperança refletida). A esperança e a utopia tornam-se, por conseguin-

te, o alfa e o ômega, o princípio e a meta, partes indissociáveis na orientação do 

pensamento na busca pelo “ainda-não”. Pode-se dizer que a intenção de Bloch, ao 

evidenciar o pensamento utópico e o afeto expectante, é a de advertir sobre a impor-

tância da dimensão subjetiva, das crenças e das potências criadoras individuais – 

centradas na figura “sonhos de uma vida melhor” – enquanto elementos necessários 

para que o materialismo dialético alcance continuamente uma atitude criativa e sem-

pre renovada frente aos problemas e avanços objetivos. É por esse motivo que o 

filósofo elegeu o princípio esperança como pedra angular da consciência utópico-

revolucionária, o ponto de partida para incorporar novas perspectivas, ou seja, de-

                                                           
1 BLOCH, E. Sujeto-objeto, p. 465-466. FCE, México, 1959.  



11 

 

terminante para o avanço de uma teoria sempre renovadora, e também de uma prá-

tica efetivamente revolucionária. Esse princípio, ao longo da história, se precipitou 

sobre os mais diversos conteúdos – arte, religião, ciência, política etc. Ademais, para 

o filósofo, a esperança revolucionária constitui apenas um momento, o momento 

concreto dessas outras esperanças que, de certo modo, ainda permanecem vivas na 

história. E é por isso que, antes de deslegitimar tais conteúdos, ele prefere se apro-

priar deles, potencializando-os e convertendo-os sob a perspectiva materialista. Res-

salte-se, de antemão, que tanto a esperança quanto a utopia não estarão restringidas 

aqui ao seu correlato subjetivo; através da filosofia marxiana, Bloch estabelecerá os 

vínculos objetivos desses mesmos conceitos, tornando-os, por assim dizer, “concre-

tos”: 

 

 

Expectativa, esperança e intenção voltadas para a possibilidade que ainda 
não veio a ser: este não é apenas o traço básico da consciência humana, 
mas, retificado e compreendido, uma determinação fundamental em 
meio à realidade objetiva como um todo. Desde Marx não existe mais 
investigação da verdade e nem juízo realista que possam esquivar-se dos 
conteúdos subjetivos e objetivos da esperança no mundo – a não ser sob 
pena de trivialidade ou de beco sem saída. A filosofia terá consciência do ama-
nhã, tomará o partido do futuro, terá ciência da esperança. Do contrário, não terá 
mais saber.2 

 

 

Basicamente, a articulação do pensamento filosófico-utópico de Bloch 

se dará em duas frentes: (i) a do horizonte subjetivo na procura pelas efetivações 

dos anseios ainda-não-realizados, e (ii) a investigação das possibilidades objetivas, 

por meio das quais o filósofo lançará mão de uma perspectiva ontológica em torno 

da utopia. Ambas as frentes encontram-se entrelaçadas no que Bloch denominou de 

ontologia do ainda-não. A filosofia utópica blochiana, por conseguinte, ao contrário de 

designar uma abstração vazia, desprovida de implicações reais, define-se como uma 

ciência da tendência, cujo correlato reflete-se tanto no sujeito quanto no objeto: “O 

esperar e o esperado, no sujeito e no objeto respectivamente, o fenômeno do emergir como um todo 

não suscitou, até Marx, nenhuma abordagem global em que encontrasse um lugar, quanto mais um 

lugar central. O grandioso evento da utopia no mundo quase não foi esclarecido”.3 

Nesse estudo, a nossa intenção será a de destacar algumas característi-

cas específicas da filosofia blochiana. O intento dessa dissertação, diga-se de passa-

gem, antes de cumprir com a exigência analítico-sistemática, ou de esquadrinhar as 

nuances de uma teoria, limitar-se-á a destacar alguns dos elementos básicos dessa 

filosofia, o que nos permitirá observar como o autor, conjuntamente à filosofia 

                                                           
2 BLOCH, E. O Princípio Esperança, I, p. 17. De agora em diante, citado como PE. 
3 PE, I, p. 16. 
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marxiana, estabelece os pressupostos de uma nova dimensão utópica. Para tanto, a pes-

quisa será apresentada de acordo com três eixos: (I) o correlato marxiano na filoso-

fia de Bloch, (II) os aspectos gerais da filosofia do ainda-não e (III) a relação do pen-

samento blochiano com a ideologia.  

No primeiro capítulo, pretendemos resgatar alguns aspectos funda-

mentais da teoria marxiana, especificamente, a análise da mercadoria e a consequen-

te análise do trabalho, dela derivada. Veremos como o modo de produção capitalis-

ta, ao se apropriar e ao modificar a essência mesma da objetivação – o que se dá 

através da transformação do trabalho concreto em trabalho abstrato – torna estranha-

da a relação entre os indivíduos produtores e os produtos por eles fabricados. O que 

nos interessa aqui são os apontamentos de que o vínculo homem-natureza, dialeti-

camente relacionado à noção de trabalho, torna-se estranhado. Surge, portanto, uma 

lacuna entre o homem e o seu próprio mundo; e o mundo, nessa medida, aparece 

aos homens enquanto um fator de hostilidade, por não mais se estabelecer uma re-

lação imediata entre eles e o trabalho. Logo em seguida, levaremos essa crítica adian-

te, tendo em vistas alguns pontos específicos da filosofia de Bloch (em especial, o 

capítulo inicial de O Espírito da Utopia). Isso nos permitirá observar alguns elementos 

que, a nosso ver, subjazem à visão de mundo blochiana. Em seguida, também como 

forma de introdução ao pensamento de Bloch, tentaremos mostrar como a filosofia 

de Marx é aproveitada pelo pensamento blochiano, e como algumas noções marxia-

nas – dentre as quais, reino da liberdade e reino da necessidade, naturalização do 

homem e humanização da natureza – são assimiladas ante a perspectiva do ainda-não.  

No segundo capítulo, pretendemos “escavar” um pouco mais as premis-

sas fundamentais do pensamento blochiano: analisaremos um dos elementos fun-

damentais que compõem a teoria blochiana: a ontologia do ainda-não. Para tanto, 

recorreremos à teoria das possibilidades, tal como ela é apresentada pelo filósofo no 

capítulo 18 de O Princípio Esperança. Concomitantemente, veremos como a noção 

onto-lógica de possibilidade está articulada com o conceito de matéria. A partir daí, 

voltar-nos-emos para os aspectos antropológicos da filosofia blochiana, ou melhor, 

sobre como a ontologia do ainda-não se estende em uma perspectiva antropológica. 

Levaremos em conta o homem, as suas carências, suas estruturas fundamentais, a 

sua corporeidade. Veremos ainda como é articulada a extensão do ainda-não no 

âmbito da consciência, partindo de uma análise fenomenológica sobre os sonhos 

diurnos e, uma vez que o ponto de referência da análise blochiana sobre a consciên-

cia é a psicanálise freudiana, pretendemos estabelecer um diálogo, apontando os 

encontros e os quase sempre desencontros entre ambas as perspectivas. A partir daí, 

apresentaremos o conceito de ainda-não-consciente, que em linhas gerais, define-se co-

mo um inconsciente que se articula ante a perspectiva do futuro.  

Por fim, no terceiro capítulo, apresentaremos uma visão geral de como o 

filósofo estabelece um diálogo com certos conteúdos ideológicos – especificamente, 
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arte e religião. Como forma de introdução ao tema, nos deteremos inicialmente no 

debate que é estabelecido pelo filósofo entre marxismo e ideologia. A partir daí, ob-

servaremos também qual é a importância dada pelo filósofo à religião que, por seu 

turno, ocupa um lugar especial – por assim dizer, um background – de todo o seu 

pensamento. Nossa pretensão, ao final, será a de apresentar um esboço de como 

arte, religião e consciência antecipatória encontram-se intimamente relacionados no pen-

samento blochiano.  

De modo geral, da análise sobre a mercadoria à antropologia blochiana, 

da investigação acerca do materialismo dialético à perspectiva do saber filosófico-

utópico blochiano, o fio condutor desse estudo estará sempre relacionado à tentati-

va de demonstrar como Bloch reflete as problemáticas que envolvem a teoria-práxis 

em vistas do reino da liberdade e de como ele estabelece novos contornos sistemáticos 

às questões que brotam em torno da especulação sobre o reino da necessidade, bem 

como sobre a tese do jovem Marx acerca da naturalização do homem e da humanização da 

natureza.  
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Capítulo 1 

De Marx à Bloch: apontamentos sobre o vínculo dialético homem-
natureza  

 

 

E a nova filosofia, como foi inaugurada por Marx, é o 
mesmo que a filosofia do novo, desta essência que a todos 
nós espera, aniquila ou plenifica. (Ernst Bloch, O 
Princípio Esperança).  
 

 

 

1.1 – A objetividade fantasmagórica  

 

 

Não é por acaso que as reflexões mais detalhadas de Marx sobre o capital 

comecem com o exame da mercadoria. Ela constitui o fundamento, o sistema ner-

voso do metabolismo social do capitalismo moderno. Note-se que, sob o viés de 

compreensão de economistas clássicos, como Adam Smith e David Ricardo, as 

mercadorias e as suas determinações aparecem apenas como um dado estrutural 

natural, sob a aparência de fórmulas abstratas, cujas implicações dizem respeito tão-

somente às leis da economia, desvencilhando-as assim das suas correlações indis-

pensáveis com outros âmbitos da vida humana; segundo Marx, esse modo de pro-

ceder não faz mais do que explicar o mal pelo pecado original, procedimento que 

obscurece ao invés de esclarecer, algo que torna ainda mais enigmático, como vere-

mos a seguir, o estudo dos fundamentos objetivos e subjetivos da sociedade burgue-

sa, bem como de suas contradições, ainda encobertas pelas relações de troca mer-

cantis. Para uma análise que, como já ressaltou Lukács1, pretenda ter uma visão clara 

dos problemas ideológicos do capitalismo, é imprescindível que a ela se alie um es-

tudo detalhado das formas de subjetividade presentes no solo de uma sociedade 

que, como um todo, sagrou a mercadoria como meio indispensável na conformação 

de todas as relações sociais. 

Mas o que é a mercadoria? Vale repetir. Segundo Marx, ela é, “um objeto 

externo, uma coisa, a qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas de 

qualquer espécie. A natureza dessas necessidades, se elas se originam do estômago 

ou da fantasia, não altera nada na coisa”.2 Ademais, é da essência da mercadoria 

apresentar-se sob um duplo aspecto, o de ser valor de uso e valor de troca – os 

quais encontram-se estritamente relacionados, mesmo que sejam irredutíveis entre 

si. Como se sabe, antes mesmo de se constituir sob o aspecto de sua permutabilida-

de – o valor [de troca] – a mercadoria está alicerçada, necessariamente, sob as suas 
                                                           
1 LUKÁCS, G. História e consciência de classe, p. 194 e ss. 
2 MARX, K. O Capital, v. I, p. 45. 
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qualidades inerentes, sob a sua utilidade, isto é, o seu valor de uso. Todavia, e ainda 

que o valor de uso seja uma condição necessária, o substrato que constitui a forma 

mercadoria, o valor de troca “parece ser determinação indiferente para o valor de 

uso”3. Em suma, a base material da mercadoria, o seu valor de uso, torna-se algo 

irrelevante diante do processo de trocas mercantis: o que nesse caso interessa é uni-

camente o caráter de permuta entre os valores de uso existentes, a redução desses 

valores a um equivalente geral que seja capaz de torná-los intercambiáveis, quantita-

tivamente iguais entre si. “Como valores de uso, as mercadorias são, antes de mais 

nada, de diferente qualidade, como valores de troca só podem ser de quantidade 

diferente, não contendo, portanto, nenhum átomo de valor de uso”.4 Nessa medida, 

ao colocar-se de lado o valor de uso, tendo em vistas o seu valor de troca, restam às 

mercadorias a característica fundamental de serem o fruto do trabalho humano.  

A pergunta inicial sobre a mercadoria leva-nos, obrigatoriamente, à in-

vestigação do que é o trabalho, pois, ambas as categorias, mercadoria e trabalho, 

estão enlaçadas num acordo reciprocamente dialético, isto é, são partes inseparáveis 

de um mesmo processo. O trabalho, qualquer que seja o contexto histórico em que 

o analisemos, será sempre a causa eficiente no que se refere ao fato de agregar, se-

gundo uma forma particular – e ainda que os objetos sejam determinados por suas 

qualidades imanentes, naturais – uma utilidade ao objeto e de torná-lo consumível. 

Nas palavras de Marx, o trabalho é “o conjunto das faculdades físicas e mentais, 

existentes no corpo e na personalidade viva de um ser humano, as quais ele põe em 

ação toda a vez que produz valores de uso de qualquer espécie”.5 É importante ob-

servar que nas sociedades primitivas a produção de objetos úteis permanecia relaci-

onada à produção do valor de uso, diretamente ligadas às necessidades próprias e 

imediatas; como se sabe, as trocas de mercadorias também existiam nesse estágio de 

desenvolvimento, mas estavam condicionadas ao processo de troca simples: os pro-

dutos eram necessariamente valores de uso entre aqueles que estavam envolvidos na 

permuta. A forma mercantil primitiva baseava-se na troca direta, forma natural do 

processo de intercâmbio, que é muito mais próxima da transformação de valores de 

uso em mercadorias do que, como acontece na sociedade capitalista, a transforma-

ção de mercadorias em dinheiro. Ademais, Marx chama a atenção para o fato de que 

a existência do produto como mercadoria, enquanto extensão dominante do meta-

bolismo social, diz respeito a um modo de produção específico, a uma determinada 

condição histórica – resultado do modo de produção capitalista – no qual o produto 

derivado da força de trabalho já não se relaciona imediatamente às necessidades da-

quele que o produz. É certo que quando a divisão do trabalho atinge uma extensão 

maior e mais complexa, ou seja, quando o valor de troca encontra-se totalmente 

dissociado do valor de uso, é que a mercadoria atinge um grau maior de complexi-

                                                           
3 Ibidem, p. 45. 
4 Ibidem, p. 47. 
5 MARX, K. Para a crítica da economia política, p. 85. 
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dade, tal como ela nos aparece hoje, capaz de se tornar uma categoria universal que 

se precipita sobre o todo das relações sociais.  

Note-se que a organização social ao adotar integralmente o processo de 

trocas mercantis, ou seja, quando as forças produtivas de uma sociedade se voltam à 

produção e à circulação excedente de valores de uso, para que estes se tornem valo-

res de troca, a troca destes valores de uso só pode acontecer porque a natureza do 

trabalho, presente nesse tipo de produção, tornou-se indiferente à objetivação desta 

ou daquela mercadoria – nas palavras de Marx, “indiferente frente a forma particular 

do próprio trabalho”.6 A partir daí, o trabalho passa a ser radicalmente regulado pela 

demanda econômica, torna-se trabalho simples, ou ainda, “simples trabalho”, abstra-

to. Em poucas palavras, a abstração que se faz presente na objetivação dos valores de uso ocasi-

onou a abstração do próprio trabalho. Observe-se, de passagem, a diferenciação feita por 

Marx entre trabalho concreto e trabalho abstrato: “enquanto o trabalho que põe 

valor de troca é um trabalho abstratamente geral e igual, o trabalho que põe valor de 

uso é trabalho concreto particular, que se subdivide em infinitos modos de trabalhos 

diferentes, segundo a sua forma e sua matéria”.7 E mais: 

 

 

Diversos valores de uso são (...) produtos da atividade de indivíduos dis-
tintos, portanto resultado de trabalhos individualmente diferentes. Mas, 
como valores de troca, apresentam trabalho igual, sem diferenças, isto é, 
trabalho em que a individualidade dos trabalhadores se extinguiu.8 

 

 

Se a criação de um valor de uso se relacionava, como no caso das formas 

anteriores da produção social, ao trabalho particular, concreto, tendo em vistas basi-

camente criação de valores de uso para o suprimento das necessidades imediatas, 

com a ascensão do processo de trocas mercantis haverá uma transformação radical 

na relação existente entre a atividade produtiva e a sua objetivação. O trabalho con-

creto, que, de modo geral, ainda se mantém na produção de mercadorias, pois é ele 

que agrega valor de uso a certo objeto, é, todavia, e a partir de então, regido pelo seu 

oposto, o trabalho abstrato. A relação social de produção capitalista, e a troca por 

ela pressuposta, será capaz não somente de perverter as qualidades inerentes ao va-

lor de uso, ao subsumir as características de cada objeto, dando-lhes uma igualdade 

simplesmente quantitativa: isso ocorre justamente por que o trabalho passa a ser 

abstraído de suas qualidades concretas. A criação de um objeto útil, que antes se 

encontrava relacionada ao dispêndio de um trabalho particular, segundo a empiria 

própria de seu produtor, é transmutada em uma nova forma quando o que se tem 

em vistas é apenas a produção social de valores de uso. Em outras palavras, o valor 

                                                           
6 Ibidem, p. 37. 
7 Ibidem, p. 43.  
8 Ibidem, p. 37. 
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de uso aparece na realidade capitalista apenas enquanto um não-valor de uso para o seu 

possuidor – justamente para que possa ser trocado, para se tornar um valor de uso 

para outrem. Assim como a mercadoria se apresenta sob um duplo aspecto, também 

o trabalho que é objetivado na produção de mercadorias adquire um duplo caráter: 

torna-se, ele mesmo, uma mercadoria e, “à medida que é expresso no valor, já não possui as 

mesmas características que lhe advêm como produtor de valores de uso”.9 

Mas, o que é o valor? Ou melhor, qual é a substância do valor? Primei-

ramente, a criação de um valor de uso não implica, necessariamente, a criação de 

valor. O valor, propriamente, só surge quando o trabalho, segundo uma forma histó-

rica específica, cria valores de uso “para-serem-trocados”. A magnitude do valor de 

uma mercadoria, por conseguinte, será medida pelo tempo necessário para a criação 

de um produto: 

 

 

Genericamente, quanto maior a força produtiva do trabalho, tanto me-
nor o tempo de trabalho exigido para a produção de um artigo, tanto 
menor a massa de trabalho nele cristalizada, tanto menor o seu valor. In-
versamente, quanto menor a força produtiva do trabalho, tanto maior o 
tempo de trabalho necessário para a produção de um artigo, tanto maior 
o seu valor. A grandeza do valor de uma mercadoria muda na razão dire-
ta do quantum, e na razão inversa da força produtiva do trabalho que ne-
la se realiza.10 

 

 

Vimos, até aqui, que a primeira determinação da magnitude do valor é 

gerada por meio do trabalho, ou melhor, através de sua abstração. Ora, também os 

economistas clássicos já haviam chegado a essa conclusão, a de que o valor e a sua 

magnitude depende do tempo de trabalho socialmente necessário para a criação de 

mercadorias;11 contudo – e essa é a crítica que Marx faz à economia política 

burguesa – esses pensadores acreditavam que o processo de troca nada mais seria 

que a conseqüência natural, imutável da produção e que, portanto, todo produto 

teria como único objetivo a troca. Pressupunham, por conseguinte, que todo produto 

possui valor. Todavia, não levavam em conta que a forma-valor é apenas a 

conseqüência de um determinado período histórico, notadamente, da sociedade 

capitalista. Nas palavras de Marx: 

 

                                                           
9 MARX, K. O Capital, p. 49.  
10 Idem.  
11 “Afirmou-se que na natureza não falta um padrão ao qual podemos nos referir para a correção dos 
erros e dos desvios de nossa medida de valor, do mesmo modo que para as outras medidas que 
mencionamos, e que esse padrão se encontra no trabalho humano. (...) Por que, então, não adotar o 
trabalho do homem como unidade ou padrão de medida do valor?”. Cf. RICARDO, David. “Valor de 
troca e valor absoluto”, p. 216. In: NAPOLEONI, Cláudio (Org.), Smith, Ricardo e Marx. Rio de Janeiro: 
Ed. Graal, 1983. pp. 226-239. 
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É uma das falhas básicas da Economia Política clássica não ter jamais 
conseguido descobrir, a partir da análise da mercadoria e mais especifi-
camente, do valor das mercadorias, a forma valor, que justamente o tor-
na valor de troca. (...) Vista de maneira errônea como a forma natural 
eterna de produção social, deixa-se também necessariamente de ver o es-
pecífico da forma valor, portanto, da forma mercadoria, de modo mais 
desenvolvido da forma dinheiro, da forma capital etc.12 

 

 

Em outras palavras, o método de análise utilizado pelos economistas 

clássicos não situava historicamente o surgimento do valor, tomando-o como uma 

categoria universal fundamental, eterna, logicamente derivada de uma “peripécia 

imaginária”. Em suma, supunham um fato para, a partir dele, deduzir que a troca de 

produtos e a divisão do trabalho são inevitáveis; o erro desse método, portanto, está 

no fato de ele não levar em consideração que nem todo produto é mercadoria e nem toda 

produção é destinada à troca, bem como nem todo trabalho é destinado à criação de valor. Como 

afirma Grespan, esse modo de proceder “perde na origem o fim do sistema, nega o 

seu caráter histórico, transitório, de sociedade que tem não só um começo real 

como também um termo.13  

 

 

Até que ponto uma parte dos economistas é enganada pelo fetichismo 
aderido ao mundo das mercadorias ou pela aparência objetiva das de-
terminações sociais do trabalho demonstra, entre outras coisas, a dis-
puta aborrecida e insípida sobre o papel da Natureza na formação do 
valor de troca. Como o valor de troca é uma maneira social específica 
de expressar o trabalho empregado numa coisa, não pode conter mais 
matéria natural do que, por exemplo, a cotação de câmbio.14 
 
 

Não obstante, as especulações sobre a forma-valor e o trabalho, tal como 

elas aparecem na história da economia, não nos poderiam revelar toda complexidade 

que envolve a forma mercadoria. A dificuldade dos economistas clássicos em definir 

a real existência da forma-valor não se dá por acaso. Ela decorre de um fator estru-

tural, inerente à própria sociedade capitalista, onde a mercadoria assume “a forma 

mais abstrata, mais universal, do modo de produção burguês”. Segundo Marx, a 

“falsidade” que se faz presente nos escritos de Smith e Ricardo não seria mais do 

que o reflexo da própria realidade capitalista: a de mistificar e encobrir as contradi-

ções presentes no modus operandi dessa mesma realidade. “A cegueira da economia 

política clássica para a especificidade histórica particular do modo de produção capi-

talista não é acidental, mas conseqüência necessária e estrutural dessa formação 

                                                           
12 MARX, K. O Capital, p. 76. 
13 Cf. GRESPAN, J. “Marx, crítico da teoria clássica do valor”. In: Crítica Marxista, n. 12, São Paulo, 
Boitempo Editorial, 2001. 
14 MARX, K. O Capital, p. 77. 
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mesma”.15 A mistificação presente na realidade capitalista, especificamente, o obscu-

recimento das relações sociais de produção – que Marx denominou por fetichismo – 

tem, portanto, de ser levada em conta pela crítica da economia política, caso esta 

não queira se tornar vazia, isto é, uma mera descrição de aparências. Como sugere 

Lukács, no Prefácio de História e Consciência de Classe, a própria crítica de Marx, ao 

levar em conta o aspecto fetichista da economia burguesa, aponta para a possibili-

dade de sua superação: “o falso é, ao mesmo tempo, um momento do verdadeiro en-

quanto falso e enquanto não-falso”.16  

 

 

(...) o valor não traz escrito na testa o que ele é. O valor transforma mui-
to mais cada produto de trabalho em um hieróglifo social. Mais tarde, os 
homens procuram decifrar o sentido do hieróglifo, descobrir o segredo 
de seu próprio produto social, pois a determinação dos objetos de uso 
como valores, assim como a língua, é seu produto social. A tardia desco-
berta científica, de que os produtos de trabalho, enquanto valores, são 
apenas expressões materiais do trabalho humano dispendido em sua 
produção, faz época na história da humanidade, mas não dissipa, de mo-
do algum, a aparência objetiva das características sociais do trabalho.17 

 

 

A mercadoria, esse “hieróglifo social”, nos oferece apenas uma pista da 

real dimensão social capitalista, a qual põe às avessas as relações sociais existentes 

entre os homens.18 A estrutura que se perpetua por meio da mercadoria tem como 

conseqüência fundamental a reificação da relação entre pessoas – e o faz na medida 

em que transforma a realidade em uma “objetividade fantasmagórica” que, a princí-

pio, nos aparece “em sua legalidade própria, rigorosa, aparentemente racional e fe-

chada”19. De um modo geral, a análise da mercadoria e do seu caráter de fetiche 

levou Marx à percepção de que o mundo sensível, ou seja, o mundo da produção de 

mercadorias, é determinado e dominado por uma “mágica”, por um fator supra-

sensível, o valor.  

Para corroborar esse aspecto, vejamos como essa “inversão mágica” se 

dá na especificidade da relação de trocas, em que uma mercadoria assume a figura 

de forma equivalente e a outra a forma relativa de valor. Esse processo é constantemente 

realizado através de uma tripla conversão. Primeiramente, há a conversão de um 

                                                           
15 NOBRE, M. Lukács e os limites da reificação, p. 23.  
16 LUKÁCS, G. História e Consciência de Classe, p. 60. 
17 MARX, K. O Capital, p. 72. 
18 Na dimensão mercantil, os trabalhos privados “atuam, de fato, como membros do trabalho social 
total por meio das relações que a troca estabelece entre os produtos do trabalho e, por meio dos mesmo, 
entre os produtores. Por isso, aos últimos aparecem as relações sociais entre seus trabalhos privados 
como o que são, isto é, não como relações diretamente sociais entre pessoas em seus próprios trabalhos, 
senão como relações reificadas entre as pessoas e relações sociais entre coisas”. (MARX, K. O Capital, p. 
71).  
19 LUKÁCS, G. História e consciência de classe, p. 194.  
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valor de uso em valor. Nas palavras de Marx, “a primeira peculiaridade que salta aos 

olhos, ao observar-se a forma equivalente, é que o valor de uso torna-se forma de 

manifestação do seu contrário, do valor”.20 Dessa primeira conversão, deduz-se uma 

segunda peculiaridade, diretamente envolvida na forma equivalente: a de que o tra-

balho concreto tem de assumir a “forma de manifestação de seu contrário”, isto é, 

trabalho humano abstrato.21 Por fim, se o trabalho concreto é transformado em 

“simples expressão do trabalho humano em geral” – trabalho que não difere qualita-

tivamente de outro trabalho – o último termo desta conversão é caracterizado pela 

conversão do trabalho privado em seu oposto, “trabalho em forma diretamente so-

cial”. Esse quid pro quo todo só serve para nos demonstrar como o processo de abs-

tração que aparece de forma subterrânea nas relações de trocas, torna mais difícil 

aos produtores uma percepção das reais características sociais do trabalho e que, 

aparentemente, parece surgir de algo exterior, de uma deliberação que parece pró-

pria ao mundo dos objetos.  

 

 

Desse fato básico e estrutural é preciso reter sobretudo que, por meio 
dele, o homem é confrontado com sua própria atividade, com seu pró-
prio trabalho como algo objetivo, independente dele e que o domina por 
leis próprias que lhes são estranhas. E isso ocorre tanto sob o aspecto 
objetivo quanto sob o subjetivo. Objetivamente, quando surge um mun-
do de coisas acabadas e de relação entre coisas (...). Subjetivamente, nu-
ma economia mercantil desenvolvida, quando a atividade do homem se 
objetiva em relação a ele.22 

 

 

De um modo geral, a mercadoria e o seu caráter de fetiche condicionam, 

tanto sob o aspecto objetivo quanto subjetivo, um estranhamento da atividade pro-

dutiva que é objetivada na produção de mercadorias. Objetivamente, as relações 

mercantis só se tornam possíveis porque há uma igualdade formal entre produtos 

qualitativamente diferentes. Essa igualdade, por sua vez, é obtida por meio do traba-

lho abstrato, que proverá a equivalência dos diversos valores de uso. Sob o aspecto 

subjetivo, o trabalhador “livre”, livre para se vender enquanto mercadoria, ao se 

inserir nos moldes da produção capitalista, submete-se à “base de cálculo racional” 

exigida pelo trabalho socialmente necessário para a produção de valores – o que se 

dá por meio de um processo fragmentado, “numa proporção continuamente cres-

cente, em operações parciais abstratamente racionais, o que interrompe a relação do 

trabalhador com o produto acabado e reduz seu trabalho a uma função especial que 

                                                           
20 MARX, K. O Capital, p. 59. 
21 “O corpo da mercadoria que serve de equivalente passa sempre por encarnação de trabalho humano 
abstrato e é sempre o produto de um determinado trabalho útil, concreto. Esse trabalho concreto torna-
se, portanto, expressão de trabalho humano abstrato”. (Cf. MARX, K. O Capital, p. 61 e ss).  
22 LUKÁCS, G. História e consciência de classe, p. 199. 
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se repete mecanicamente”.23 Além do mais, com a crescente racionalização e meca-

nização dos meios de produção, a empiria própria de cada trabalhador deve ser des-

cartada em razão de uma objetividade já estabelecida. Essa racionalização tem como 

fundamento a especialização do trabalho: é rompida, portanto, a unidade orgânica 

dos produtos, os quais dependiam exclusivamente da “ligação tradicional de experiências 

concretas do trabalho”.24   

 

 

Se perseguimos o caminho percorrido pelo desenvolvimento do proces-
so de trabalho desde o artesanato, passando pela cooperação e pela ma-
nufatura, até a indústria mecânica, descobriremos uma racionalidade con-
tinuamente crescente, uma eliminação cada vez maior das propriedades 
qualitativas, humanas e individuais do trabalhador. (...) O processo de 
trabalho é fragmentado, numa proporção continuamente crescente, em 
operações parciais abstratamente racionais, o que interrompe a relação 
do trabalhador com o produto acabado e reduz seu trabalho a uma fun-
ção especial que se repete mecanicamente.25  

 

 

Para uma compreensão mais precisa da crítica marxiana sobre a realidade 

capitalista, que em O Capital (1867) está diretamente relacionada aos desdobramen-

tos da mercadoria e o seu caráter de fetiche, faz-se necessário, a nosso ver, a consi-

deração de um conceito que aparece nos Manuscritos econômico-filosóficos (1844) e que 

se encontra relacionado a um questionamento de ordem antropológica: o conceito 

de alienação. Apesar de situados em contextos críticos diferentes, tais conceitos, o de 

fetichismo e o de alienação, de um modo geral, se referem “ao fenômeno generalizado 

da objetivação absolutizada, da entidade separada do sujeito que a criou, a qual se 

apresenta na forma da contraposição ilusória de algo que é propriamente humano, 

como independente, como uma força dominante superior”.26 O conceito de aliena-

ção, como se sabe, foi utilizado por Marx para demonstrar como a divisão do traba-

lho foi capaz de subsumir a “autenticidade” da estrutura humana básica. Por meio 

dele, o filósofo pôde evidenciar como as transformações históricas, ocorridas desde 

a ascensão do mundo capitalista, foram capazes de penetrar a própria carne de ho-

mens e mulheres, modificando-lhes, muitas vezes, a fisiologia do próprio corpo, 

esvaziando-lhes as veias da própria sensibilidade. Esse ponto de vista, além do mais, 

é um contraponto radical aos economistas da vertente utilitarista, para os quais a 

contabilização do tempo, em conjunto com a especialização do trabalho, prevista 

como necessária para o aumento da produtividade, é vista apenas como um aconte-

cimento importante para o desenvolvimento competitivo das fábricas capitalistas, 

                                                           
23 Ibidem, p. 201. 
24 Ibidem, p. 202. 
25 Ibidem, p. 201. 
26 BICCA, L. Marxismo e liberdade, p. 102. 
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voltadas ao grande mercado27 – o que não percebem é que a redução do trabalho às 

categorias puramente quantitativas tem como efeito o atrofiamento do que existe de 

humano, do que há de orgânico, particular e até mesmo “irracional” nas atividades 

produtivas, e de como a singularidade e a expressividade dos sujeitos, a empiria pró-

pria de cada ser humano é obscurecida, podendo-se chegar até mesmo ao seu desa-

parecimento, meio ao cálculo fabril das forças produtivas.  

 

 

1.2 – Características gerais da antropológica marxiana 

 

 

As bases da antropologia marxiana, tal como elas aparecem nos Manuscri-

tos, estão assentadas, como aponta Mészáros, sob três eixos: [1] no próprio gênero 

humano [2] e em sua atividade produtiva (o trabalho), os quais estão interconecta-

dos com [3] a natureza.28 Esses três aspectos devem ser tomados em sua reciproci-

dade dialética: homens e mulheres extraem da natureza os meios necessários para 

exercerem a sua atividade produtiva; a natureza, ao mesmo tempo em que fornece 

àqueles os meios e matérias-primas, sofrerá, por sua vez, alterações em consequên-

cia da própria atividade humana. Ao se apropriar dos objetos naturais, ao torná-los 

instrumentos de trabalho e ao transformar a natureza exterior, o ser humano trans-

formará, por conseguinte, a sua própria natureza. O ser humano não só suprime as 

suas necessidades imediatas, biológicas, como também experimenta a natureza, aper-

feiçoa o seu conhecimento sobre esta ao descobrir, p.ex., novas técnicas de cultivo, 

ao encontrar maneiras mais eficazes de se proteger contra as forças da própria natu-

reza. Em suma, a atividade produtiva humana é parte constituinte do processo his-

tórico de formação de homens e mulheres. Quanto mais os homens e as mulheres 

conhecem a natureza e quanto mais a transformam por meio de seu labor, mais 

transformam a si mesmos. O ser humano, enquanto um ser genérico, “faz da natureza 

inteira o seu corpo inorgânico, tanto na medida em que ela é um meio de vida ime-

diato, quanto na medida em que ela é o objeto/matéria e o instrumento de sua ativi-

dade vital”.29  

                                                           
27 Esta característica utilitarista do trabalho é evidenciada na citação utilizada por Marx nos Manuscritos de 
1844 do economista James Mill (Élemens d’économie politique). Segue a citação: “A atividade do homem 
pode ser reduzida a elementos muito simples. Na verdade, ela nada mais pode fazer além de produzir 
movimento; pode mover as coisas, para as afastar ou para aproximá-las umas das outras; as propriedades 
da matéria fazem o resto. Na aplicação do trabalho e das máquinas descobre-se amiúde que os efeitos 
poderiam ser aumentados mediante uma hábil distribuição, por separação de operações que se opõem e 
por reunião de todas aquelas que, de algum modo, podem se ativar reciprocamente. Posto que, em geral, 
os homens não podem executar muitas operações diferentes com a mesma rapidez e habilidade que o 
hábito lhes proporciona para a prática de um pequeno número – é sempre vantajoso, assim, restringir 
tanto quanto possível o número de operações confiadas a cada indivíduo”. Apud. Marx, Manuscritos 
econômico-filosóficos, p. 154.  
28 MÉSZÁROS, I. A Teoria da alienação em Marx, p. 100. 
29 MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos, p. 84. 
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A base da filosofia marxiana, portanto, não se refere a uma essência está-

tica do homem, pelo contrário, compreende o ser humano em sua dinamicidade, 

como ser que se constitui ao constituir o seu próprio mundo. Ao mediarem aquilo 

que, em primeiro instante, é estranhado, descobrem-se a si mesmos como sujeitos 

reais que estão além de uma relação estritamente instintiva ante os objetos; essa rela-

ção constitui-se enquanto o descobrimento, ou o descortinar, da consciência que se 

sabe a si, que sabe que é parte constituinte do mundo e que, ao constituir o mundo, 

constitui o seu próprio substrato, constitui, historicamente, a sua própria identidade 

(auto-realização). Trabalho é, portanto, a mediação vital de homens e mulheres fren-

te ao mundo objetivo.  

A objetivação das atividades produtivas, por sua vez, se dá de duas ma-

neiras: na produção e na autoprodução30, isto é, tanto no projetar objetivo da cons-

ciência no mundo exterior, no trabalho objetivo, quanto no reconhecimento, na 

auto-afirmação da consciência, que se sabe a si [consciência de si]. A objetivação, 

considerada enquanto parte constituinte da estrutura vital humana, é uma condição 

necessária não só para a sobrevivência do corpo orgânico, mas também para o aper-

feiçoamento das relações de transformação que o ser humano estabelece consigo 

mesmo (auto-realização) e com o mundo objetivo.  

A alienação, em contrapartida, diz respeito à atividade de objetivação 

“deformada”, ou ainda, falseada, uma conseqüência inevitável em uma sociedade de 

classes alicerçada juridicamente na propriedade privada. As leis que regem a propri-

edade privada e a divisão do trabalho foram capazes de submeter homens e mulhe-

res à produção estranhada de objetos. Essa produção, muitas das vezes, reduz-se ao 

automatismo, ao puro dispêndio de força física, na qual o trabalhador sequer possui 

a consciência daquilo que ele mesmo produz. A partir do momento que homens e 

mulheres vendem a sua força de trabalho para outro, eles se vêem despojados de seu 

próprio produto de trabalho, pois submetem a sua atividade ao desejo, ao lucro 

alheio. A vida do trabalhador se encerra num objeto estranhado, que não mais per-

tence a ele. Uma vez que o produto de seu trabalho se lhe tornou estranho, a tripla 

relação existente entre o homem, a sua atividade e a natureza também se transforma: 

“o mundo exterior sensível deixa de ser um objeto pertencente ao seu trabalho, um 

meio de vida do seu trabalho; [ele] cessa (...) cada vez mais, de ser meio de vida [tam-

bém] no sentido imediato, meio para subsistência física do trabalhador”.31 Em pou-

cas palavras, o trabalhador se aparta do mundo e, consequentemente, o mundo se 

torna cada vez mais hostil a ele. O trabalhador torna-se um servo: primeiramente 

porque ele é praticamente obrigado a vender a sua força vital; posteriormente, por-

que desse trabalho estranhado ele receberá um salário que lhe proverá os meios de 

subsistência – muitas vezes, esse salário presta-se, tão-somente, a fornecer ao traba-

                                                           
30 Neste contexto, a autoprodução também deve ser entendida no sentido da autoconservação.  
31 MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos, p. 81. 
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lhador as condições mínimas de subsistência (alimentação, vestuário, moradia e pro-

criação) para que se mantenha enquanto trabalhador.  

 

 

O seu trabalho não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho 
obrigatório. O trabalho não é, por isso, a satisfação de uma carência, 
mas somente um meio para satisfazer necessidades fora dele. Sua 
estranheza (Fremdheit) evidencia-se aqui [de forma] tão pura que, 
tão logo inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do traba-
lho como de uma peste. (...) Finalmente, a externalidade (Äusserli-
chkeit) aparece para o trabalhador como se [o trabalho] não fosse 
seu próprio, mas de um outro, como se [o trabalho] não lhe per-
tencesse, como se ele no trabalho não pertencesse a si mesmo, mas 
a um outro.32  

 
 

A atividade estranhada, que se reproduz enquanto estranhamento-de-si, re-

duz o homem às suas funções puramente animais; não que o homem não tenha ne-

cessidade de comer, beber ou procriar, mas por ter reduzido as potencialidades hu-

manas a nenhuma possibilidade, à sobrevivência de um corpo físico agora transfor-

mado em simples objeto: “a energia espiritual e física própria do trabalhador, a sua 

vida pessoal (...) como uma atividade voltada contra ele mesmo, independente dele, 

[que] não pertence a ele”.33 A atividade vital, nesse sentido, aparece ao trabalhador 

apenas como o meio de obtenção da sobrevida do indivíduo, reduzindo a universa-

lidade do gênero humano à unilateralidade do gênero animal.  

 

 

O animal forma apenas segundo a medida e a carência da species à 
qual pertence, enquanto o homem sabe produzir segundo a medi-
da de qualquer species, e sabe considerar, por toda a parte, a medi-
da inerente ao objeto; o homem também forma, por isso, segundo 
as leis da beleza.34 

 

 

O ser humano, enquanto ser genérico – pressupõe-se – deveria fazer da 

sua atividade um ato de sua própria vontade e de sua consciência, ou seja, a sua ati-

vidade deveria ser autônoma, livre. Se o homem, segundo a sua estrutura básica, 

possui a capacidade de elaborar o mundo objetivo, espiritualizando-o, tornando-o 

parte de sua consciência, a sua inserção no modo de produção moderno, por sua 

vez, foi capaz de arrancar-lhe o objeto de sua produção, de tornar estranha a sua 

própria atividade produtiva e, conseqüentemente, foi capaz de reduzir as possibili-

dades que são inerentes à sua vida genérica; em suma, a especialização e a atomiza-

                                                           
32 Ibidem. p. 83. 
33 Idem. 
34 Ibidem, p. 85. 



25 
 

ção, decorrentes da divisão do trabalho, transformaram a vantagem do ser humano 

com relação ao animal “na desvantagem de lhe ser tirado o seu corpo inorgânico, a 

natureza”. 35 Esse modo de produção nadifica o gênero humano, reduz-lhe ao status 

de um puro objeto que pode ser manipulado da maneira como bem entende o capi-

talista. Em conseqüência, a alienação do homem em relação ao gênero não diz res-

peito somente ao estranhamento do homem com o seu corpo interior e exterior 

[natureza] – ela diz respeito também à alienação dos homens entre si, o estranha-

mento do homem pelo próprio homem. Disso decorre que a relação de um homem 

frente a outro não é mais do que uma relação reflexiva: “quando o homem está di-

ante de si mesmo, defronta-se com ele o outro homem”36, ou seja, descobre-se a si 

mesmo pela outra consciência. Por conseguinte, se os homens, na medida em que pro-

duzem, relacionam os seus produtos entre si, e se a objetivação do trabalho e da 

atividade são estranhadas, os homens não se relacionarão mais por meio de suas 

próprias objetivações, pois as objetivações, bem como a atividade produtiva, perten-

cerão a um outro homem fora o trabalhador. O trabalho e o seu produto, na medida em 

que pertencem a um outro, são o resultado da propriedade privada. “A propriedade 

privada é, portanto, o produto, o resultado, a conseqüência necessária do trabalho 

exteriorizado, isto é, de homem exteriorizado, de trabalho estranhado, de vida estra-

nhada, de homem estranhado”.37 

É manifesto que o pensamento de Marx torna-se um apelo radical dirigi-

do contra a exploração e à expropriação das forças vitais, o desperdício das energias 

humanas criadoras a que estão submetidos homens e mulheres ante o apetite da 

produção capitalista. O ser humano, enquanto “ser automediador da natureza”, é 

impedido de desenvolver a sua personalidade de modo harmonioso e universal. O 

que está em jogo aqui é, portanto, o estranhamento “de todos os sentidos físicos e 

espirituais” e, em decorrência disso, o esvaziamento das possibilidades de emancipa-

ção do ser humano, a potência de criar e recriar, em cada gesto e em cada ato, o seu 

próprio mundo, segundo a sua livre vontade. O fundo que transparece sobre todo o 

projeto filosófico de Marx pode ser resumido, como aponta Mészáros, na exigência 

de uma “emancipação completa de todas as qualidades e sentidos humanos”38. 

 Ora, é um fato que, quando Marx se volta para as contradições presen-

tes na produção capitalista, isto é, para a economia, ele, em contrapartida, não nos 

diz algo apenas sobre as categorias econômicas, elas mesmas. Ele nos diz algo sobre 

a própria vida. Ao evidenciar a questão do trabalho e de como este é apropriado na 

forma de produção e reprodução capitalista, Marx, de uma maneira contundente, 

não só apresenta uma crítica radical ao status quo, como também pretende, através de 

sua análise, suscitar a possibilidade de que outro mundo, menos exploratório e que 

não usurpe a real dimensão das possibilidades humanas, é possível. Libertação, de 

                                                           
35 Ibidem, p. 85. 
36 Ibidem, p. 86. 
37 Ibidem, p. 87. 
38 Ibidem, p. 109. 
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acordo com a antropologia marxiana é, antes de tudo, a luta contra os fenômenos de estranhamento 

arraigados na sociedade capitalista. Ademais, o reino da liberdade e o reino da necessidade, 

homem e natureza, não devem ser tomados enquanto pontos antagônicos, irredutí-

veis entre si. Se apropriada de modo racional, as descobertas técnico-científicas po-

deriam oferecer a supressão das necessidades mais imediatas dos sujeitos. É a partir 

do cumprimento dessa exigência que começaria o reino da liberdade: 

 
 
De fato, o reino da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser de-
terminado por necessidade e por utilidade exteriormente exposta; por na-
tureza, situa-se além da esfera de produção material propriamente dita. 
(...) A liberdade, nesse domínio só pode consistir nisto: o homem social, 
os produtores associados regulam racionalmente o intercâmbio material 
com a natureza, controlam-na coletivamente, sem deixar que ela seja a 
força cega que os domina (...). Mas esse esforço situar-se-á sempre no 
reino da necessidade. Além dele começa o desenvolvimento das forças 
humanas como um fim em si mesmo, o reino genuíno da liberdade, o 
qual só pode florescer tendo por base o reino da necessidade.39 

 

 

A filosofia blochiana, dentro do imenso debate marxiano acerca da natu-

ralização do homem e da humanização da natureza, apresenta-nos, por sua vez, uma relei-

tura das noções apresentadas por Marx, relacionando, num nível ontológico, as 

questões suscitadas em torno da problemática que envolve o reino da necessida-

de/reino da liberdade. A instância ontológica blochiana está assentada, assim como 

pressupõe a antropologia de Marx, no vínculo estabelecido entre sujeito e objeto, 

como partes indissociáveis que se suportam mutuamente. Todavia, uma vez que a 

alienação ainda é um reflexo do estágio atual das forças produtivas, tanto os fatores 

subjetivos quanto os fatores objetivos passam a se relacionar de uma maneira mutu-

amente corrompida, e até mesmo destrutiva.40 Vejamos, a partir de agora, como 

Bloch retrabalha as noções marxianas, e de que modo, em vistas da conquista pelo 

reino da liberdade, ele estabelece um novo patamar de orientação, tanto prático e 

quanto teórico. 

  

 

1.3 – A alienação das coisas: a crítica de Bloch à técnica burguesa 

 

 

Desde os seus primeiros escritos, Bloch chama a atenção para problemá-

tica que envolve o homem e a utilização dos meios de produção modernos. A nosso 

ver, no Espírito da Utopia (1918, 1923) já estão assinalados os primeiros indícios de 

                                                           
39 MARX, K. O Capital, v. VI, p. 942.  
40 Cf. GODFREY, J. J. A philosophy of human hope, p. 194 
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sua crítica contra o atual processo de utilização da técnica burguesa, desviada de sua 

verdadeira função, qual seja, segundo o filósofo, a de aliviar o trabalho humano em 

vistas da obtenção do tempo livre, além de se tornar um eficaz meio para melhorar a 

obtenção e a distribuição dos recursos necessários à vida.   

 

 

No Espirito da Utopia se evidenciam os aspectos desumanizadores da civi-
lização industrial, que tem utilizado a máquina simplesmente para au-
mentar a produção, o consumo e o benefício, sem servir para aliviar o 
trabalho humano nem para determinar os seus resultados. Desta forma o 
que se produziu foi a “miséria e o assassinato generalizado da imagina-
ção”, além de abrir a possibilidade de “uma automatização total do mun-
do”. Mas a máquina não constitui mais do que um elemento dentro da 
situação presente: é mais uma das manifestações contraditórias de um 
espírito “que tem sido abandonado, de um espírito ameaçado, mas que 
pode encontrar outras expectativas”.41 

 

 

Na primeira parte dessa obra, intitulada “O Auto-encontro”, especifica-

mente nas reflexões sobre “A Produção do Ornamento”42, são levantados os ques-

tionamentos – um tanto românticos – em torno da quase impossibilidade de se fazer 

algo artesanal (produzido humanamente) num mundo em que a industrialização avança 

sobre todos os campos. Inicialmente, por meio do exemplo das antigas máscaras de 

dança, talhadas e utilizadas em rituais pelos “primitivos”43, o filósofo pretende acen-

tuar as diferenças circunstanciais que envolvem as atividades criadoras objetivadas 

nos tempos passado e atual. Bloch, assim como Marx, acredita que a desintegração 

da vida deriva-se da forma pela qual o capitalismo direciona a ordem social para 

uma racionalização superficial e instrumentalizada, regulamentada pela eficiência, e 

que limita o indivíduo e sua atividade criadora àquilo que é imediato e óbvio.  

                                                           
41 SERRA, F. Historia, política y derecho en Ernst Bloch, p. 44. 
42 BLOCH, E. Spirit of Utopia, p. 10 e ss.  
43 É necessário, portanto, atentar para a agitação que brota em torno do tema primitivismo, não só em 
relação às artes, mas à filosofia do próprio Bloch. Esse fato, a princípio, transparece no fazer artístico de 
Paul Gauguín que, logo após a sua partida para o Taiti (1890), contrapôs os modos de vivência existen-
tes entre o primitivo e o atual. Os primitivos, segundo a sua concepção, viviam numa sociedade em que 
os valores morais e espirituais eram permanentes: “a exaltação da virtude e dos valores permanentemen-
te intrínsecos na sociedade primitiva foram, manifestadamente, uma crítica à ideia de progresso que 
dominou a vida intelectual na Europa em torno da virada do século”. (BARASCH, M. Theories of Art. p. 
256). Dentre as várias correntes que impulsionaram o Modernismo europeu, grupos expressionistas como 
os Fauves (na França) e O Cavaleiro Azul (na Alemanha) também trouxeram ao seu contexto criador ques-
tões relativas ao primitivo, sempre aliados às perspectivas políticas em torno do tema. Pode-se considerar 
o aparecimento do primitivismo, no contexto do Modernismo europeu, como um contraponto às mudan-
ças surgidas meio à crescente industrialização e que, aos poucos, invadiu até mesmo o território das 
artes. O primitivismo trazia consigo os contornos de uma atitude existencialmente revolucionária, capaz 
de apontar o caminho de uma práxis autenticamente humana em contraponto ao modus vivendi do cotidi-
ano capitalista. Paul Klee traduz, em 1902, essa insatisfação na seguinte afirmação: “eu procuro ser co-
mo uma criança, não conhecendo absolutamente nada sobre a Europa, ignorando poetas e modos, para 
ser quase um primitivo”. (BARASCH, M. Theories of Art. p. 258). 
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A unilateralidade e mesmo imperfeição do trabalhador parcial tornam-se 
sua perfeição como membro do trabalhador coletivo. O hábito de exer-
cer uma função unilateral transforma-o em seu órgão natural e de atua-
ção segura, enquanto a conexão do mecanismo global o obriga a operar 
com regularidade de um componente de máquina.44 

 

 

Segundo a perspectiva do filósofo, o primitivo deve ser tomado aqui como 

um contraponto às circunstancias atuais – ou seja, como aquele que concebe o ato 

de criar com absoluta espontaneidade, como o ser que, com o material entre as 

mãos, exalta a vida no ato de fazer cada utensílio. Se a industrialização, por sua vez, 

obscureceu de tal modo a expressão humana que esta, dificilmente, pode reencon-

trar aí o seu lugar; se as mercadorias que se afiguram ao nosso redor, e que advêm 

do trabalho frio das máquinas e do trabalho estranhado, promovem uma espécie de 

antipatia generalizada contra as potências criadora e transformadoras da atividade 

produtiva, Bloch nos adverte sobre a importância de repensarmos cuidadosamente 

qual a utilização do frio objeto funcional – ou seja, a máquina – tendo em vista uma 

técnica que se torne mais humana e que, ao promover o alívio do trabalho, também 

liberte a expressão de outrora, mas que agora se encontra sufocada pelo modelo mo-

derno de produção – “uma técnica inteiramente diferente, não mais mercantil e sim 

humanista, deverá ser inventada para outros fins, puramente funcionais, e sem esses 

amadorismos presentes nas produções de mercadorias ou essas substituições mecâ-

nicas para aquilo que outrora era feito artisticamente (...)”.45 Como observa Jamen-

son,  

 

 

(...) são precisamente os mais simples artefatos, cachimbos e canecas 
camponeses, rudemente esculpidos, que encarnam a forma mais autênti-
ca do homem procurar reencontrar-se nas coisas que o cercam, procurar 
o reencontro com sua identidade derradeira através de um apaixonado 
dar forma a instrumentos e artefatos em meio aos quais vive e trabalha, e 
através dos quais se exterioriza. A feiura de artefatos é, assim, o arquéti-
po básico, o gesto mais fundamental, em pleno coração da expressão líri-
ca.46 
 
 

A fabricação de um objeto, pelo menos em sociedades pré-industriais, 

onde não havia a produção em larga escala de mercadorias, era capaz de dar o tes-

temunho de quem os fabricava. Como ressalta Lukács, em seu artigo “A Velha e a 

Nova Cultura” (publicado em 1920 na revista Kumunismus), em sociedades pré-

capitalistas o trabalho do artesão não era muito distante do trabalho realizado pelo 

artista. A assinatura do artesão, pode-se dizer, estava talhada em cada canto do obje-

                                                           
44 MARX, K. O Capital, p. 270.  
45 BLOCH, E. Spirit of Utopia, p. 12  
46 JAMESON, F. Marxism and Form, p. 149.  
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to, refletida em sua organicidade, nos vestígios humanos que se precipitavam sobre 

a coisa. Os produtores falavam sobre si mesmos em cada objeto. “Nas épocas pré-

capitalistas o espírito artístico dominou toda indústria. A impressão do livro era em 

essência tão pouco distinta de escrevê-lo como a pintura de um quadro o era da fa-

bricação de uma mesa (em relação ao caráter humano do produto)”.47 É importante 

ressaltar que, ao lado de outros pensadores socialistas – como Gustav Landauer e 

Fourier – o jovem Ernst Bloch é considerado pertencente a uma corrente que foi 

denominada por Michel Löwy com o nome de romantismo revolucionário (e/ou utópico). 

Segundo Löwy, os pensadores dessa corrente descartam a ilusão de que haverá um 

retorno às sociedades pré-capitalistas, ao mesmo tempo em que abandonam uma 

possível reconciliação com o presente capitalista. No entanto, “a nostalgia do passa-

do não desaparece, mas se transmuta em tensão voltada para o futuro pós-

capitalista”.48 Quando Bloch nos fala sobre o talhe e o uso ritualístico das máscaras de 

dança primitivas, ou da produção artesanal de objetos de uso, ele pretende apontar-

nos, antes de tudo, qual a importância da relação entre os homens e os objetos que 

lhe rodeiam na ordem cotidiana – estes nada mais seriam que a extensão objetiva de 

nossos corpos, uma espécie de medium necessário, cuja função é a de interligar, reci-

procamente, homem e mundo: “como a alma toma a mão como instrumento, assim 

também toma o instrumento como se fosse uma mão”.49  

É certo que a crítica de Bloch aos modernos processos materiais de pro-

dução não pressupõe um retrocesso das forças produtivas, isto é, o abandono radi-

cal da utilização de máquinas, deixando-as sem função, mas sim que, e como Marx 

já havia apontado, sobre as maquinas deveria recair unicamente o peso de aliviar o 

trabalho humano, com vistas à emancipação do homem e à promoção do tempo 

livre.50 Mas, como o pensamento burguês se afastou enormemente das “qualidades” 

de que trata, pois tem em vistas apenas a transformação de todos os bens em mer-

cadorias abstratas (para a geração de capital), cada objeto produzido, consequente-

mente, deixa de valer “em virtude de seu valor intrínseco (por exemplo, valor ético, 

valor artístico)”. O único valor que passa a vigorar, a partir de então, “é o valor da 

coisa como vendável ou adquirível no mercado”.51 A máquina, por conseguinte, 

                                                           
47 LUKÁCS, G. Velha e nova cultura, p. 01. Versão online: www.marxists.org.  
48 LÖWY, M. Romantismo e Messianismo. p. 16. “A antiguidade como um todo: ela na certa é, em grande parte, 
algo irrecuperável, uma Vineta coberta pelas águas do passado. Mas, na era do produto feito à máquina e 
da impotência formalística do Bauhaus, que substituiu com tanto orgulho a importância decorativa do 
século XIX, ela é igualmente um sinal utópico”. (PE, I, p. 376).  
49 SIMMEL, G. A Asa do Vaso. p. 129 
50 “Todas as honras para a Revolução Industrial; porém todas as coisas que surgiram e que não são úteis 
ou simplesmente funcionais, como a locomotiva ou a produção do aço, todas as sucatas estáticas deverão, 
em alguma manhã, serem encaixotadas; e os caros meios de produção dessas sucatas, corruptores da 
cultura, entrarão no mesmo museu de horrores como cânones, junto a outros exemplos de perversida-
des já ocorridas”. Cf. BLOCH, E. Spirit of Utopia, p. 12. 
51 LUKÁCS, G. Velha e nova cultura, p. 01.  

http://www.marxists.org/
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torna-se alienada de seu papel social.52 E a paisagem que é transformada constante-

mente pela cultura industrial, nesse sentido, não leva em conta senão as pretensões 

de uma produtividade sempre crescente, sempre em função do lucro. Ao homem, 

neste processo, resta o papel de espectador – e ainda que ele tome parte dessa pro-

dução, ela não passa de um estranhamento, uma ruptura que antepõe os objetos 

produzidos ao sujeito produtor. Como observa W. Benjamin: 

 

 

Das coisas desaparece o calor. Os objetos de uso diário repelem de si o 
homem, suave mas persistentemente. Em suma, ele também tem de de-
sempenhar, dia após dia, para a superação das resistências secretas – e 
não apenas das abertas – que se opõem a ele, um trabalho descomunal. 
Precisa compensar a frieza delas com o próprio calor, para não congelar 
com elas, e empunhar com infinita habilidade os seus espinhos, para não 
sangrar com eles.53 
 

 

Pode-se dizer que, para o jovem Bloch, o trabalho humano deveria con-

templar, sempre que possível, a realização de um mundo mais belo, mais exuberan-

te, onde o homem se reconheceria em cada objeto criado como sendo uma extensão 

sua – trata-se da perspectiva de um trabalho enquanto mediador de uma criação ex-

pressiva, o reflexo de uma vontade ao mesmo tempo artística e utópica: artística, pois 

o trabalho traria consigo os cuidados que são próprios à criação estética, vinculados 

à “exuberância expressiva” dos objetos; e utópica, pois o ato criativo carregaria em 

si o desejo de construir um novo mundo, não mais estranhado e, portanto, não mais 

hostil aos homens e mulheres. A vontade artística e a utopia do ato criativo, a nosso ver, 

pressupostos necessários para a promoção do pathos do reconhecimento, de um 

mundo que é construído necessariamente pelos anseios humanos autênticos – tal 

qual um lar, ou, como prefere Bloch, a pátria da identidade.  

No Princípio Esperança (1958), Bloch avançará substancialmente em sua 

crítica à alienação da técnica burguesa. Ele não levará em conta, como acontece no 

Espírito da Utopia, apenas os aspectos de uma “frieza técnica” que se coloca como 

entrave à produção criativa dos sujeitos, mas também a violação que é praticada pela 

técnica em relação à natureza – disso, trataremos no próximo capítulo. Por ora, que-

remos apenas ressaltar como a utilização alienada das máquinas acaba por encetar 

                                                           
52 Como mostra C. J. Machado, a crítica de Bloch à utilização da máquina fora dos seus fins puramente 
funcionais, também encontra uma solução na possibilidade inversa. A forma funcional pode ser utilizada 
na fabricação de objetos de uso desde que isso não signifique excesso decorativo. Todavia, não 
pretendemos aqui um estudo profundo sobre todas as questões envolvidas na produção de objetos de 
uso e utilização a máquina. Nossa intenção se dá, tão somente, na tentativa de perceber, ainda no jovem 
Bloch, a articulação entre a objetivação humana em sua relação intrínseca ao mundo. Para um estudo 
mais aprofundado sobre a produção do ornamento, bem como uma excelente introdução sobre o 
Espirito da Utopia, Cf. MACHADO, C. J., “Uma filosofia expressionista: sobre o espírito da Utopia”. In: 
Capitulos do Marxismo Ocidental. Org. Isabel Loureiro e Ricardo Musse.  
53 BENJAMIN, W. Rua de Mão única, p. 24. 
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um estranhamento generalizado entre o homem e o mundo. Para Bloch, a transfor-

mação da paisagem humana em uma paisagem mormacenta, industrial, repleta de 

produtos estranhos, nada mais seria do que um reflexo de uma técnica mal adminis-

trada e mal relacionada:  

 

 

Capitalismo mais mercadoria maquinal trouxeram a destruição das anti-
gas cidades, das casas naturalmente belas e sua mobília, da imaginativa si-
lhueta de tudo o que foi edificado organicamente. Em seu lugar surgiu, 
em meados do século passado, uma pré-arquitetura do inferno, corres-
pondendo a uma condição da classe trabalhadora, mas também ao local 
do trabalho, no qual e como qual a máquina vencedora se apresentou em 
primeiro lugar. Em seu posto cada vez mais avançado, mas também cada 
vez mais solitário, a técnica carece da conexão com o antigo mundo 
crescido do qual o capitalismo se descolou, assim como da conexão com 
algo da natureza que seja favorável à própria técnica, ao qual o capitalis-
mo abstrato nunca consegue encontrar um acesso. O mundo burguês 
das máquinas se encontra entre o que foi perdido e o que ainda não foi 
conquistado. (...) Não por último, transmite esse aspecto cadavérico 
também à mercadoria produzida pela máquina, no mais visível contraste 
com os antigos produtos artesanais.54 

 

  

Ao final, a nossa intenção em evidenciar tais aspectos, que, diga-se de 

passagem, são bastante peculiares da filosofia de Bloch, tem em vistas apenas os 

apontamentos de como, na visão deste, o produtor, ao deixar os seus vestígios na 

confecção de um objeto, deveria se implicar efetivamente em suas objetivações, criar um vínculo 

com o mundo objetivo, tornar-se o artesão do mundo, que deixaria de lhe ser hostil para se tornar a 

sua própria casa, a qual ele construiria para si, e na qual ele se reconheceria efetivamente. Bloch, 

ao se referir à arte gótica, dá-nos um exemplo de como a vontade artística revelar-

se-ia como um eu que se edifica, subjetivamente, sobre as coisas: 

  

 

Todavia, a vida interior se renova tanto mais fortemente como mais 
germinar para si mesma. Ela entrelaça suas formas angulosas, colocadas 
umas sobre as outras, umas frente às outras. Aqui o que importa é recor-
dar-se da madrugada, pensar constantemente de modo técnico, como um 
entalhador. Trabalha-se na madeira, a natureza interior põe-se à vista, 
não mais trivializada (...) e a sua expressão mais simples torna-se o mara-
vilhosos, a fabricação vivaz, floreada, ornamental.55 

 

 

                                                           
54 PE, II, p. 246. 
55 BLOCH, E. Spirit of Utopia, p. 18. (Cit. MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e apocalipse, p. 128). 
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O modo de objetivação “burguês”, em contrapartida, não faz mais do 

que afastar o homem de uma relação harmônica com o mundo, seja ela estética ou 

ecológica; mais ainda, o afasta de sua verdadeira morada ou, como prefere Bloch, o 

afasta de Heimat (pátria da identidade). Mas, poderíamos questionar: qual seria o aspecto 

de um mundo adequado, da “pátria” (segundo a visão do jovem Bloch)? Uma das possíveis 

representações desse mundo, observa F. Serra: 

 

 

Poder-se-ia dizer que o mundo visto por Bloch (...) é um mundo do 
campesinato, o mundo do campo, um mundo que, de certo modo, reto-
ma algumas características da época do desenvolvimento pré-capitalista, 
pré-burguês. O passado pré-capitalista, tal como aparece nas narrações 
de Hebel, pode servir, afirmava Bloch em um artigo de 1927, como pré-
figuração daquilo que no futuro poderiam ser as relações surgidas, uma 
vez superadas as diferenças de classe.56 

 

 

Não obstante, a pátria apresenta-se como um “conceito-limite” no pen-

samento blochiano, não demarcado em sua totalidade – é uma meta, mais antecipa-

da do que esperada. Uma coisa, contudo, é certa: ela necessariamente tem como 

pressuposto a conquista do reino da liberdade57, conquanto este não se esgote na defi-

nição de uma associação livre de produtores, mas seja ampliado em vistas de algo 

mais profundo, por assim dizer, existencial – como sugere Moltmann, “a busca pela 

pátria da identidade não pode estar ali onde desaparecem as contradições existentes 

entre os homens e a natureza, mas, propriamente, somente ali onde a morte e o nihil 

já não mais existiriam”.58 (Talvez esse seja o significado mais próximo que sobrevoa-

rá as obras de maturidade de Bloch, em especial O Princípio Esperança). De qualquer 

forma, se há um propósito evidente na filosofia blochiana, sem dúvidas, este é o de 

apontar o caminho para construção desse lugar da identidade, de um verdadeiro lar, 

a casa do auto-encontro mais íntimo:59 “a humanidade socializada, aliada a uma natureza 

mediada por ela, que permite a transformação do mundo, visando fazer dele um lar, isto é, o lugar 

da identidade consigo mesmo e com as coisas”. 60  

 

                                                           
56 SERRA, F. História, política y derecho en Ernst Bloch, p. 108. “Pátria, segundo Meyer, é um dos conceitos 
fundamentais do romantismo alemão; em vistas disso, Novalis afirmava que a ‘filosofia era a expressão 
de uma nostalgia, o desejo de encontrar a pátria em todas as partes”. O artigo referido na citação é 
“Hebel, Gotthelf e o Tao campesino”, de 1926. (Cf. BLOCH, E. Literary Essays, p. 321-338). 
57 Segundo Bloch, é preciso observar que, ainda que Marx fale do “reino da liberdade”, ele o faz quase 
de modo privativo, ou seja, “como mero não-estar-aí das características da sociedade de classes, em caso 
extremo, no sentido distanciado e profundo, ainda totalmente vago, de uma naturalização do homem, 
humanização da natureza”. (PE, I, p. 131). 
58 MOLTMANN, J. Teología de la esperanza, pp. 453-454. Salamanca, 1989. (Cit. por SERRA, F. Historia, 
política y derecho..., p. 108). 
59 MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e apocalipse, p. 122-3.  
60 PE, I, p. 282. 
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1.4 – Trata-se de transformar o mundo, e filosofar 

 

 

Num primeiro momento, nosso estudo procurou levantar alguns ele-

mentos da crítica marxiana, principalmente no que diz respeito às noções antropo-

lógicas de Marx, fator indispensável para que possamos compreender a fundo o 

propósito prático do materialismo dialético, bem como o de seu correlato na filoso-

fia de Bloch. Munidos de tais elementos, podemos voltar a nossa atenção, de modo 

mais específico, para as contribuições dadas por Bloch à filosofia marxista; é interes-

sante notar, antes de tudo, que esta não só lhe oferece um “conteúdo”: o materia-

lismo dialético, acredita Bloch, estabelece os pressupostos de uma nova maneira de 

filosofar, não mais interpretativa, mas efetivamente transformadora, um “filosofar 

autêntico”, que se coloca no front dos processos de transformações materiais, onde a 

teoria e a práxis encontram-se convergidas em um único e mesmo ponto (a ética da 

transformação). E, quando aqui falamos de um novo filosofar, de acordo com Bloch, não 

estamos falando de outra coisa senão o filosofar do novo – o saber que se volta, deter-

minantemente, para o futuro, para o que ainda-não-veio-a-ser.  

Quanto a isso, a análise de Bloch sobre a décima primeira tese ad Feuer-

bach pode nos ser bastante esclarecedora. “Os filósofos”, diz-nos Marx, “não fize-

ram mais que interpretar o mundo de diferentes formas; trata-se, porém, de trans-

formá-lo”.61 A primeira vista, o sentido dessa famosa frase pode parecer bastante 

claro, simples; todavia, como ressalta Bloch, “é próprio das frases famosas, muito 

contra vontade delas, que elas não mais provocam a reflexão ou que são engolidas 

ainda muito cruas”.62 Mas então, qual seria a real dimensão dessa frase? Primeira-

mente – adverte-nos o filósofo – ela não deve ser “mal-usada” sob um contexto 

pragmatista, ou mesmo de “praticistas” socialistas – ainda que estes dois tipos dife-

renciem-se qualitativamente. Não é raro toparmos com uma interpretação em que o 

imperativo da transformação converte-se em uma espécie de “metodologia prática 

do sucesso”, ou mesmo uma antifilosofia, desvencilhada de uma preparação teórica.63  

 

 

Quão grande é, portanto, a falsicabilidade da tese 11 na cabeça dos que 
desprezam a inteligência e dos “praticistas”. No que diz respeito aos 
“praticistas” do movimento socialista, é óbvio que moralmente eles, com 
toda certeza, nada têm em comum com os pragmatistas; sua vontade é 
transparente, sua intenção, revolucionária, seu alvo humanitário. Contu-
do, ao deixarem a cabeça de lado, logo, nada menos que toda a riqueza 

                                                           
61 MARX apud BLOCH. PE, I, p. 271.    
62 PE, I, p. 271.  
63 Ernst Bloch, sobre o Capital: “Essa obra principal é pura instrução para agir; no entanto, ela se chama 
O capital, e não Guia para o sucesso, ou ainda, Propaganda em favor do ato; não é uma receita do feito heroico 
rápido ante rem, mas situa-se in re, na análise cuidados, na investigação filosófica das interrelações dentro 
da mais complicada realidade, tomando o rumo da obrigatoriedade compreendida, do conhecimento das 
leis dialéticas do desenvolvimento na natureza e na sociedade como um todo”. (PE, I, p. 274).  
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da teoria marxista, juntamente com a apropriação crítica do legado cultu-
ral feita por ela, acaba por surgir, por ocasião do “trial and error me-
thod”, do diletantismo, do “praticismo”, aquela cruel falsificação da tese 
11, que lembra metodologicamente o pragmatismo.64 

 

 

Isso talvez decorra pelo do fato de que, na tese 11, conhecer e 

transformar são, geralmente, compreendidos por meio de uma oposição; essa 

distinção, contudo, não passa de uma aparência: ou seja, não há oposição. A 

adversativa “porém” (que constitui a famosa afirmação), diga-se de passagem, foi 

acrescentada por Engels, posteriormente, e não consta nos originais de Marx (as 

notas rascunhadas que lhe serviriam de base para a preparação da Ideologia Alemã).65 

Para Bloch, os termos transformação e conhecimento devem ser tomados, unicamente, 

em sua complementariedade ampliativa, e não adversativa. A filosofia, por seu 

turno, não deve ser desvencilhada de suas implicações práticas, necessárias para que 

ocorram os processos de transformação no mundo. Obviamente não estamos 

falando aqui da filosofia como um todo, mas daquela que carrega em si o gérmen de 

uma nova visão de mundo, de uma filosofia concreta, que amplia o índice teórico de 

implicação no real. Como ressalta Albornoz, 

 

 

A tradução mais elucidativa da Tese 11 seria: os filósofos até agora têm 
interpretado o mundo de diversas maneiras; mas também é preciso 
transformá-lo. Marx estaria afirmando não uma oposição entre 
interpretação e prática, mas a identidade entre filosofia e ação 
transformadora. Estabelece a insuficiência de uma interpretação 
desligada da práxis para ser considerada filosofia. Uma tal interpretação, 
se desligada da práxis transformadora, não alcança a substância da 
filosofia. Só adquire este caráter de filosofia verdadeira se for completar-
se na ação transformadora e se com ela estiver intimamente relacionada. 
Só interpretar o mundo ainda não é filosofar. Filosofar inclui a luta pela 
transformação do mundo.66 

 

 

A filosofia marxiana converte-se, deste modo, em um saber não-

contemplativo. Dito de outra forma, quando Marx desvenda as “sutilezas metafísicas” 

da realidade burguesa, ele não só nos apresenta o aspecto fantasmagórico das rela-

ções de produção modernas, mas, muito além disso, ele nos indica o caminho para a 

construção de algo inteiramente novo, ele dota o futuro de uma esperança, qual seja, 

                                                           
64 PE, I, p. 273. 
65 As teses sobre Feuerbach só foram publicadas, por Engels, em 1888, cinco anos após a morte de Marx. 
“Ao fazê-lo, Engels ocasionalmente deu alguns leves retoques estilísticos no texto apenas rascunhado 
por Marx”. (PE, I, p. 247). 
66 ALBORNOZ, S. Ética e Utopia, p. 95.  
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a possibilidade real de concretização do reino da liberdade. Em poucas palavras: 

Marx “interpreta” o mundo, e ao fazê-lo, já em sua crítica, passa a transformá-lo. 

 

 

E contra os filósofos precedentes é levantada a acusação, ou melhor: é 
identificado neles, como barreira de classe, o fato de terem apenas inter-
pretado diferentemente o mundo, não o fato de terem filosofado. A inter-
pretação, porém, é semelhante à contemplação e decorre dela; o conheci-
mento não-contemplativo, portanto, é distinguido agora como bandeira 
que verdadeiramente leva à vitória. Todavia, como bandeira do conheci-
mento, a mesma bandeira que Marx estampou – claro que com ação, não 
com tranquilidade contemplativa – na sua obra principal de investigação 
erudita.67 

 

 

Não obstante, se a filosofia marxiana indica-nos o caminho da transfor-

mação, de forma alguma ele o encerra.68 “O marxismo sobretudo foi o pioneiro em 

proporcionar ao mundo um conceito de saber que não tem mais como referência es-

sencial aquilo que foi ou existiu, mas a tendência do que é ascendente. Ele introduz o futu-

ro na nossa abordagem teórica e prática da realidade”.69 A tarefa da filosofia deve 

ser a de, a partir de então, colocar-se no front do mundo, ali, na linha de frente, onde 

as transformações podem ser planejadas e antecipadas. No Manifesto Comunista, res-

salta Marx: “na sociedade burguesa o passado domina o presente; na sociedade co-

munista é o presente que domina o passado”70; e continua Bloch:  

 

 

E o presente governa juntamente com o horizonte presente nele, que é o hori-
zonte do futuro, e que dá ao fluxo do presente o seu espaço específico, o 
espaço de um presente novo, melhor de manejar. Portanto, a incipiente 
filosofia da revolução, isto é, a modificabilidade no sentido do bem, foi 
inaugurada em última instância no horizonte do futuro e dentro dele, tendo ci-
ência do novo e força para o seu direcionamento.71 

 

 

Bloch, ao seu modo, tentará dar contornos “sistemáticos” a esse filosofar 

revolucionário-transformador. Ressalte-se que, para além de uma análise das impli-

cações sociais no processo de transformação, o filósofo levará em conta, de modo 

peculiar, os processos de transformação que se fazem presentes na própria natureza, 

e que, a seu ver, são fontes próprias do devir – isso lhe permitirá fundamentar uma 
                                                           
67 PE, I, p. 274. 
68 “O comunismo é a figura necessária e o princípio enérgico do futuro próximo, mas o comunismo não é, 
como tal, o termo do desenvolvimento humano – a figura da sociedade humana”. (MARX, K. 
Manuscritos econômico-filosóficos, p. 114). 
69 PE, I, p. 141. (grifo nosso). 
70 MARX, K. O Manifesto Comunista, p. 53 
71 PE, I, p. 278-9 



36 
 

ontologia do ainda-não, uma tentativa de evidenciar um mundo que é constituído, fun-

damentalmente, por uma matéria em movimento, um ser-para-frente, ou seja, uma 

matéria viva e ao mesmo tempo utópica, que ainda se encontra em processo, e por 

meio da qual surgem as formas portadoras do futuro. Sobre isso, veremos logo a 

seguir. Importa-nos dizer, por agora, que, se o mundo não se constitui, aos olhos de 

Bloch, como uma matéria inerte, um baú hermético, fechado em suas possibilidades, 

mas sim uma matéria processual, e de certo modo “evolutiva”, o saber filosófico 

terá de inverter a ordem intencional do saber conceitual. De qualquer modo, a filo-

sofia de Marx irrompeu com a forma epistêmica tradicional sobre a qual se funda-

mentava o saber filosófico:  

 

 

Até o momento todo o saber referia-se essencialmente ao que passou, 
pois apenas este é contemplável. Assim o novo ficou de fora da sua 
compreensão, o presente, onde o devir do novo tem a sua linha de fren-
te, constitui um embaraço. O pensamento na forma mercadoria intensi-
ficou de modo especial esse sentimento de impotência herdado de tem-
pos antigos; pois o fato de todos os homens e todas as coisas se torna-
rem mercadorias não lhes proporciona apenas alienação, mas deixa claro 
que a forma de pensamento “mercadoria” é, ela própria, a forma de pen-
samento “o que ganhou existência”, “factum”. Em vista desse factum, es-
quece-se com bastante facilidade o fieri e, da mesma forma, em vista do 
produto reificado, esquece-se o producente, em vista do aparente fixum 
às costas dos homens, o que está em aberto diante deles. Mas a falsa cor-
relação entre o processo laboral nem mesmo estava refletido no conhe-
cimento, de tal modo que o saber não era apenas, como foi mostrado 
acima, pura visão, mas o objeto do saber tinha de ser simplesmente o já-
formado, a entidade tinha de ser simplesmente a entidade pretérita. É aí 
que a anámnesis platônica tem o seu lugar: “Pois em verdade”, diz Sócra-
tes no diálogo Ménon (81B-82A), apontando para a visão precisamente no 
passado remoto da alma, “buscar e aprender são do começo ao fim ape-
nas rememoração. É o fascínio desse antiquário contemplativo que – não 
obstante todas as modificações sociais do conceito de conhecimento – 
prendeu a filosofia até Marx não só à contemplação, mas justamente 
também a mera relação, inscrita em toda contemplação, com o que ganhou 
existência.72 

 

 

Como ressalta Bloch, na passagem supracitada, a mercadoria, além de se 

tornar o eixo central da realidade capitalista – realidade essa que abstrai e encobre as 

relações materiais e sociais – torna-se também a solidificação de uma forma de pen-

samento impotente ante a objetividade fantasmagórica (que se apresenta a nós “em 

sua legalidade própria, rigorosa, aparentemente racional e fechada”).73 Ora, justa-

mente num mundo que nos aparece, habitualmente, como algo já-dado, a realidade se 

                                                           
72 PE, I, p. 279. 
73 LUKÁCS, G. História e consciência de classe, p. 194.  
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transforma numa “pseudoconcretude”74 – perdendo-se assim, “na origem”, o cará-

ter de sua transitoriedade, a possibilidade de transpô-la. Essa forma de pensar, esse 

“antiquário contemplativo”, indica Bloch, é o epifenômeno de um saber filosófico 

que, desde Platão, esteve curvado ao existente: “mesmo para Aristóteles, que pensa-

va em termos de desenvolvimento, a essência do τό τί ήυ εΐυαι, o ‘ser que era’, era a 

determinabilidade concluída, o que está gravado de forma estatutária. Até para He-

gel (...) o acontecimento está totalmente curvado sob a história concluída”.75 A filo-

sofia de Marx, em contrapartida, não se resume a uma interpretação da realidade, ao 

saber que apenas relaciona o já-existente, mas desponta sob a forma de um saber que 

pretende, antes de tudo, revolucionar o existente. Ao lado da afirmação de Marx, 

podemos nos servir da frase de Gorki, e que certamente consegue sintetizar a pers-

pectiva blochiana ante o pensamento marxista: “Não basta descrever a realidade dada; é 

necessário pensar no que se deseja e no que é possível”.76 E, para saber o que é possível, é 

preciso compreender as reais potencialidades que constituem a matéria do próprio 

mundo. 

 

                                                           
74 Cf. KOSÍK, K. A Dialética do Concreto, p. 11 e ss.  
75 PE, I, p. 279. 
76 Apud PE, III, p. 440. 
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Capítulo 2  
Pressupostos ontológicos e antropológicos da filosofia do ainda-não 
 
 

Também a matéria tem a sua utopia. 
 (Ernst Bloch, O Problema do Materialismo) 

 
 

2.1 – O novo pensamento utópico, sob a perspectiva dialético-materialista de Bloch  
 
 

A reorientação do papel da filosofia, proposto a partir de Marx, esteve 

concomitantemente ligada a uma reorientação do pensamento e da práxis, sob a 

exigência efetiva da liberdade. Aos olhos de Bloch, a filosofia marxiana aparece 

“como aquela que finalmente se comporta de modo adequado frente ao devir e ao 

que está por surgir”.1 A partir daí, o filósofo tentará evidenciar a importância do 

futurum para o materialismo histórico, como conditio sine qua non para que haja a trans-

formação concreta do mundo, tal como ela fora formulada por Marx em sua última 

tese sobre Feuerbach. Em linhas gerais, poderíamos afirmar que o materialismo his-

tórico, de acordo com a perspectiva blochiana, é a única filosofia que se mostra ca-

paz de perceber nas páginas ainda brancas do futuro a figura messiânica do devir, 

caracterizada aqui pelo novum (o radicalmente novo), pela busca incansável da pátria 

autêntica. A esperança, cujos olhos sempre se voltaram para aquilo que ainda não é, 

ganhará aqui um espaço que, até então, jamais lhe fora concedida ao longo de toda a 

história da filosofia. Como ressalta Bloch, o princípio esperança, apesar de ter sido 

rejeitado por tanto tempo, é um afeto que atuou continuamente no processo de 

transformação do mundo. E para dar à esperança o seu lugar adequando no campo 

da experiência filosófica, o filósofo se servirá de alguns pressupostos que, a nosso 

ver, constituem uma reviravolta no próprio modo de teorizar.  

O intento geral da filosofia do ainda-não será o de romper com o para-

digma do conhecimento que se instituiu, desde Platão, na anámnesis e, a partir daí, 

estabelecer um novo tipo de saber, que não mais esteja amarrado à rememoração, à 

pura contemplação do que-já-se-efetivou, enfim, não mais resignado ante a impotência 

de uma filosofia que, como havia sugerido Hegel, deveria apenas lançar a sua “luz 

crepuscular” a um mundo já anoitecido.2 Ao invés do crepúsculo, Bloch terá em 

vistas a aurora. Se o futurum ainda não foi compreendido filosoficamente, isso se deu 

justamente porque o entendimento humano, até agora, não foi capaz de nominar e 

                                                           
1 BLOCH, E. O Princípio Esperança, v.I, p. 19. Doravante, PE (I, II, III).  
2 “Para dizermos algo mais sobre a pretensão de se ensinar como deve ser o mundo, acrescentemos que 
a filosofia chega sempre muito tarde. Como pensamento do mundo, só aparece quando a realidade efe-
tuou e completou o processo da sua formação”. HEGEL. Princípios da filosofia do direito, p. XXXIX.  
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compreender essa propriedade e “reiteradamente excluía o que lhe sobrevinha”.3 O 

mundo, interpretado de acordo com as categorias tradicionais da consciência, fatal-

mente se tornou, segundo o filósofo, um mundo da repetição, ou do grande outra 

vez. “Em consequência disso, para se produzir um teorizar transformante desde o 

início, há que se inverter o direcionamento do tempo, há muito intocado, o modo 

temporal reinante na gênese do trabalho intelectual”.4  

Sob a ótica de Bloch, o pensamento dialético-materialista adquirirá novos 

contornos: será articulado concomitantemente a uma ontologia que tem como pres-

suposto fundamental a processualidade do ser: a ontologia do ainda-não. Deste modo, 

sugere o filósofo, poderá a filosofia tomar consciência do empreendimento proces-

sual, da incessante transformação que brota no cerne da matéria de que é feito o 

mundo. Por esse motivo, o pensamento deverá se pautar pela exigência experimen-

tal de sua própria atividade intelectual, e voltar-se para o que ainda permanece em 

aberto, não só em relação ao passado, mas de modo determinante no futuro.  

É preciso deixar claro que essa crítica ao “passado” só se dará na ordem 

epistemológica. Não obstante, o filósofo concorda em grande parte com o projeto 

filosófico benjaminiano. Como afirma Walter Benjamin, em suas Teses sobre o conceito 

de história, a empreitada do teórico formado na escola do materialismo dialético é a 

de fazer explodir o continuum da história – de ser capaz de perceber seu objeto histó-

rico, aquele cheio de tensões, enquanto “paragem messiânica do devir”.5 Do mesmo 

modo, Bloch, como o mostra no prefácio de O Princípio Esperança, também distingue 

a filosofia de Marx como aquela que “conhece todo o passado em sua amplitude 

criativa”, justamente porque “não conhece nenhum outro passado a não ser o ainda 

vivo”.6   

 

 

2.1.2 – A arquitetônica do pensamento utópico-concreto 

 

 

Em seu estudo sobre a filosofia de Hegel (Subjekt-Objekt: Erläuterungen 

zu Hegel), ao dissertar sobre o aspecto sistemático, característico do idealismo ale-

mão, bem como das diversas teorias-sistemáticas ao longo da história da filosofia7, 

Bloch não cansa de sublinhar aos seus leitores que “não há outra filosofia que a sis-

temática”.8 Ora, essa pretensão ao sistema, à primeira vista, pode nos parecer um 

tanto quanto antiquada para um teorizar que se pretende aberto; contudo, a noção 

mesma de sistema, que aqui ressurge, nada tem a ver com o conceito tradicional, tal 
                                                           
3 PE, I, p. 16.  
4 BICCA, L. Marxismo e liberdade, p. 22.  
5 BENJAMIN, W. “Teses sobre o conceito de história”, § XVII. In: Sobre arte, técnica, linguagem e política. 
Lisboa: Relógio D’água Editores, 1992.  
6 PE, I, p. 19.  
7 BLOCH, E. Sujeto-Objeto, p. 408 ss.  
8 Ibidem, p. 427. 
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como ele apareceu ao longo da história da filosofia. O sistema tradicional – designa-

damente, o que é característico do idealismo alemão – diz-nos Bloch, “se move den-

tro do espaço fechado do livro, preso ao seu campo mitológico”, o qual “se mantém 

sempre como uma conexão a priori (palavra absolutamente válida para o idealismo) 

sem lacunas, que sempre parte de um começo fixo ou então de um final fixo”.9 A 

dialética idealista torna-se falsa, uma circularidade estéril, na medida em que ambici-

ona abarcar a realidade através de um encadeamento harmônico dos fatos, sem levar 

em conta que o mundo é, como veremos a seguir, composto por um conjunto “de 

interrupções, fragmentações e descontinuidades”.10  

A realidade, segundo Bloch, é sempre flagrada por “novos conteúdos re-

ais”, resultantes de um processo aberto das “determinações materiais”, as quais, por 

sua vez – em um mundo em constante experimentação (experimentum mundi) – ainda 

são desconhecidas em sua totalidade. O pensamento, no caso o utópico-concreto, 

que pretende portar-se efetivamente frente aos processos materiais, deve, antes de 

tudo, mostrar-se aberto, justamente por estar exposto às indeterminações de um mis-

terioso devir, que é próprio ao mundo – adianto: a matéria da qual faz parte o mun-

do, sugere o filósofo, seguiria uma dinâmica própria, sob os princípios de uma natura 

naturans.11 Não obstante, tal pensamento necessita ainda – pois ele se pretende trans-

formador – de um planejamento, ou seja, de uma sistematização da ação pretendida: 

“a teoria que parte para a prática leva inscrita em si uma arquitetônica, a do todo a 

realizar”.12  

Portanto, quando Bloch afirma que não há outro pensamento que o sistemático, ele 

tem em vistas tão-somente aquilo que denominou de “sistema aberto”. A “abertura” do sistema, 

acredita o filósofo, seria a maneira mais adequada de compreender, interpretar e 

transformar o mundo, entendido como processo; ele se torna uma diretriz, um prelú-

dio do caminho a ser seguido rumo ao alvo pretendido: ele se converte numa pro-

pedêutica do pensamento utópico-concreto. O “sistema aberto”, por fim, não deve 

ser tomado enquanto uma conexão conceitual estática: sistema é, portanto, “um 

todo utópico-concreto” ditado pela imaginação utópica do sujeito e cuja “direção 

põe ordem no gigantesco ensaio que é o processo”, por meio do “ponto unitário da 

meta, mais antecipado do que conhecido”.13  

Ademais, cabe ressaltar que, diferentemente do que pretendia Hegel em 

sua filosofia da história, Bloch não prenuncia a existência de um final definitivo para 

                                                           
9 Ibidem, p. 430. 
10 SERRA, F. Historia, política y derecho en Ernst Bloch, p. 142.  
11 A esse respeito, sobre a processualidade do mundo, devemos levar em conta ainda a hipótese 
blochiana, esboçada em Experimentum mundi, sobre a existência de uma “alma do mundo”, a qual lhe é 
revelada, à Bloch, como uma “misteriosa respiração” que se torna água, sobe vapor, mas volta cair 
quando resfriada; ou ainda, do mundo enquanto um corpo, cujos rios fluem como o sangue nas veias e 
as montanhas erguem-se como “torsos poderosos” – tudo isso sob a luz do sol, “semelhante a um olho 
que brilha”. BLOCH apud ALBORNOZ, S. Ética e Utopia, p. 51.  
12 BLOCH, E. Sujeto-Objeto, p. 428. 
13 Ibidem, p. 431.  
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a realidade14, ou seja, o fim de todo o movimento e desenvolvimento do mundo. 

Antes, o ultimum deve ser entendido “como aquilo que abrirá, sem fim, novas possibi-

lidades no futuro”.15 A realidade não nos aparece aqui como algo que já conteria em 

si o gérmen do final, algo que já estaria determinado ab origine – pelo contrário, a 

única “determinação” do real é estar condicionado pelo poder-ser. Assim sendo, visto 

o empreendimento processual e inconcluso do mundo, as exigências ontológicas da 

teoria blochiana se darão num outro patamar, na contramão das teorias que habitu-

almente consideram o ser enquanto tal, isto é, inexaurível, eterno. Segundo Bicca,  

 

 

No lugar de uma doutrina do ser, surge uma reflexão ontológica, na qual nem o ser 
nem o nada possuem o primado, e sim o ainda-não. Nesse sentido, a filosofia de 
Bloch é, por princípio, u-tópica: como teoria do ser compreendido em 
moto contínuo, ela é, ao mesmo tempo, teoria do ente (Seiend) que ainda 
não tem lugar na realidade, uma ontologia do “U-Topos”, do mundo 
inacabado, incompleto.16  

 

 

A percepção blochiana da realidade está referenciada numa concepção 

negativa do real. Segundo Marx, e originariamente em Hegel, essa negatividade 

constitui um motor que movimenta a própria história, que leva a sociedade ao en-

contro e à superação de suas contradições. Bloch, contudo, também admite a exis-

tência de um caráter dialético-negativo não somente em relação ao ser social, mas, 

de maneira determinante, e autônoma, no próprio substrato natural. A mudança 

epistemológica do ponto de vista blochiano refletirá uma mudança “ontológica” no 

próprio objeto. Por enquanto, basta sabermos que a designação de uma disposição 

negativa na matéria permitirá ao filósofo fundamentar, ontologicamente, certas quali-

dades que, a seu ver, constituem o index modal da processualidade do ser (o ainda-

não-ser). A possibilidade, por conseguinte, tornar-se-á a categoria de maior relevância 

para o real. 

Tal ontologia – a do ainda-não-ser – não encontrará, portanto, o seu fun-

damento no tradicional debate entre o realismo e o determinismo. Pelo contrário, 

essa ontologia pretende arrolar uma metafísica da contingência – nas palavras de 

Bicca, “um determinismo ao avesso”.17 De modo geral, a possibilidade será considera-

da como o “não totalmente determinado”, ou ainda, como condicionalidade parcial. 

                                                           
14 Mesmo porque, segundo Marx (no prefácio de sua Contribuição para a crítica da economia política), de 
acordo com o estágio atual de desenvolvimento das forças produtivas – das relações de produção 
burguesas e, consequentemente, da sociedade de classes – a humanidade ainda permanece em sua pré-
história. A verdadeira história, por conseguinte, começará com a superação do modo de produção 
capitalista e o estabelecimento da associação livre dos produtores.  
15 ZE’VE, L. Utopia and reality in the philosophy of Ernst Bloch, p. 04. In: Utopian Studies, Vol. 1, No. 2 
(1990). 
16 BICCA, L. Marxismo e liberdade, p. 23 (grifo nosso). 
17 Ibidem, p. 24. 
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Isso quer dizer que o possível – e visto que certa realidade faz-se necessária – decorre 

de uma abertura, de uma insuficiência ou de um desconhecimento da base condici-

onante. Em poucas palavras, isso quer dizer que o possível só se dá porque há um 

quê que permanece desconhecido na própria realidade. A possibilidade não deve ser 

entendida, por conseguinte, como uma simples categoria lógico-formal; pelo contrá-

rio: a realidade, de acordo com Bloch, é composta por um conjunto amplo de pos-

síveis não só antecipados pela ação subjetiva, mas, de modo decisivo, ensaiados na 

matéria do próprio mundo, de acordo com a disposição coisal.  

 
 
2.1.3 – A teoria das possibilidades e a noção de matéria dinâmica 
 

 

Bloch distingue a possibilidade de acordo com quatro categorias: o pos-

sível puramente formal, o possível objetivo-factual (ou subjetivo), o possível objeti-

vo (ou coisal) e o possível objetivo-real (ou dialético). Como podemos ver, o possí-

vel não nos é apresentado como uma categoria geral, absoluta. Tais divisões servirão 

para demonstrar que o real é composto por uma certa inconstância, que é resultante 

das variações entre as correlações das diversas possibilidades – e que, não obstante, 

não estão referidas somente àquelas probabilidades vislumbradas pelo conhecimen-

to humano (possíveis formal e subjetivo).  

O possível puramente formal é um possível inócuo, vago, que ignora comple-

tamente o sentido e a concretude do que é dito ou pensado; é um possível que se 

encerra na impossibilidade de sua efetivação, não somente em relação ao real, mas 

até mesmo em relação ao próprio entendimento. O filósofo faz ainda uma distinção 

entre o possível formal tolo e o contraditório. O primeiro diz respeito àquilo que pode 

ser pronunciado e, todavia, permanece sem significado algum: p. ex., “um redondo 

ou”, “um ser humano e é” – em suma, é um “possível” que permanece impossível 

até mesmo de ser compreendido. O segundo tipo – o contraditório – é aquele que na 

relação entre os seus enunciados apresenta um contrassenso, mas que, apesar disso, 

é “algo que pode ser perfeitamente pensado”: p.ex. “triângulo irascível”, “o cavalo 

que é um trovão”. Em linhas gerais, o possível formal, cujas possibilidades enuncia-

tivas permanecem infinitas, não é capaz, segundo Bloch, de produzir acréscimo al-

gum ao pensamento utópico-concreto e, justamente por isso, acaba por se converter 

em uma “má abertura no possível de ser pensado”.18 Segundo Pierre Furter, essa 

gradação de possibilidade: 

 

 

Sobrevoa o real, apagando assim, por uma quase ilusão ótica, qualquer 
relevo, qualquer empecilho, qualquer impossibilidade. Daí sua falta com-

                                                           
18 PE, I, p. 222. Para a distinção entre os possíveis formais tolo e contraditório, ver Cf. ALBORNOZ, S. 
Ética e Utopia, p. 53. 
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pleta de profundidade e de criticidade. Nada parece se opor à sua vastís-
sima visão, tanto mais ampla quanto vazia. É também este possível que 
aparece no frenesi e no intenso prazer que podemos sentir no jogo livre 
de nossas possibilidades.19 

 

 

O possível subjetivo (o qual também podemos denominar possível objetivo-

factual, ou ainda, possível epistemológico) é o possível que – para além do poder-ser pura-

mente encerrado no que é dito ou pensado – possui uma abertura para o real e é 

capaz de imaginar ou prever acontecimentos, de criar novas soluções e dominar, 

ainda que parcialmente, certos fenômenos; são enunciados modais, modos de proceder 

do conhecimento tais como hipóteses, suposições, conclusões indutivamente prová-

veis, conclusões dedutivas, ou seja, projeções antecipatórias. Todavia, esse tipo de poder-

ser carrega consigo uma limitação. Como afirma Bloch, podem existir certas condi-

ções de possibilidades no próprio objeto que ainda não foram manifestadas, e que 

por isso permanecem totalmente desconhecidas para o entendimento humano. O 

possível subjetivo, de sua parte, permanece insuficientemente capaz de prever a to-

talidade dos fatos.20 O filósofo se mostra contrário a qualquer metodologia empiris-

ta que pretenda a absolutização dos dados, os quais não podem ser suficientemente 

esclarecidos, já que o universo encontra-se inconcluso e em processo. 

Há, portanto, a hipótese de uma possibilidade que surge das condições 

interiores do objeto [objekt], e que não diz respeito ao conhecimento que possuímos 

sobre os fatos, mas de algo que permanece processualmente silencioso e que “pode 

vir a ser de um ou de outro modo”.21 Esse é o possível objetivo ou objetal, isto é, o pos-

sível que se desdobra conforme a estrutura do objeto real [Das sachhaft-objektgemäss 

Mögliche]. “O possível objetal não vive das condicionantes insuficientemente conheci-

das” – como é o caso do possível subjetivo – “mas das condicionantes insuficiente-

mente manifestadas.”22 Ele é tudo aquilo que ainda não está integralmente manifesta-

do na esfera do próprio objeto, “seja porque elas ainda estão amadurecendo, seja 

sobretudo porque novas condições – ainda mediadas pelas existentes – concorrem 

para a ocorrência de um novo real”.23 A disposição coisal, além do mais, é vista aqui 

sob a perspectiva de um dinamismo cego, de algo que, por si só, vai se modificando. 

As reflexões blochianas sobre o possível objetal encontram ainda o seu fundamento 

numa “filosofia da natureza”, resultante de uma interpretação materialista e con-

temporânea da filosofia aristotélica – ou, como prefere o autor, da esquerda aristotélica. 

                                                           
19 FURTER, P. Dialética da Esperança, p. 112. 
20Ainda, segundo Furter, “expressa-se por uma possibilidade depois da outra, numa descontinuidade em 
que o homem se conquista sem nunca chegar à consciência de uma totalidade em movimento”. Cf. 
Dialética da Esperança, p. 112 ss. 
21 PE, I, p. 227. 
22 Idem. 
23 Ibidem, p. 195.  
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Bloch nos revela a sua suposição sobre a existência de uma matéria autocriadora, 

que carrega em si a potencialidade das tendências objetivas.24  

Antes de analisarmos o último estrato da possibilidade (o possível real-

objetivo ou dialético), vejamos alguns aspectos básicos da noção blochiana de matéria. 

Para tanto, tentemos primeiramente retomar algumas noções fundamentais desse 

conceito, tal como ele aparece na Física, de Aristóteles.  

Como sublinha Ross, “a matéria não é, para Aristóteles, uma espécie de 

coisa, como quando falamos de matéria em oposição ao espírito”, antes, ela é “um 

termo puramente relativo, isto é, relativo à forma”.25 Aristóteles, segundo a predominante 

interpretação escolástica, considerava a matéria como um mero substrato passível de 

ser determinado pela forma, isto é, enquanto potencialidade a ser configurada pela 

forma que a atualiza.26 Dito isso, a forma deve ser entendida aqui em sua relação com 

a noção de potência, como algo que é capaz de atualizar [enérgeia] a matéria passiva, 

segundo um telos específico que, no caso, seria a própria forma. De acordo com 

Bloch, a matéria, tal como ela aparece na physis aristotélica – ou seja, como matéria 

mecânica, passiva – não deixa de ser a caracterização pura e simples de um obstácu-

lo, de uma resistência para a en-telécheia: a matéria torna-se algo que impede a coisa de 

atingir propriamente o seu telos, de chegar plenamente à sua forma: em sua concep-

ção aristotélico-mecânica, ela seria apenas uma “causa colateral interferente em relação 

às causas finais da entelécheia”.27  

Em contrapartida à interpretação escolástica de Aristóteles, em que a po-

tência da forma se sobrepõe à potencialidade da matéria, Bloch, seguindo o viés de 

compreensão de alguns filósofos panteístas28, nos dará uma nova interpretação do 

conceito de matéria. De modo sumário, ele irá rebaixar o conceito de forma em sua 

importância teórica, o que lhe permitirá ajuntar, num mesmo plano, matéria e possi-

bilidade (ou capacidade de ser) – a seu ver, ontologicamente inseparáveis.29 Diferen-

temente da noção “mecânica” de matéria, o filósofo nos apresentará o conceito de 

matéria dialética (ou possibilidade real), ou seja, “a expressão lógica para a condiciona-

                                                           
24 FURTER, P. “Utopie et marxisme selon Ernst Bloch”, p. 10. In: Archives des sciences sociales des religions. 
N. 21, 1966. pp. 3-21 
25 ROSS, D. Aristotle, p. 46 (grifo nosso).  
26 Cf. ARISTÓTELES. Física, 194b 20.  
27 PE, I, p. 189. 
28 “Esse desenvolvimento do conceito aristotélico de matéria passa pelo físico peripatético Estraton; 
pelo primeiro grande comentarista de Aristóteles, Alexande e Afrodísias; pelos aristotélicos ocidentais 
Avicena, Averróis e sua natura naturans; pelo aristotélico de cunho neoplatônico Avicebron; pelos 
filósofos cristãos heréticos do século XIII Amalrico de Bena e David De Dinant; e chega até a matéria 
criadora de Giordano Bruno”. (PE, I, p. 205).  
29 Em certa medida, também o jovem Marx compartilhava da mesma intuição que, posteriormente, será 
objeto para Bloch. Em A Sagrada Família, diz-nos Marx: “Entre as propriedades inatas da matéria, o 
movimento é a primeira e a mais eminente, não somente enquanto movimento mecânico e matemático, 
mas, mais ainda, como instinto, espírito vital, força expansiva, tormento da matéria (para usar a expressão de 
Jacob Boehme)”. Cf. MARX, K. A Sagrada Família, p. 126. 
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lidade material do tipo suficiente por um lado e a abertura material (inesgotabilidade 

do útero da matéria) por outro”.30  

 

 

O conceito de matéria de Bloch é consequentemente uma “matéria para 
adiante”. A propósito, os conceitos “matéria”, “mundo”, “natureza” são 
igualados por ele; frequentemente eles aparecem no discurso ontológico 
em uma palavra composta, como, por exemplo, na forma Weltmaterie 
(matéria universal). Diferentemente de seu inspirador, Aristóteles, a ma-
téria agora já não é mais uma massa inerte que necessita de um motor ex-
terno para se modificar localmente ou em suas propriedades. Semelhante 
aos aristotélicos árabes, e como os panteístas místicos da Idade Média e 
do Renascimento, fala-se aqui da matéria universal que se auto-
movimenta.31 
 

 

A distinção mesma de Aristóteles presente na noção de dynamis, que se 

subdivide entre kata to dynaton e dynamei on, ou seja, a capacidade ativa, que condiciona 

(dynaton) e a disponibilidade passiva, algo que possibilita (dynamei), aparecem, na ontologia 

do ainda-não vinculados diretamente à matéria. O existente-segundo-a-possibilidade 

[kata to dynaton] refere-se agora àquilo que restringe ou permite o que pode surgir na 

realidade segundo as especificidades histórico-materialistas; enquanto que o existen-

te-em-possibilidade [dynamei on] torna-se o substrato real da possibilidade no proces-

so dialético, algo que fermenta em si mesmo, de modo inesgotável, tudo o que pode 

ser ou não ser, a configuração mesma do universo. A matéria torna-se, ao mesmo 

tempo, natura naturans e natura naturata. É importante notar que, quando Bloch res-

salta a existência da matéria sob um duplo aspecto ele, ao mesmo tempo, dá um 

salto da lógica para a ontologia e faz com que a possibilidade se ancore na própria 

matéria: “na medida em que o mundo se explica a partir de si, a realidade é possibi-

lidade real, isto é, potentia subjectiva activa”.32  

A teoria-práxis, em vistas da existência de uma matéria dialética, portan-

to, não deverá se restringir apenas a uma análise das possibilidades subjetivamente 

arquitetadas, mas, antes de tudo, deverá levar em conta as investigações das possibili-

dades reais. De um lado, quando Bloch chama a atenção para o existente-de-acordo-com-a-

possibilidade, ele quer, acima de tudo, indicar que o campo de manifestações possíveis 

na esfera coisal encontra-se potencialmente determinado, ou parcialmente condicio-

nado por fatores externos, estruturais, isto é, pelo “contexto social, contexto legal da 

coisa”.33 Como observa Marx, as relações sociais são diretamente determinadas pelo 

estágio de desenvolvimento das forças produtivas: “o moinho a braço vos dará a 

sociedade com o suserano; o moinho a vapor, a sociedade com o capitalismo indus-

                                                           
30 PE, I, p. 204. 
31 BICCA. Marxismo e Liberdade, p. 28. 
32 BORGES, A. “A esperança ateia contra a morte”, p. 411. In: Revista Filosófica de Coimbra, nº 4, v. 2.  
33 PE, I, p. 228. 
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trial”.34 Por outro lado, há o existente-em-possibilidade, o qual se encontra direcionado 

para “o horizonte em termos de uma amplidão desobstruída, incomensurável, em 

termos do possível ainda não esgotado e ainda não realizado”.35 A utopia torna-se, 

neste caso, uma categoria ontológica, real-concreta – justamente porque a matéria é 

tomada, prioritariamente, enquanto uma abertura indefinida do ser, o “útero da fer-

tilidade” no qual são originadas, de modo inesgotável, todas as formas do mundo. 

Em outras palavras, a matéria enquanto um existente-em-possibilidade é, ela mesma, 

matéria utópica, justamente porque dela podem surgir outras condições que até en-

tão não foram manifestadas. O pensamento utópico-concreto vê aí uma justificativa 

para a sua própria existência, pois ele poderá colher no solo inesgotável da matéria 

utópica novas formas para o seu empreendimento teórico-prático. As circunstâncias 

que nos rodeiam, nesse sentido, são os vestígios, os signos dos caminhos constituti-

vos que se abrem incessantemente. 

O movimento da matéria se explicaria ainda por uma “tensão”: um ain-

da-não das formas já experimentadas, uma tendência rumo à evolução da forma se-

guinte. Nas palavras de Bloch, “o ainda-não caracteriza a tendência no processo ma-

terial, como a origem que vai se externando pelo processo, que tende para a mani-

festação do seu conteúdo”.36 As tendências presentes na matéria dinâmica permane-

cerão latentes – como conteúdos utópicos “reprimidos”, os quais se manifestarão de 

acordo com as atividades perceptiva e interventiva humanas. Assim sendo, “tendên-

cia” e “latência” apresentam-se, respectivamente, de um lado, como as possibilida-

des dinâmicas do objeto real no processo histórico, e de outro, o conteúdo percep-

tível ainda irrealizado, virtualmente presente nesse mesmo objeto: “Ambas, tendên-

cia e latência, encontram-se na própria realidade, mais notadamente nas épocas in-

termediárias, onde o velho não perece e o novo não se realiza”.37 

Em suma – e de acordo com o aspecto dual da matéria – a transforma-

ção do mundo deve conciliar, em um mesmo esforço, uma análise das tarefas que a 

humanidade pode assumir em uma determinada época, de acordo com o existente-

conforme-a-possibilidade (condições exteriores), além de ser capaz de inspirar e 

abrir o caminho da possibilidade real em vistas do totum utópico, segundo o existente-

em-possibilidade (condições internas): 

 

 

É verdade que a humanidade somente assume tarefas que pode solucio-
nar; entretanto, se o grande momento que se oferece para a solução topa 
com uma geração mesquinha, então essa realização é tanto mais mera-
mente possível, ou seja, apenas fragilmente possível. Exemplo disso é 

                                                           
34 MARX, K. A miséria da filosofia, p. 106. 
35 PE, I, p. 206. 
36 Ibidem, p. 302. 
37 BLOCH apud BICCA. Marxismo e liberdade, p. 33. 
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fornecido pela ausência de consequências revolucionárias do 9 de no-
vembro de 1918 na Alemanha (...) 38 

 

 

Explicitamente, ele faz aqui uma crítica ao pensamento vulgar da teoria 

marxista que, em suma, e por meio de um determinismo científico-natural, pressu-

punha que, no futuro, o socialismo estaria totalmente assegurado – o fim do modo 

de produção capitalista seria, portanto, uma consequência inevitável, a evolução na-

tural e pacífica do capitalismo, garantida automaticamente pelas contradições mes-

mas desse sistema. Como demonstra Marcuse, “as obras e o pensamento revisionis-

ta (...) procuravam transformar o socialismo, da condição de antítese teórica e práti-

ca do sistema capitalista, à condição de um movimento parlamentar dentro desse 

sistema”.39 Dentre os revisionistas, Bernstein defendia “a qualidade corrente dos 

objetos fixos e estáveis contra qualquer conceito proveniente da sua negação dialéti-

ca”, justamente por acreditar que o mundo deveria ser compreendido e concebido 

“como um complexo de objetos e processos já completados”.40  

Ora, quando Bloch nos fala de um existente-em-possibilidade ele, de 

modo algum, sinaliza uma espécie de determinismo material, no qual estaria impli-

cado, de antemão, o reino da liberdade. Pelo contrário, o socialismo seria apenas uma 

das possíveis conformações sociais que podem surgir no solo do mundo – e o fra-

casso, ou a barbárie, constitui igualmente uma das possíveis facetas da matéria dialé-

tica. A possibilidade real poderá advir tanto em seu aspecto positivo quanto em seu 

aspecto negativo, dependendo de como se dará a ressonância da consciência e da 

práxis humana em sua articulação dialética com o dinamismo da matéria; caso essa 

articulação se dê de modo incoerente, sob as luzes de uma “falsa consciência”, cor-

re-se o risco de abrir, segundo o filósofo, o caminho para o constitutivo negativo da 

possibilidade real, qual seja, segundo a sua perspectiva: o da irrupção do inferno 

fascista, “que residia e ainda reside como possibilidade no último estágio do capita-

lismo”.41 Nesse tocante, para que a transformação da realidade ocorra de modo 

emancipatório, será preciso que haja uma análise coerente das possibilidades surgi-

das tanto na matéria quanto na sociedade.42 De acordo com Bloch, 

 

                                                           
38 PE, I, p. 229. (grifo nosso). Após o término da Primeira Guerra Mundial e com a proclamação da 
República de Weimar (1918), havia a expectativa de que se instaurasse na Alemanha um governo socia-
lista. Todavia, essa expectativa foi logo frustrada. “A ausência de consequências revolucionárias” dos 
partidos de esquerda, segundo Bloch, abriu o caminho para que movimentos conservadores tomassem a 
frente do processo histórico. (Cf. LOUREIRO, I. A Revolução Alemã (1918-1923). São Paulo: Ed. Unesp, 
2005).  
39 MARCUSE, H. Razão e Revolução, p. 341. 
40 BERNSTEIN, Zur Theorie und Geschichte des Sozialismus, Berlim, 1904, Parte III, p. 75. Apud 
MARCUSE, Razão e Revolução, p. 341. 
41 PE, I, p. 230. 
42 Para mais, cf. “O “sendo-conforme-a-possibilidade” e o “sendo-em-possibilidade”, corrente fria e corrente quente no 
marxismo” In: PE, I, p. 203 e ss.  
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Uma florescência com certeza pode fazer madurar o fruto dentro de si 
mesma com a plena condicionalidade interna, mas se faltar a condição 
externa plena do bom tempo, o fruto permanece meramente possível. 
Ainda mais comprometedor do que a falta de condições externas é, em 
contrapartida, o efeito da debilidade das condições internas com simul-

tânea profusão das externas.43  

 

 

E continua: 

 

 

Sem a potencialidade do poder-tornar-se-diferente, o poder-fazer-
diferente da potência não teria espaço, nem, sem o poder-fazer-diferente 
da potência, o poder-tornar-se-diferente do mundo teria um sentido co-
municável aos seres humanos.44 

 

 

É preciso, antes de avançarmos, ressaltar uma nuance que se faz presente 

no conceito de matéria apresentado por Bloch. Como aponta Bicca, a matéria rece-

berá um tratamento diverso na filosofia blochiana e que, portanto, não se restringe 

estritamente ao ser universal, sujeito da natureza. Tal fato cria certas dificuldades 

para a obtenção de uma interpretação sucinta deste conceito. Por um lado, a matéria 

é ressaltada enquanto mater universal que se automovimenta e autofecunda e que, 

por sua constituição dinâmico-evolutiva própria, deve ser entendida como matéria 

criadora, e não adaptativa: o substrato tomado enquanto potência para o surgimento 

de novas formas. Por outro lado, o conceito de matéria se estenderá também ao 

nível da sociedade (Marx), entendida como tudo aquilo pelo qual se constitui o con-

junto das relações econômico-sociais: até mesmo o intelecto, uma vez implicado no 

processo de produção material, torna-se, de acordo com essa perspectiva, parte na 

constituição dessa matéria (infra-estrutura).  

De um modo geral, e uma vez que Bloch ressalta constantemente que a 

matéria e a sociedade, a natureza e a humanidade, não devem ser tomadas enquanto 

partes distintas, diametralmente isoladas, mas sim como partes entrelaçadas num 

único e mesmo processo – nestes termos, portanto, a humanidade pode ser enten-

dida como parte da matéria dialética, cuja particularidade foi a de ter tornado cons-

ciente o que antes permanecia tendencialmente cego. Aliás, como sugere J. Splett, 

foi com o aparecimento do homem no mundo – que surge na história enquanto 

filho dessa mater criadora – que a matéria, ela mesma, pôde abrir os seus olhos e se 

refletir: é através desse agente que a processualidade do mundo ganha consciência. 

Caberá ao sujeito histórico, por meio de seu trabalho e de acordo com a potência hu-

manamente subjetiva, o papel de realizador da própria matéria segundo as possibilidades 

                                                           
43 PE, I, p. 229. 
44 Ibidem, p. 229-230. 
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reais, em direção ao futuro: “e o processo em direção a esse futuro é unicamente o da matéria, 

que se condensa e atinge sua finalização no homem como sua flor mais vistosa”.45 De modo 

complementar, note-se que tanto o sujeito quanto o objeto estão em constante inte-

ração dialética, circunscritos numa mesma dinâmica, partes de uma única substância, 

a matéria dialética.  

 

 

Foi dos homens, há não mais que alguns milhares de anos, que partiu o 
impulso decisivo, por meio do qual foi inaugurado o que chamamos, de 
modo imodesto, mas apenas temporariamente exagerado, a história do 
mundo. O homem e o seu trabalho tornaram-se, desse modo, elementos 
decisivos no processo histórico do mundo; sendo o trabalho um instru-
mento da humanização mesma; sendo as revoluções parteiras da socie-
dade vindoura, da qual a atual está grávida; sendo a coisa para nós, ou se-
ja, o mundo, a pátria mediada, em função da qual a natureza se apresenta 
como possibilidade que mal foi tocada, que apenas foi franqueada. O fa-
tor subjetivo disso é a potência não encerrada de mudar as coisas, o fator objetivo é a 
potencialidade não encerrada da mutabilidade, da alterabilidade do mundo no quadro 
das suas leis, de suas leis que, no entanto, também podem variar regularmente sob no-
vas condições.46 

 

 

Ora, é justamente o entrelaçamento dialético consciente entre o homem 

e a matéria que constituirá o possível dialético (ou possível objetivo-real), o mais importante 

nível de possibilidade, o núcleo da ontologia do ainda-não. Em certa medida, esse 

estrato da possibilidade já foi ressaltado em muitos de seus aspectos, especificamen-

te, quando falamos da relação entre a atividade humana em ressonância ao dina-

mismo da matéria. É ele que fundamenta o nível das representações utópicas e a 

capacidade concreta de sua realização, tal como vimos ao discorrer sob a perspectiva 

do existente-de-acordo-com-a-possibilidade e do existente-em-possibilidade. O possível objeti-

vo-real representa, em suma, uma síntese entre o possível subjetivo, objetivamente 

presumível, antecipatório e o possível objetivo, guiado pelo dinamismo (cego) da ma-

téria. Partindo da hipótese de que a natureza possui um dinamismo próprio, que se 

desenvolve segundo regras internas, Bloch irá sugerir também a criação de uma no-

va técnica, que não mais aquela da dominação interventiva e unilateral da consciên-

cia, e sim uma técnica da aliança, que leve em conta os jogos de equilíbrios, presentes 

no seio da natureza.47  

                                                           
45 Ibidem, p. 244 (grifo nosso). 
46 Ibidem, p. 244-245. 
47 Ainda que as engenhosidades contemporâneas consigam obter resultados extraordinários, desconfia o 
filósofo: “Sendo apenas domado e controlado, o fogo permanece estranho. (...) Existe um temor especí-
fico do engenheiro em ter avançado demais, de forma demasiado desprotegida não sabe com que forças 
está lidando. De uma não-mediação dessas origina-se não por último o efeito mais flagrante do conteú-
do omitido: o acidente técnico. Acima de tudo, é isso que assinala como o conteúdo das forças da nature-
za, que ainda está tão pouco comunicado conosco, não se deixa abstrair cabalmente, sob pena de grande 
dano”. (PE, II, 247). A noção mesma de técnica da aliança tem como pano de fundo, essencialmente, uma 
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O poder-ser não representaria quase nada se permanecesse sem conse-
quências. O possível só terá consequências se não ocorrer apenas como 
formalmente permitido, ou ainda como objetivamente presumível ou 
mesmo como aberto conforme o objeto, mas se constituir uma determi-
nação portadora de futuro no real mesmo. A transição do reino da ne-
cessidade para o reino da liberdade tem chão somente na matéria proces-
sual inconclusa. Justamente os extremos até o momento mantidos no 
maior distanciamento possível – ou seja: futuro e natureza, antecipação e 
matéria – coincidem na radicalidade oportuna do materialismo dialético-
histórico. Sem a matéria não há solo para a antecipação (real); sem a antecipação 
(real) não há horizonte concebível para a matéria.48  

 

 

Torna-se claro, ao final, que o projeto filosófico blochiano – a suo modo – 

é uma tentativa de retomar o sentido humano da natureza, bem como o sentido na-

tural do homem, tese esboçada pelo jovem Marx, nos Manuscritos.49 A liberdade e a 

necessidade (sujeito e objeto), desta forma, superariam as suas antinomias em vistas 

de uma reconciliação: “a consonância do objeto não reificado com o sujeito manifestado, do 

sujeito não reificado com o objeto manifestado”.50 A constante distinção feita entre sujeito e 

objeto se deve, segundo Bloch, à “excessiva enfatização isolada de um (o que torna 

o sujeito o fetiche último) ou de outro (o que torna o objeto, em aparente curso 

próprio, o fatum último)”.51 O ainda-não, enquanto tensão que surge originariamente 

na matéria, encontrará o seu correlato no homem: é desta forma que o movimento, 

a tendência arbitrária da matéria, adquirirá um caráter teleológico. O ainda-não, em 

sua extensão antropológica, isto é, o homem como consciência da natureza, consti-

tuir-se-á, a nosso ver, como o fio condutor, o lado escatológico da matéria – como 

se o reino da necessidade quisesse se transformar, por meio da figura humana, em 

reino da liberdade.52 

 

 

                                                                                                                                                                          
preocupação ecológica de Bloch. Isso não se dá por menos. O Princípio Esperança foi escrito entre 1938 e 
1947, ou seja, durante um período em que assombrava a todos o risco de uma guerra nuclear – e esse 
risco de forma alguma desapareceu (e a ele ajuntam-se alguns outros). Mais do que uma questão político-
ideológica, torna-se uma questão vital repensar a utilização da técnica, repensar a atual posição de domi-
nação e exploração frente à natureza, e mesmo entre os homens. A técnica da aliança torna-se, nesse 
sentido, um pressuposto básico para a efetivação do real socialismo: “um engate sem igual, um verdadei-
ro encaixe de seres humanos (uma vez que tenham sido mediados socialmente consigo mesmos) na 
natureza (uma vez que a técnica tenha sido mediada com ela)”. (PE, II, 252).  
48 PE, I, p. 232. 
49 Cf. MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos, p. 145. 
50 PE, I, p. 245. 
51 Idem. 
52 Como ressalta Bicca, a filosofia da natureza de Bloch, apesar de ressaltar a importância e autonomia 
da esfera material, muitas vezes recai em um antropomorfismo, em uma visão antropocêntrica da 
constituição do mundo: “que se pense, por exemplo, apenas na interpretação do homem como 
consciência da natureza, de acordo com a qual o ser humano deveria ser responsável por ela”. (Cf. 
Marxismo e Liberdade, p. 47 e ss.).  
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2.2 – A extensão antropológica do ainda-não (ou o ainda-não-existente no ho-
mem) 
 
 
Uma espécie de mote constantemente aparece como epígrafe nas obras de 

Bloch – por exemplo, em Spuren [Rastros]: “Eu sou. Mas ainda não me pertenço. Por isso, 

antes de nada, tornemo-nos”; ou em O Espírito da Utopia: “Eu sou. Nós somos. Isso é o bas-

tante. Agora temos de começar. A vida foi colocada em nossas mãos.” Ou ainda, em Tübinger 

Eileitung: “Eu sou. Mas sem possuir a mim mesmo. Portanto, nós primeiramente precisamos vir a 

ser”.53 De modo geral, todas essas afirmações podem ser resumidas a uma só: Eu 

existo, mas ainda não sou. Sob o viés de compreensão do filósofo o mero fato de exis-

tirmos não implica, necessariamente, que já possuímos uma identidade.54 Há aqui 

um sujeito que se percebe incompleto, pois há uma existência que lhe é revelada 

como falta. Esse é o ponto de partida das reflexões antropológicas de Bloch.  

Ao homem, se lhe falta o necessário, ele sentirá essa carência como ne-

nhum outro ser: “visões da fome emergem”. Nem mesmo os que vivem o luxo, 

“que aparentemente preenche tudo”, estão livres do habitual não-sei-bem-o-quê que, 

vez ou outra, reclama a sua satisfação. Todavia, poder-se-ia questionar: “o que ainda 

não tenho?”, “o que ainda não sou?”. Antes de tudo, devemos entender esse “não”, 

que é próprio à carência, sob uma perspectiva relacional-transcendente, isto é, como 

um “não-aí”, que “tende a referir-se ao aí de um algo”.55 Portanto, o “não” não deve 

ser confundido aqui com o nada, pois, ainda que seja um vazio, ele transformará essa 

falta em um impulso positivo – como acontece na privação que é própria à fome, 

como horror vacui, ou seja, “a aversão do não em relação ao nada”.56  

Ademais, o que revela o homem enquanto um ainda-não-ser é justamente 

a história das formas do seu ser social, que até então permanecem vinculadas ao 

reino da necessidade, isto é, à “luta pela conservação e garantia da mera existên-

cia”.57 Além do mais, uma vez que o complexo das relações abstratas, produzidas 

pelo metabolismo capitalista, integram para si o conjunto das necessidades individu-

ais, tais necessidades, muitas vezes, apresentam-se como falsidades. Diante desse 

fato, e contra as mistificações da necessidade, Bloch voltar-se-á para um impulso 

que, a seu ver, é o grau zero da carência, e portanto, dentre todos os impulsos, o que 

                                                           
53 BLOCH, E. Tübinger Einleitung in die Philosophie. Baseamo-nos aqui na tradução inglesa dos seminários 
de Tübinger, que recebeu de seus editores o título de A Philosophy of the Future.  
54 Em outras palavras: S é ainda-não P, ou ainda, como formula H. H. Holz, A = ¬A 
55 Dado o estágio das forças produtivas, Bloch, assim como Marx, não vê diferenciação alguma entre o 
não-ser e o não-ter. O não ter, em seu aspecto mais radical, “é o espiritualismo mais desesperado, uma 
total irrealidade do humano, uma total realidade do desumano, um ter muito positivo: o fato de ter 
fome, de ter doenças, crimes, aviltamento, embrutecimento, de ter toda a inumanidade e toda a contra-
natureza”. (MARX, K. A Sagrada Família, p. 62-63). 
56 PE, I, p. 301. O “não”, o “ainda-não” e o “nada” (bem como o seu correlato positivo, o “tudo”), por 
serem categorias ontológicas gerais da filosofia blochiana, podem ser interpretados tanto em relação ao 
sujeito da natureza (matéria universal), quanto ao ser humano.    
57 MARCUSE, H. Sobre o caráter afirmativo da cultura, p. 96. 
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lhe parece ser o mais sincero: a fome. A partir daí ele tentará retomar o caminho que 

parte do “não” rumo à sua superação, que parte efetivamente da mera existência 

humana, da luta cotidiana pela sobrevivência, para alcançar o reino da liberdade – 

quando as necessidades não mais forem determinadas pelo crescente circuito da 

produção e do consumo (a liberdade só pode consistir nos produtores associados, 

regulando racionalmente o intercâmbio com as forças da natureza).  

A fome aparecerá aqui como um impulso fundamental, uma causa mo-

triz que conduzirá o homem não só na busca de sua autoconservação, mas também 

de sua auto-expansão. Não podemos deixar de ressaltar o fato de que Bloch, ao falar 

dessa carência, segue os indícios de Marx, na Crítica da dialética e da filosofia hegelianas. 

Observa Marx: “A fome é uma carência natural; ela necessita, por conseguinte, de 

uma natureza fora de si, de um objeto fora de si, para se satisfazer, para se saciar. A 

fome é a carência confessada de meu corpo por um objeto existente (seienden) fora 

dele, indispensável à sua integração e externação essencial”.58 E, uma vez que a 

constituição antropológica do homem não pode ser compreendida senão por meio 

de sua materialidade natural, a corporeidade tornar-se-á o substrato geral dos fenô-

menos da consciência, fazendo com que esta reflita em si o caráter carente da exis-

tência humana.  

A consciência, mediada pelo “não-aí”, pela fome, projetar-se-á intencio-

nalmente para o futuro na tentativa de encontrar alternativas concretas para a satis-

fação de suas privações, presentes no aqui e agora. Essa capacidade projetiva da 

consciência, que Bloch denominou de consciência antecipadora, constitui o cerne, o co-

ração de todo o pensamento utópico-concreto. Contudo, antes de avançarmos para 

uma análise teórico-sistemática da consciência antecipadora, será preciso clarificar 

alguns aspectos da gênese antropológica no pensamento blochiano, de como, a par-

tir de uma crítica da teoria pulsional freudiana, o filósofo estabelecerá os princípios 

de sua própria teoria dos impulso:  

 

 

São várias as pulsões que o ser humano traz sempre consigo, pois ele não 
só preserva a maior parte das pulsões animais como gera outras. (...) 
Mesmo no curso da história, com suas formas cambiantes, nas dimensões crescentes de 
atendimento à demanda, dificilmente alguma pulsão permanece a mesma e nenhuma 
delas se apresenta como acabada. (...) Por exemplo, a pulsão de aquisição, ela 
própria adquirida, alcançou uma amplitude totalmente desconhecida em 
épocas pré-capitalistas. Igualmente muito recente é a obsessão tecnicista 
e vazia pela velocidade sempre maior, que se configurou a partir dos veí-
culos motorizados. Entretanto, sobretudo o capital monopolista precisa 
intensificar a obsessão abstrata pelo recorde visando ao açulamento dos 
trabalhadores, pois de outra forma o lucro máximo não poderia ser ex-
traído tão rapidamente.59 

                                                           
58 MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos, p. 110. 
59 PE, I, p. 53 (grifo nosso). 
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Como podemos notar no trecho supracitado, a noção de pulsão tal como 

nos é apresentada por Bloch tem como ponto de partida uma análise “historicizada” 

dos impulsos. As pulsões, nesse sentido, não possuiriam, como sucede na teoria 

freudiana, um caráter sempiterno, extra-temporal. Pelo contrário, cada época, con-

forme as suas próprias circunstâncias, refletirá um conjunto de necessidades especí-

ficas, segundo as variantes sociais, culturais, econômicas etc., as quais constituirão a 

estrutura pulsional mesma nos sujeitos. Segundo Bicca, “supondo-se então que os 

impulsos, ou seja, as necessidades, se modificam, será uma enorme abstração aceitá-

los como uma manifestação estável, a-historicamente imutável da estrutura dos im-

pulsos humanos”.60 A limitação histórica das pulsões, além do mais, será defendida 

pelo filósofo “contra a absolutização da libido, dos impulsos sexuais, no âmbito psi-

canalítico”, o que lhe permitirá “uma maior atenção a outras variáveis, de natureza 

histórico-social, como por exemplo: época histórica, a situação de classe dos indiví-

duos ou grupos, agentes etc.”61  

Bloch não deixará de fazer profundas ressalvas à psicanálise. Em que pe-

se o principal fato: ela é uma ciência que nasce em seio burguês, e que “trata e sem-

pre tratou apenas de sofredores privilegiados”.62 Dito isso, ele pretenderá, por meio 

de sua crítica materialista-histórica, evidenciar os limites do arcabouço conceitual 

psicanalítico, voltados a “um estrato médio que até recentemente não precisou se 

preocupar muito com o estômago”.63 A psicanálise, segundo ele, perderia a sua efi-

cácia analítica em um solo economicamente desfavorecido, como aquele que é habi-

tado pelo lumpen proletariado. De acordo com a sua perspectiva, econômico-histórica, 

a caracterização das pulsões dependerá tão-somente das variações presentes no mo-

do de produção e troca de diferentes épocas – o que lhe permite questionar os limi-

tes reais da investigação psicanalítica, principalmente no que diz respeito à eleição de 

uma pulsão fundamental a-temporal. Em suma, a psicanálise, ainda que tente uni-

versalizar as suas investigações em relação a todas as camadas da sociedade e todas 

as épocas da humanidade, segundo o filósofo, parece ineficaz quando o que se leva 

em conta são os desejos “inferiores” de certas classes sociais: 

 

 

A fome e a preocupação restringem a libido na classe inferior: ali há so-
frimentos menos nobres, e eles têm uma causa mais consistente, que não 
necessita de tantos artifícios para ser reconhecida. Os conflitos neuróti-
cos do proletariado infelizmente não consistem de algo tão bem situado 
como a “fixação da libido em determinadas zonas erógenas” de Freud, 
ou a “máscara mal ajustada do caráter” de Adler, ou a “regressão incom-

                                                           
60 BICCA. Marxismo e liberdade, p. 74. 
61 BICCA. Marxismo e liberdade, p. 73. É importante ressaltar que não cabe aqui uma descrição fiel dos 
conceitos psicanalíticos utilizados por Freud. Antes, apresentaremos as interpretações de Bloch sobre 
tais conceitos e que, ressalte-se, nem sempre fazem jus aos apontamentos freudianos.   
62 PE, I, p. 68. 
63 Idem. 
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pleta aos primórdios” de Jung. A angústia diante da perda do emprego 
dificilmente será um complexo de castração.64   
 

 

Em contraposição ao fundamento pulsional defendido por Freud, Bloch 

tentará dar evidência a outro tipo de pulsão, segundo ele, “a pulsão básica mais con-

fiável”, aqui caracterizada pela figura da fome.65 Todavia, é preciso lançar luzes a cer-

tas nuanças que se fazem presentes na caracterização dessa pulsão, bem como dos 

seus desdobramentos dentro da filosofia do ainda-não. Primeiramente, para se preve-

nir das ressalvas outrora apontadas por ele mesmo – isto é, de sua crítica contra a 

eleição de uma pulsão fundamental a-histórica – Bloch dirá que a fome é aqui anali-

sada sob o viés histórico-econômico, isto é, como algo não determinado, de ante-

mão, segundo princípios metapsicológicos. Ademais, completa o filósofo, “todas as 

definições da pulsão fundamental só vingam no solo de seu tempo e estão restritas a 

ele”66, e até mesmo a fome, ou melhor, a forma como ela se manifesta nos indiví-

duos, estará sujeita a reações de caráter sociocultural. Como aponta Marx: “Fome é 

fome. Mas a fome que é saciada por carne cozida, comida com garfo e faca, é uma outra fome que 

aquela da carne crua, comida com unhas e dentes, devorada com as mãos”.67  

 

 

Mesmo para a fome não há uma estrutura “natural” da pulsão, pois o ti-
po da percepção associada a ela, logo o mundo dos estímulos, é histori-
camente variável. Nem mesmo ela continua sendo, no homem, uma ten-
dência básica de cunho biológico, que se restringe ao instinto fixo da 
busca do alimento e a seus caminhos estabelecidos. Ao contrário, como 
uma necessidade surgida e monitorada socialmente, ela está em interação 
recíproca com as demais necessidades sociais historicamente variáveis, 
das quais ela é a base e juntamente com as quais ela se transforma, da 
mesma maneira que causa transformações – quanto maior for o número 
de camadas e mais exigente for o seu apetite.68 
 

 

Em seguida, quando Bloch se refere à fome, ele o fará sob duas perspec-

tivas: (I) a da fome tomada enquanto uma pulsão de autoconservação e (II) a da 

fome tomada sob a forma de um impulso de auto-expansão. A primeira dessas 

perspectivas levará em conta a fome de acordo com o seu aspecto puramente cor-

poral, fisiológico; e, contrariamente ao estatuto que essa pulsão recebeu no âmbito 

                                                           
64 Ibidem, p. 69. 
65 Não que Bloch descarte por completo o conceito freudiano de libido, pelo contrário, e como aponta 
Münster, “ele apenas não pode aceitar que esse conceito seja a força pulsional universal na vida 
psicobiológica individual do homem e no desenvolvimento sociocultural em geral”. (Cf. MÜNSTER, A. 
Utopia, messianismo e apocalipse nas primeiras obras de Ernst Bloch, p. 20 e ss).  
66 PE, I, p. 71. 
67 MARX, K. Grundrisse der Kritik der politschen Ökonimie, p.14. [MARX, K. Elementos fundamentales para la 
critica de la economia politica, p. 12.] 
68 PE, I, p. 71. 
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da psicanálise, a de “um subtipo da libido, talvez a sua fase oral”, a fome, sob a pers-

pectiva de Bloch, será caracterizada como a necessidade mais imediata (grau zero da 

carência). “O estômago”, dirá ele, “é a primeira lâmpada na qual deve ser derramado 

o óleo”.69 Não obstante, será por meio da fome que os sujeitos primeiramente to-

marão consciência de suas faltas, de suas imperfeições etc. Mas isso não quer dizer 

que essa tomada de consciência se encerrará numa constatação vazia, inócua; ao 

contrário, ela irá refletir sobre meios adequados para que a satisfação seja obtida. 

Mais ainda: uma vez que a fome é uma carência que permanece recorrente, isso 

promoverá a abertura da dimensão temporal na consciência: “não só o homem en-

tende que tem fome e que pode se satisfazer comendo, mas que pode tomar provi-

dências, na previsão desta fome que vai reaparecer”.70 Surge aqui um primeiro esboço das 

utopias, das construções imaginárias, em que os indivíduos tentam imaginar situações nas quais 

estariam livres de suas necessidades mais imediatas. É a partir desse processo dinâmico e 

intencional da consciência, o da antecipação temporal, que o indivíduo elaborará os 

pressupostos emancipatórios de sua própria existência – e é nesse sentido que a pul-

são de autoconservação, a forma imediata da fome, e até mesmo constrangedora, 

passará a existir enquanto um impulso de auto-expansão.71  

O conceito blochiano de fome, portanto, não se restringirá apenas ao seu 

aspecto orgânico – ainda que este seja um fator existencial determinante em nossas 

vidas. Ele também representará uma fome “genérica”, uma espécie de força inces-

sante, que se faz presente no homem e que pode ser caracterizada como lhe sendo 

“uma mola propulsora”. Aliás, quando o filósofo se refere à fome, de uma maneira 

ou de outra, ele quer chamar a atenção para o fato de que o ser humano é um ani-

mal insaciável, não só organicamente, mas também espiritualmente. Neste ponto, 

concordamos com a análise de Furter, segundo o qual não existe somente a fome 

fisiológica; pelo contrário, a fome abrange conotações diversas, como a fome afeti-

va, sentimental, erótica, intelectual etc. É o conjunto destas “fomes” que constitui-

rão a causa eficiente do desejo de ir além de si-mesmo, de aumentar e desenvolver 

as capacidades humanas. “O nosso si-mesmo, com sua fome e os múltiplos desdo-

bramentos ligados a ela, continua sempre aberto, em movimento, ampliando-se”.72 

Desta forma, a fome pode ser interpretada como uma espécie de metáfora, o signo 

de um appetitus que perpassa e constitui o bojo de todos os desejos humanos. Esse 

appetitus, por sua vez, será experimentado segundo duas perspectivas: a dos afetos 

plenificados (ou preenchidos) e a dos afetos expectantes. O primeiro tipo dirá respeito àque-

les afetos “que possuem uma intenção pulsional de curto alcance”, no qual o “obje-

to pulsional está disponível – se não na respectiva acessibilidade individual, então no 

                                                           
69 Ibidem, p. 68. 
70 FURTER, P. Dialética e Esperança, p. 80. 
71 A fome, seguindo a indicação de Martin Jay, não dever ser entendida senão como a extensão de uma 
falta mais ampla, uma referência ao ainda-não que é próprio da matéria universal. Cf. JAY, M. Marxism 
and Totality, p. 186.  
72 PE, I, p. 71. 
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mundo já ao alcance da mão”.73 Segundo Jameson, os afetos plenificados projetam 

os seus desejos em um mundo que é inteiramente idêntico ao do presente;74 isso 

significa, além do mais, e levando-se em conta que o cotidiano encontra-se obnubi-

lado pelas relações sociais e materiais fetichizadas, que o desejo torna-se, quase 

sempre, recluso às fantasmagorias do mundo burguês.  

Já quando fala dos afetos expectantes, Bloch quer ressaltar, em contraparti-

da, aqueles sentimentos pulsionais de longo alcance – isto é, a esperança e a fé, mas 

também a angústia e o medo – e que, portanto, são fortemente determinados pelo 

sentido temporal e que, de modo específico, estão voltados para o futuro. Ademais, 

em relação aos afetos expectantes, é preciso fazer uma distinção entre aqueles que são 

tomados como negativos e os que são tomados sob o aspecto positivo. Os afetos ex-

pectantes negativos, em suma, são aqueles que apontam para um futuro inautêntico, 

mergulhados nas figuras do medo e da angústia – dito de outro modo, são aqueles 

afetos que retraem o indivíduo ante a presença de um futuro que lhes aparece amea-

çador. Segundo Bloch, “os afetos expectantes negativos da angústia e do medo são 

totalmente passivos, oprimidos, presos, não obstante toda a repulsão que exer-

cem”.75 Os afetos expectantes positivos, os quais interessam categoricamente à filosofia 

blochiana, são aqueles afetos que, justamente por se sobreporem à angústia e ao 

medo, apontam para um futuro aberto, autêntico e cujo horizonte se torna “mais 

amplo e mais claro”, pois “visam menos um objeto específico como fetiche de sua 

vontade do que a própria configuração do mundo em geral ou (o que resulta no 

mesmo) a disposição ou constituição futura do eu”.76 A esperança (docta spes), por 

sua vez, estabelecerá o núcleo dos afetos expectantes positivos. Ela refletirá sobre o 

futuro do ainda-não, do que objetivamente ainda não existe de modo pleno, segun-

do os anseios e desejos dos indivíduos; ela, ademais, se oporá radicalmente aos afe-

tos negativos, sobre os quais recaem “um tanto da autodestruição e do nada”. A 

esperança, em sua função utópico-concreta, através de sua potência antecipatória, tornar-

se-á, deste modo, uma categoria intrínseca ao próprio materialismo-histórico.  

Marx já havia apontado para os indícios dessa capacidade antecipatória 

na consciência – ainda que, nem de longe, o tenha feito segundo a perspectiva blo-

chiana. Como se sabe, o trabalho “utiliza as propriedades mecânicas, físicas e quími-

cas das coisas, a fim de fazê-las atuar como meios para poder exercer seu poder so-

bre outras coisas, de acordo com sua finalidade”.77 Ora, o processo de transformação 

do objeto natural em uma utilidade, posto em movimento justamente pelo aspecto 

teleológico do trabalho humano, torna-se ele mesmo, ao final, um processo ideal-

antecipatório. A esse respeito, diz-nos Marx: 

 

                                                           
73 Ibidem, p. 72.  
74 JAMESON, F. Marxism and Form, p. 126-127. 
75 PE, I, p. 77. 
76 JAMESON, F. Marxism and Form, p. 127. 
77 LUKÁCS, G. Ontologia do ser social, p. 16. 
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Presumimos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao 
ser humano. Uma aranha executa operações similares às do tecelão, e, 
através da construção de seus favos de cera, uma abelha faz corar de ver-
gonha certos arquitetos humanos. Porém, o que de antemão distingue o pior ar-
quiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça antes de construí-lo 
em cera; no final do processo de trabalho tem-se um resultado que já existia na imagi-
nação do trabalhador no início do mesmo, ou seja, já existia de modo ideal.78 
 

 

Bloch, ao seu modo, interpretará essa capacidade imaginativa – que é in-

trínseca ao trabalho humano, determinando de antemão o processo de produção e 

transformação do mundo – sob o viés do “interesse revolucionário”, próprio aos 

afetos expectantes. Para tanto, ele irá se voltar para um elemento, a princípio, bas-

tante prosaico da experiência cotidiana: os sonhos diurnos – em específico, aqueles que 

têm como alvo uma vida melhor, ou, como prefere Lenin, os “sonhos para adiante”. 

Esses sonhos, por sua vez, são uma extensão dos afetos expectantes no âmbito da 

imaginação, reflexos últimos da consciência da fome de que falávamos anteriormen-

te; eles seriam capazes, pela via da antecipação, de sobrepujar o real e alargar os limi-

tes da consciência, quase sempre restritos às circunstâncias de uma determinada 

época.79 Ao voltar-se para esse aspecto da vida humana, situado bem abaixo das tra-

dicionais preocupações filosóficas, Bloch nos revelará um traço distintivo de seu 

pensamento: a investigação filosófica começa na leitura dos detalhes mais sutis da 

experiência vivida, quase sempre esquecidos – trata-se de uma “leitura de vestígios 

encontrados em todas as partes, em todas as direções, dividida de modo variado em 

fragmentos”.80 

 
 
2.2.2 – Os sonhos despertos e os fundamentos fenomenológicos de um novo in-
consciente.  
 

 

Quando Bloch tenta aclarar os aspectos fundamentais dos sonhos diur-

nos, mais uma vez, ele o fará na medida em que se contrapõe à investigação psicana-

lítica, neste caso, à interpretação freudiana dos sonhos. Como já fora dito outrora, a 

psicanálise torna-se um ponto referencial para a constituição mesma da antropologia 

blochiana. Ademais, a recorrência à Freud servirá ainda ao projeto filosófico blochi-

ano para criticar a tendência do pensamento ocidental que, em sua maioria, está 

“habituada” a se servir do passado – “os sonhos noturnos”, ressalta o filósofo, “se 

nutrem da vida impulsiva que ficou para trás, de material imaginário passado, quando 

                                                           
78 MARX, K. O Capital, p. 298.  
79 Não devemos perder de vista, contudo, que “a esperança humana, os sonhos de ser de outro modo e 
de uma vida melhor estão fundamentados na matéria universal em constante movimento e fazem parte 
do lado humano da mutabilidade universal”. BICCA, L. Marxismo e Liberdade, p.83 
80 BLOCH, E. Traces, p. 06.   
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não arcaico, e não acontece nada de novo sob o clarão de sua lua descoberta”.81 Res-

salte-se, de antemão, que a análise dos temas psicanalíticos empreendida por Bloch parece não fazer 

jus quanto às especificidades e complexidades dos elementos metapsicológicos e sociais, tal como eles 

aparecem ao longo da teoria freudiana. Isso, evidentemente, permitirá ao filósofo desqualificar certos 

aspectos da psicanálise que, a princípio, fazem parte uma visão de mundo qualitativamente oposta 

à sua filosofia.  

Como se sabe, a análise freudiana dos sonhos é quase que inteiramente 

voltada para os sonhos noturnos; todavia, em alguns momentos, Freud dedica-se a 

aclarar a natureza dos sonhos diurnos – porém, quando o faz, aquele acaba por es-

tender as mesmas leis que regem os sonhos oníricos para os sonhos de vigília. Co-

mo nos indica Laplanche e Pontalis, “os sonhos diurnos constituem, assim como o 

sonho noturno, realizações de desejo; os seus mecanismos de formação são idênti-

cos”.82 Contudo, a afirmação de que o sonho é a realização de um desejo caberia aos 

sonhos diurnos especificamente na medida em que estes últimos podem realizar, no 

ato de fantasiar, aquilo que na realidade não seria tão facilmente praticável. Ao so-

nho diurno, nesta mesma medida, caberia certa autonomia em relação ao princípio 

de realidade – visto que é este que determina, de modo repressivo, o funcionamento 

do aparelho psíquico.83 Não obstante, observa Freud, na Interpretação dos sonhos: 

 

 

Como nos sonhos [noturnos], elas [as fantasias diurnas] são realizações 
de desejos; como os sonhos baseiam-se, em grande medida, nas impres-
sões de experiências infantis; como nos sonhos, beneficiam-se de certo 
grau de relaxamento da censura. Se examinarmos sua estrutura, percebe-
remos como o motivo de desejo que atua em sua produção mistura, rear-
ranja e compõe num novo todo o material de que eles são construídos. 
Eles são, para as lembranças infantis de que derivam, exatamente na 
mesma relação em que estão alguns dos palácios barrocos de Roma para 
as antigas ruínas cujos pisos e colunas forneceram o material para as es-
truturas recentes.84 
 
 

                                                           
81 PE, I, p. 89. 
82 Cf. verbete “Sonho Diurno”. In: LAPLANCHE e PONTALIS. Vocabulário da psicanálise, p. 492. 
83 O princípio de realidade, segundo Freud, ao fazer par com o princípio de prazer, acabou por conver-
ter os antigos processos primários em algo que se adapte melhor à realidade humana, regulando de tal 
modo o funcionamento do aparelho mental de homens e mulheres que estes renunciaram àquela busca 
do prazer irrestrito por um prazer sublimado e restritivo; ou seja, a satisfação não mais se dá por “cami-
nhos mais curtos”, diretos ou imediatos, perfazendo a partir de então certos desvios, adiando resultados 
em função da coação interposta pelo mundo exterior. O aspecto traumático que, segundo Freud, foi o 
precursor dessa transformação radical surgiu a partir do momento em que homens e mulheres 
“aceitaram” a impossibilidade de uma satisfação plena de seus desejos – satisfação essa que poderia levá-
los à autodestruição. À fantasia diurna, contudo, ainda seria dada uma maior autonomia em relação à 
realidade. (Cf. Freud. Formulações sobre os dois princípios de funcionamento mental. In: Obras Standard, volume 
XII, p. 237 ss). 
84 FREUD, S. A Interpretação dos sonhos (II). In: Obras Standard, volume V, p. 524-525.  
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Vejamos, de modo sumário, algumas das características ressaltadas por 

Freud em relação aos sonhos (noturnos e diurnos).  

No sonho noturno há uma diminuição da excitação corporal, bem como 

do trabalho psíquico consciente. As sensações exteriores deixam de afetar ou esti-

mular o corpo e, para que o sonhador não desperte, o sono é capaz até mesmo de se 

proteger do mundo exterior. Para tanto, ele irá integrar para si quaisquer perturba-

ções provindas dos estímulos exteriores (uma batida de porta, por exemplo) e inte-

riores (fome, sede etc.) – cria-se assim o terreno propício para que haja a elaboração 

onírica, por parte do aparelho psíquico. Todavia, Freud nos revela que a elaboração 

onírica não é apenas uma proteção do sono ou uma alucinação despida de qualquer 

sentido, mas antes, uma “realização fictícia de uma fantasia desejante inconscien-

te”.85 Conjuntamente à diminuição dos estímulos corporais há também o enfraque-

cimento daquele eu censurador: abre-se o caminho para que certos conteúdos in-

conscientes componham a elaboração onírica (ainda que a censura, mesmo enfra-

quecida, tente dissimulá-los). É preciso lembrar que, para Freud, a elaboração dos 

conteúdos oníricos e os desejos a eles interligados, geralmente, têm a sua origem na 

infância, assimilando as emoções e, até mesmo, os mecanismos psíquicos infantis.86  

Em relação aos sonhos diurnos, Freud colocará em evidência dois mo-

mentos: (I) o fantasiar próprio de crianças e de adultos e (II) o fantasiar da criação 

artística. Em relação à infância, o fantasiar presente nas brincadeiras, devido à im-

portância e ao dispêndio de emoções com que é exercida, possui a capacidade de 

adaptar o real de acordo com o desejo da própria criança. (Considere-se também o 

fato de que nessa idade o aparelho psíquico ainda não foi modelado completamente 

pelo princípio de realidade). Com o avançar da idade cessam as brincadeiras e o 

amadurecimento exigirá dos indivíduos uma seriedade maior em relação à realidade 

– os devaneios, ainda que façam parte do cotidiano dos adultos, deixam de ter o 

fulgor que antes lhes era conferido na infância. A atividade lúdica é substituída pelo 

trabalho e a característica expansiva das brincadeiras reduzida à introspecção daque-

le que devaneia. Como sempre, Freud chama a nossa atenção para o fato de que o 

fantasiar próprio ao adulto, de um modo ou de outro, estaria remetido “à lembrança 

de uma experiência anterior (geralmente na infância) na qual esse desejo foi realiza-

do, criando uma situação referente ao futuro que representa a realização do dese-

jo”.87 Ademais, o fantasiar na fase madura remeteria sempre a duas características 

                                                           
85 PE, I, p. 81.  
86 É necessário fazer um adendo. Como nos aponta Imaculada Kangussu, “boa parte do comportamen-
to do indivíduo adulto é determinada desde criança, segundo a forma como o ego e o superego introje-
tam o princípio de realidade (...)”. Todavia, “surgiu nova complicação quando Freud, diante de compor-
tamentos de crianças que, individualmente, lhe pareceram injustificáveis se deu conta da probabilidade 
de que determinações operantes na vida psíquica pudessem incluir, além daquilo que o próprio indivíduo 
experimentou, elementos inatos que constituíram uma espécie de “herança arcaica””. Cf. KANGUSSU, 
I. Leis da Liberdade, p. 96.  
87 FREUD. Escritores criativos e devaneios, volume IX, p. 138.  
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principais: “ou são desejos ambiciosos, que se destinam a elevar a personalidade do 

sujeito, ou são desejos eróticos”.88  

Vejamos o exemplo, dado Freud, de um fantasiar característico da fase 

adulta – neste caso, referido aos desejos ambiciosos. Ele descreve um “pobre órfão” 

que se dirige a uma firma em busca de emprego e que, a caminho, fantasia que além 

de conseguir o emprego, conquista as “boas graças” do patrão e sua família, casa-se 

com a sua “encantadora filha” e, ao final de tudo, torna-se o dono da própria firma. 

Ao cabo, o desejo desse sonhador, que se projeta ao futuro, para uma situação ainda 

não vivida, remeteria ao que este possuiu em algum momento de sua infância – se-

gundo Freud, “o lar protetor dos pais, os pais amantíssimos e os primeiros objetos 

de seu afeto”. O desejo do futuro estaria, portanto, atado ao fio do passado. (Note-

se, de passagem, que ao descrever o desejo do desempregado Freud, em nenhum 

momento, se referiu às possíveis dificuldades que a falta de trabalho poderia impor 

ao sujeito, isso porque os desejos mais imediatos, como o da fome, interpostos por 

uma ordem social e econômica desfavorável, não são, como vimos anteriormente, 

segundo Bloch, os mais adequados à categoria dos desejos exigidos pela teoria psi-

canalítica).  

No que concerne ao fantasiar da atividade artística, ela permitiria, de ma-

neira sui generis, uma reconciliação entre o princípio de prazer e o princípio de reali-

dade. O artista, segundo Freud, é aquele sujeito que, por não aceitar a renúncia da 

satisfação instintual imposta pela realidade, acaba por conceder “a seus desejos eró-

ticos e ambiciosos completa liberdade na vida da fantasia”.89 A produção do artista 

obteria, através do seu devaneio criador, aquilo que desejasse sem “percorrer o lon-

go caminho sinuoso” que a realidade exige para a efetivação de seus desejos – con-

tudo, essa reconciliação entre os dois princípios só se daria, a princípio, no âmbito 

de uma “realidade poética”; entretanto, é importante ressaltar que, de certo modo, 

“adaptamos nosso julgamento à realidade imaginária que nos é imposta” pelo artista, 

como se ela “tivesse a mesma validade que a nossa própria existência tem na reali-

dade material”.90 Bloch, em sua crítica à Freud, parece não levar em consideração 

que a obra artística – refiro-me especificamente à maneira como ela aparece articu-

lada ante a perspectiva psicanalítica – retroage de algum modo sobre a realidade 

concreta, lugar em que as obras criariam um tecido simbólico capaz de articular e 

agenciar modos de pensar e agir. A censura do filósofo à Freud, como já dissemos, 

se assenta, por um lado, em uma crítica de viés econômico-social, crítica ao “aparen-

te” caráter burguês da psicanálise. Por outro lado, a divergência entre os autores se 

dá pela adoção de uma ênfase epistêmico-temporal distinta: enquanto que para 

Freud a arte encontra-se interligada, en passant, à satisfação das “pulsões sexuais po-

limórficas”, desviadas, na psicogênese individual, do alvo e objetos sexuais “em di-

                                                           
88 Ibidem, p. 138.  
89 FREUD, S. Formulações sobre os dois princípios de funcionamento mental, p. 242. In: Obras Standard, vol. XII.   
90

 FREUD, S. O Estranho, p. 267. In: Obras Standard, vol. XVII.  
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reção a novos alvos socialmente reconhecidos”91, para Bloch a gênese e a produção 

artística, antes de remeter a um desvio pulsional (sublimação), originária na infância, 

se daria em acordo com uma outra ordem temporal, que sequer foi vivida, pois esta-

ria ligada ao anseio do futuro. (A nosso ver, essa distinção enfatizada pelo pensa-

mento blochiano cria um impasse despropositado, uma divergência superficial entre 

ambas as perspectivas teóricas que, ao final, e como veremos no próximo capítulo, 

ao falarmos da herança cultural, parecem estar muito mais próximas do que afastadas).  

Note-se, ademais, que, em alguns momentos, quando Freud analisa as 

implicações da fantasia diurna em relação à atividade psíquica (distintamente do tra-

balho artístico), ele costuma destacar o papel da imaginação na gênese dos sintomas 

neuróticos. Já em 1895, em seu estudo sobre a histeria, Freud, conjuntamente a 

Breuer, havia chamado a atenção para o papel que é desempenhado pelos sonhos 

diurnos, neste caso, em específico, referido como “teatro particular”, na gênese dos 

sintomas histéricos. Ao descrever o caso de Anna O., dizem-nos os autores: “essa 

moça, cheia de vitalidade intelectual, levava uma vida extremamente monótona no 

ambiente de sua família de mentalidade puritana. Embelezava sua vida de um modo que 

provavelmente a influenciou de maneira decisiva em direção à doença, entregando-se a devaneios 

sistemáticos que descrevia como seu “teatro particular”.92 Posteriormente, em seu artigo Es-

critores criativos e devaneios (1907-08), ressaltou, mais uma vez, a possibilidade do trans-

torno patológico presente em algumas fantasias diurnas, caso estas atinjam um esta-

tuto exagerado, o que poderia ocasionar um desvio na realidade do próprio sujeito 

que devaneia.93 Numa outra passagem, nas Conferências introdutórias sobre psicanálise 

(1916-1917), diz-nos Freud: “as fantasias possuem realidade psíquica, em contraste 

com a realidade material, e gradualmente aprendemos a entender que, no mundo das 

neuroses, a realidade psíquica é a realidade decisiva”.94  

Enquanto Freud se volta, mutatis mutantis, ao estudo e análise das patolo-

gias relacionadas ao fantasiar, bem como dos desvios pulsionais, enquanto desdo-

bramentos necessários para que surjam as realizações culturais, Bloch, por sua vez, 

tentará relacionar tanto o fantasiar quanto o fazer artístico enquanto impulsos utó-

picos, numa abordagem completamente distinta da que foi empreendida por Freud. 

De um modo geral, sob o ponto de vista psicanalítico, os sonhos diurnos permane-

cem, em muitos aspectos, idênticos aos sonhos noturnos: “no fundo, o sonho no-

turno nada mais é que um sonho diurno que se tornou aproveitável pela liberdade 

noturna dos movimentos impulsivos, um sonho diurno desfigurado pela forma no-

turna da atividade psíquica”.95 O itinerário filosófico blochiano começará, por con-

seguinte, pela distinção essencial entre os sonhos diurnos e os sonhos noturnos. 

Segundo o filósofo, as leis que regem a elaboração onírica estão longe de serem as 

                                                           
91 SAFATLE, V. A Paixão do Negativo, p. 281.  
92 FREUD, S e J. BREUER. Estudos sobre a histeria. In: Obras Standard, volume II, p. 58 
93 Cf. FREUD, S. Escritores Criativos e Devaneios. In: Obras Standard, volume IX, p. 147-158 
94 FREUD, S. Os caminhos da formação dos sintomas, p. 370. In: Obras Standard, vol. XVI. 
95 FREUD apud BLOCH. PE, I, 88. Originalmente em Vorlesungen, 1935, p. 417. 
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mesmas que conduzem os sonhos diurnos. O fundamento dessa distinção, grosso 

modo, se encontra na orientação temporal mesma tanto de um quanto de outro: 

enquanto os sonhos noturnos geralmente “se nutrem da vida impulsiva que ficou 

para trás”, em contrapartida, os sonhos diurnos estão abertos para o futuro.  

Obviamente que a análise de Bloch necessitará de um exame mais deta-

lhado acerca dos sonhos diurnos, uma vez que estes abrangem desde “o tipo cômo-

do, trivial, rude, fugaz, despropositado e paralisante, até o tipo responsável, engajado 

na causa de ações precisas e o tipo modelador da arte”.96 Como observa Furter, “o 

sonho acordado manifesta uma verdadeira fome psíquica pela qual o homem imagina 

planos futuros e outras situações em que supere os problemas, as dificuldades e as 

obrigações de um hoje onipresente”.97 Ademais, são ressaltados pelo filósofo quatro 

aspectos essenciais dos sonhos diurnos, a saber: (I) o livre curso, (II) o ego preser-

vado, (III) a melhora do mundo e (IV) o desejo de ir até o fim.  

Segundo ele, (I) o eu do sonho acordado é capaz de manipular, criticar e 

dialogar com as representações mentais, escolhidas segundo a vontade do próprio 

sonhador. E, caso este não sofra de distúrbios alucinatórios, ele poderá, por mais 

longe que o devaneio o tenha levado, retornar ao seu presente no momento em que 

desejar, ao menor aceno – diferentemente do ego do sonho noturno, o qual, em 

função das leis que regem a elaboração onírica, encontra-se profundamente debilita-

do. Deste modo, (II) o ego do sonho acordado permanece “intacto no contexto de 

sua vida e de seu mundo”.98  

Quando dormimos, os estímulos exteriores são obscurecidos e o nosso 

corpo adormece; mas, quando o sonhador encontra-se bem acordado, ele abandona 

a introversão do sono e estabelece um relacionamento mais imediato com o mundo 

ao seu redor. Além do mais, enquanto que o sonho noturno fecha-se sobre si mes-

mo, exigindo para si a solidão, o eu que fantasia à luz do dia pode se reportar publi-

camente, pode ser narrado aos demais – aliás, segundo a recomendação de Bloch, 

                                                           
96 PE, I, p. 89. 
97 FURTER, P. Dialética e Esperança, p.83.  
98 A distinção entre os gêneros de sonho (noturno e diurno) ainda pode ser comparada, segundo Bloch, 
à diferença entre os efeitos entorpecentes do haxixe e do ópio. Em comparação ao transe que é próprio 
ao haxixe, bem como das figuras que dele sobrevêm, o filósofo descreve o estado de exaltação que se faz 
presente no eu do sonho diurno; já o sonho noturno será associado ao ópio e a sua capacidade 
demasiadamente anestesiante. “No transe do haxixe o ego é pouco alterado: o seu natural aspecto 
individual e o intelecto não são atingidos. Embora razoavelmente obstruído, o mundo exterior nunca é 
completamente bloqueado, como no sono ou até mesmo no sono do ópio. (...) Sonhos de haxixe em 
cobaias humanas mais modernas são descritos como de uma leveza fascinante, um certo espírito silfídico 
não lhes falta, o asfalto da rua se transforma em seda azul estendida, qualquer passante pode ser 
transformado em Dante e Petrarca extemporaneamente entretidos em conversa. (...) Bem diferente é o 
transe do ópio, o adormecimento total do ego e do mundo exterior: nele, não há nada além do sonho 
noturno, até o fundo. Em lugar da ascensão imaginária do eu, da sensação de alívio do mundo ao redor, 
alívio voltado para utopia, no transe do ópio tudo está submerso. Assim, abre-se um espaço composto 
por um subconsciente encoberto, particularmente confuso: mulher, volúpia, caverna, tocha e meia-noite 
se aglomeram, geralmente num ar pesado, denso”. (PE, I, 90-91). É conhecido ainda o fato de que 
Walter Benjamin e Ernst Bloch, em pelo menos dois encontros, fizeram o uso do haxixe. Cf. 
KONDER, L. Walter Benjamin: o marxismo da melancolia, p. 52.  
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“entusiasmadas conversas com um amigo são especialmente apropriados à prática 

do sonho desperto”.99 (III) O fato de se manterem abertos ao mundo permite aos 

sonhos diurnos se projetarem sobre as condições reais, já dadas, a fim de torná-las 

mais adequadas ao desejo que surge interiormente. Segundo Bloch, tais “ilusões pro-

jetivas” dos sonhos diurnos ainda seriam análogas, mesmo que não patologicamen-

te, às projeções paranóicas: o paranóico reage aos poderes exteriores que lhe inter-

pelam “com queixumes e mania de perseguição”, porém, ao seu modo, ele também 

é capaz de dissipá-los “com invenções aventurescas, receitas sociais, estradas celesti-

ais e muitas coisas semelhantes”. É justamente em semelhança a essa capacidade de 

reação às interpelações e imposições da realidade, que o filósofo salientará o aspecto 

paranóico “saudável” dos sonhos despertos, uma vez que estes, por meio da proje-

ção utópica, também pretendem, contra os males da realidade, a melhoria do mundo 

– talvez esse seja o motivo de haverem tantos “loucos” entre os projetistas e “pelo 

menos alguns entre os grandes utopistas”: 

 

 

Quase toda utopia, seja médica, social ou técnica, possui características 
paranóicas. Para cada autêntico pioneiro, há centenas de fantasiosos irre-
alistas, loucos. Se fosse possível pescar as alucinações que nadam na aura 
dos manicômios, seriam encontradas (...) as prefigurações mais admirá-
veis da paranóia. E entre estas não se encontra nenhum símbolo noturno 
latente, (...) e sim novas composições, transformações do mundo, proje-
tos que avançam, em suma, corujas de fogo de uma Minerva louca, mas 
cheia de vontade de fazer luzir a aurora.100 

 

 

A arte, que segundo Freud estaria submetida às regras do princípio de re-

alidade, ou seja, tomada enquanto um desvio pulsional socialmente aceito, é vista 

por Bloch como elemento capaz de subverter os pressupostos já dados da realidade: 

as fantasias artísticas, que são um uma extensão sui generis dos sonhos diurnos, tam-

bém visariam, de maneira especialmente significativa, a melhoria do mundo. A arte, 

sob a perspectiva blochiana, é capaz de transbordar os limites da consciência por 

meio de suas variadas formas e conteúdos: a suo modo ela pode ultrapassar o que até 

então a realidade não era capaz de pronunciar – ela amplia, em suas texturas, o hori-

zonte de possibilidades da matéria, ou seja, da própria realidade. Na arte, “os seres 

humanos e as situações são levados à última consequência em virtude do sonho di-

urno levado até o fim: o consequente e o objetivamente possível torna-se visível”.101 

(IV) Isso não quer dizer, todavia, que o sonho desperto se deleite em saciar os dese-

jos apenas espiritualmente. Naquele que sonha está implícita a vontade de ir até, 

uma inquietação que deseja levar a cabo o desejo presente nas fantasias, mesmo as 

                                                           
99 PE, I, p. 88. 
100 Ibidem, p. 95. 
101 Ibidem, p. 96. 



64 

 

mais banais, mas certamente e de modo intenso nas que almejam a melhoria do 

mundo.  

A análise blochiana dos sonhos despertos não se resume apenas a uma 

diferenciação qualitativa destes com relação aos sonhos noturnos. Quando ele res-

salta a natureza antecipatória dos sonhos diurnos – temporalmente voltada para o 

futuro, para ainda-não-existente – ele lança os pressupostos teóricos para uma reori-

entação radical do conceito de inconsciente. Em contraposição ao inconsciente que 

se revela através dos sonhos noturnos, e que pode ser caracterizada como um não-

mais-consciente, os sonhos diurnos, segundo filósofo, também revelam em si mesmos 

um novo tipo de inconsciente, não mais subordinado aos acontecimentos do passa-

do, mas como algo que alvorece a partir do futuro: o ainda-não-consciente.102  

 

 

2.2.3 – As características gerais sobre a descoberta do ainda-não-consciente 

 

 

No capítulo XV, de O Princípio Esperança, o filósofo define o ainda-não-

consciente como o “pré-consciente do vindouro, o local psíquico de nascimento do 

novo”.103 Essa nova classe de consciência encontra-se diretamente relacionada a um 

saber que desponta a partir do futuro, do “completa e inesperadamente novo”: 

 

 

O ainda-não-consciente é de fato tão pré-consciente como o in-
consciente da repressão ou do esquecimento. À sua maneira, é um 
inconsciente tão difícil e renitente como o da repressão. Porém, de 
forma alguma está subordinado à consciência atual, manifesta, mas 
a uma consciência futura, que apenas está surgindo.104 

 

 

Para Bloch, o inconsciente freudiano, ainda que tenha sido uma impor-

tante descoberta, não deixa de ser o reflexo de uma sociedade que continua presa ao 

seu passado, que se “prende” à rememoração de seus traumas, os quais, de um mo-

                                                           
102 A intenção de Ernst Bloch é justamente a de romper com a rigidez do paradigma freudiano, fundado 
sobre o não-mais-consciente. Nesse sentido, também concordamos com a análise feita por Guattari, segun-
do o qual: “o inconsciente freudiano é inseparável de uma sociedade presa ao seu passado, às suas tradi-
ções falocráticas, às suas invariantes subjetivas”. É necessário levar em conta que, diante das novas e 
atribuladas convulsões da ordem social contemporânea, na qual a representação do eu nos sujeitos en-
contra-se cada vez mais confusa e esfacelada, nem mesmo a psicanálise pode dar conta de clarificar o 
estado atual das coisas, ainda mais se ela se prende a uma redução dos fatos sociais a fatos psicológicos, 
a uma leitura psicogenética invariável e, portanto, determinística do sujeito. Os movimentos contempo-
râneos demandam uma resposta que não se volte tão-somente ao passado, mas que procure uma nova 
“modelização”, “mais voltada para o futuro e a emergência de novas práticas sociais e estéticas em todos 
os domínios”. (Cf. GUATTARRI, F. Caosmose, p. 21 e ss). 
103 PE, I, p. 117.  
104 Idem. 
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do ou de outro, reverberam deterministicamente no presente. Para romper com a 

cadeia de repetições de um passado “recalcado”, será preciso contorná-lo positiva-

mente com o que ainda-não-veio-a-ser: o que o sujeito deve buscar “não é bafio de po-

rão, mas o ar da manhã”.105 Antes de partirmos para uma análise detalhada de como 

se dá a produção e a elaboração dos conteúdos ainda-não-conscientes, talvez seja 

interessante destacar as analogias feitas pelo filósofo para esboçar as características 

gerais dessa nova classe de consciência, através das noções de juventude e mudanças de 

época. 

Recorrentemente, Bloch faz alusões aos aspectos sociológicos e psicoló-

gicos que envolvem a juventude. Os “anos verdes” são caracterizados pelo filósofo – 

não sem uma dose de romantismo revolucionário – como sendo um período de mu-

dança, um locus transitório em que ressoam as vozes do “ser-diferente, do ser-melhor, 

do ser-mais-belo”. A vida, nesse estágio, ainda reflete o amanhã, sonha com a viagem 

intrépida pelo oceano do futuro, com a abertura dos anos que ainda consistem em estados 

não conscientes. “A boa juventude”, diz-nos o filósofo, “sempre vai atrás das melo-

dias do seu sonhar e de seus livros, espera encontrá-las, conhece a errância ardente e 

obscura pelo campo e pela cidade, aguarda a liberdade que lhe está adiante”.106 To-

davia, o interesse do filósofo em relação a esse estágio da vida humana não se resu-

me, apenas, à ordem descritivo-antropológica. Na investigação sobre o ainda-não-

consciente, a “juventude” servirá para definir os parâmetros de uma consciência que se 

comporta de modo ativo, que procura sair de sua própria imaturidade para estabelecer e 

engendrar novos parâmetros de vida. A noção mesma de juventude, nesse sentido, 

encontra-se estreitamente relacionada à outra noção, a de mudanças de época: 

 

 

As próprias épocas de mudança são os períodos de juventude na história, 
isto é, estão objetivamente diante dos portões de uma nova sociedade em 
ascensão, assim como a juventude se sente subjetivamente diante do li-
miar de um dia de vida que até aquele momento ainda não havia sido 
inaugurado.107  

 

 

As épocas de mudança manifestam, deste modo, o ímpeto que é próprio da 

juventude num plano mais geral, isto é, histórico, ideológico e cultural. Um modelo 

exemplar dessas “primaveras históricas” se deu na guinada dos séculos XV e XVI. É 

justamente nesse intervalo que se inicia a marcha das utopias – que, diga-se de passa-

gem, esteve diretamente relacionada à “descoberta” de novos territórios e popula-

ções na América.108 Também a reforma protestante desencadeou, em locais específi-

                                                           
105 PE, I, 117. 
106 Ibidem, p. 118. 
107 Ibidem, p. 118-119. 
108 Como se sabe, a fantasia de Thomas Morus, esse lugar nenhum, já possuía no globo terrestre a sua loca-
lidade específica: a América. Não por acaso, o irônico Morus transcreve em seu livro os relatos de um 
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cos da Europa, a possibilidade de uma nova configuração para as relações sociais e 

materiais – o que desmantelaria, em parte, o poder exercido pela Igreja católica, 

abrindo o caminho necessário para que o gérmen do mercantilismo e do liberalismo 

econômico fossem desenvolvidos. A ciência moderna, por sua vez, foi capaz de 

romper a abóboda celeste e liberar “a vista para o infinito”. Ao mesmo tempo, o 

Renascimento trazia consigo as bases do humanismo, através da busca de um novo 

homem, o início de uma nova vida – Incipit vita nova. Tudo isso manifestava, segundo 

Bloch: 

 

 

Um pré-consciente muito poderoso, que alargou o espaço e foi além das 
colunas de Hércules estabelecidas até aquele momento. Iniciou-se uma 
renovação total da arte, da vida, da ciência (...). No ar dessas primaveras 
históricas vibram planos em busca de execução, idéias em incubação. 
Jamais os atos prospectivos foram mais numerosos e mais comuns do 
que então, jamais o antecipatório nelas foi mais pleno de conteúdo, ja-
mais a sintonia com o que vem chegando foi mais irresistível.109 

 

 

Em geral, as noções de juventude e mudanças de época servem, não apenas 

enquanto recursos metafóricos, para designar as características gerais que sobrevo-

am os períodos de rupturas na história, aqueles momentos que foram capazes de 

superar e “sacudir sistemas sociais com suas estruturas caducas”.110 Esses períodos, 

afirma o filósofo, estão sobrecarregados com conteúdos ainda-não-conscientes. De 

qualquer modo, para além das conotações gerais que envolvem o ainda-não-consciente, 

faz-se necessária uma apreciação mais específica em relação ao surgimento do novum, 

ele mesmo. Para tanto, Bloch traça um plano fenomenológico dos aspectos psicoló-

gicos que abarcam a produção criativa, e que se subdivide em três momentos específi-

cos: a incubação, a inspiração e a explicação.111 Vejamos. 

                                                                                                                                                                          
viajante – Rafael Hythlodaeus – que, supostamente, acompanhou Vespúcio em suas viagens. A desco-
berta do novo mundo trouxe consigo o vislumbre de novas sociedades, baseadas num comunismo pri-
mitivo e que, de algum modo, serviam como contraponto às “taras medievais” da civilização europeia. A 
esse respeito, escreve Oswald de Andrade: “A geografia das Utopias situa-se na América. É um nauta 
português que descreve para Morus a gente, os costumes descobertos do outro lado da terra. Um século 
depois, Campanella, na Cidade do Sol, se reportaria a um armador genovês, lembrando Cristóvão Colom-
bo. E mesmo Francisco Bacon (possivelmente Shakespeare), que escrevia A Nova Atlântida em pelo 
século XVII, faz partir a sua expedição do Peru. A não ser A República de Platão, que é um estado inven-
tado, todas as Utopias, que vinte séculos depois apontam no horizonte do mundo moderno e profunda-
mente o impressionaram, são geradas na descoberta da América. O Brasil não fez má figura nas conquis-
tas sociais do Renascimento”. (Cf. ANDRADE, Oswald de. A marcha das utopias, 151 e ss) 
109 PE, I, 119. Sobre a importância do renascimento no pensamento de Bloch, Cf. BLOCH, E. La philo-
sophie de la Renaissance. Paris: Ed. Payot, 1974.  
110 Cf. MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e apocalipse, p. 28 e ss. 
111 Graham Wallas, em seu livro The art of thought, 1926, já havia levantado algumas hipóteses sobre a 
produção criativa. O que nos surpreende é que as categorias tratadas por Bloch, de certo modo, são 
bastante semelhantes às que foram elencadas por Wallas – apesar de Bloch, em nenhum momento, fazer 
referência ao autor em questão.  
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A incubação, segundo o filósofo, é o momento que antecede a descoberta 

do novo, é o prelúdio da criação do que ainda não encontrou o seu enunciado defi-

nitivo. É um estado, em certa medida, incômodo, no qual “ocorre um opinar vee-

mente, que tem em mira o que se está buscando, o que está vindo como alvorecer”; 

a incubação surge como “um nevoeiro psíquico”, “um estágio de escuridão, mas com 

forte propensão a se dissipar”.112 Podemos encontrar vestígios semelhantes a esse 

estado mental na gravura Melancolia I, de Dürer. Nela, o anjo representado toma a 

feição de um pensador ensimesmado, e o seu aspecto introspectivo pode ser com-

parado ao mesmo estado lacônico de uma consciência que se esgota numa concen-

tração extrema, na tentativa de resolver e se libertar do peso que antecede a desco-

berta. A incubação, em todo caso, pertence àqueles três quartos de hora que antece-

dem a aurora – ela, geralmente, é precedida por uma iluminação súbita, a inspiração: 

 

 

A incubação, que parecia não ter voz, às vezes podendo provocar um ti-
po de vazio da consciência por causa de alguma sobrecarga, já não é mais 
lacônica. (...) A solução surge repentinamente, parecendo tão imediata, 
ou seja, sem consciência do longo período de incubação, que a inspiração 
facilmente traz consigo, ou melhor, trouxe consigo a sensação milagrosa 
do presente mágico, ao lado da sensação feliz de libertação.113 

 

 

Não devemos, contudo, entender a inspiração como um lampejo divino, 

algo que, luminosamente, despencaria sobre nós, de cima para baixo. Em conformi-

dade com o que temos dito até agora, esse segundo momento da produção criativa 

deve ser compreendido como uma espécie de coincidência entre “uma predisposição 

específica e genial, isto é, criativa, com a predisposição de uma época para propiciar 

o conteúdo específico, cuja expressão se tornou madura para ser enunciada”.114 Por-

tanto, o surgimento do novum, desencadeado pelo espanto da inspiração, dependerá 

do encontro, muitas vezes fortuito, das condições subjetivas de enunciação e das 

possibilidades reais latentes no âmago da objetividade: a inspiração é o encontro entre 

a demanda criativa e a tendência objetiva da época, “ela é a centelha que acende essa 

concordância”. Um exemplo disso, diz-nos Bloch, ocorreu com Descartes, quando 

da descoberta do cogito: “sem a demanda capitalista, a demanda subjetiva do cogito ergo 

sum nunca teria encontrado a sua inspiração”.115  

Por fim, é por meio da terceira e última fase da produção criativa, a expli-

cação, que os momentos anteriores (incubação e inspiração) alcançarão uma lingua-

gem efetiva, abrangente, fazendo com que o ainda-não-consciente seja abarcado 

pela realidade objetiva. Não obstante, prossegue o filósofo, a explicação é o estágio 

                                                           
112 PE, I, p. 122.  
113 Ibidem, p. 123.  
114 Ibidem, p. 124. 
115 Idem. 
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mais “doloroso e trabalhoso” da produção criativa, pois é o momento em que deve 

ser articulada a configuração do novum, o momento de engendrá-lo em fórmulas, 

conceitos, cores, gestos, sons etc. Em poucas palavras, a explicação é o ato de dizer o 

que até então permanecia inefável, indizível.116  

De um modo geral, o aparecimento do novum dependerá do afloramento 

de uma “sensibilidade extrema” – extrema no sentido de que é capaz de perceber o 

movimento latente da realidade e, acima de tudo, é capaz de plasmá-lo em sua ima-

nência. A produção genial, nesse sentido, aparece como um momento privilegiado na 

mediação entre as tendências materiais e as potencialidades subjetivas, em vistas do 

surgimento do novo.117 Em Das Materialismusproblem (1972), Bloch define a atividade 

criadora do gênio como sendo um plus ideológico, ou seja, como algo que vai além 

da mera determinação cultural, já estabelecida por uma época. Sob essa perspectiva, 

tal atividade torna-se, par excellence, utópica:  

 

 

Assim, a grande arte ou a grande filosofia não é a mera manifestação de 
seu tempo em imagens e ideias, mas sim a jornada de seu tempo e as perspecti-
vas de seu tempo, caso haja alguma, manifestada em imagens e ideias. (...) A obra 
do gênio produz mais que uma simples projeção, e suas figuras e situa-
ções, elas mesmas – sobretudo nas produções estéticas – dão expressão 
às linhas essenciais de uma extensão que faz parte de sua força motriz.118  

 

 

O gênio é aquele que é capaz de cumprir o que se porta como “objeti-

vamente necessário numa determinada esfera”, justamente por transitar em conteú-

dos que concordam tanto com as tendências materiais quanto com as tendências 

histórico-sociais de sua época. De acordo com o hegeliano Rosenkranz, o gênio 

“não é, como o talento, grande por sua versatilidade formal, embora possa possuí-

la”, mas grande por cumprir, através de seu destino individual, a tendência e a latên-

cia implícitas na própria matéria dialética: “ele deve se projetar além de tudo o que 

está dado e elaborar como uma satisfação pessoal aquilo que objetivamente acom-

panha o curso de sua época”.119 (Isso não quer dizer que essa nova classe de consci-

ência esteja restringida, unicamente, à produção criativa genial – ainda que neste 

caso o novum possa ser desenvolvido e explicado de modo excepcional).  

                                                           
116 A análise da produção criativa, isto é, da descoberta do ainda-não-consciente, a nosso ver, contém 
traços demasiado subjetivos e, pode-se dizer, superficiais, reflexo da falta de “objetividade” do filósofo 
quando trata sobre este tema. Todavia, o nosso exercício interpretativo, neste ponto, deve ser encarado 
apenas como uma descrição das noções gerais envolvidas nessa questão.  
117  “Gênio é, portanto, o cruzamento explosivo da capacidade subjetiva com a tendência objetiva”. (Cf. 
GEOGHEGAN, V. Ernst Bloch, p. 48 e ss). 
118 BLOCH, E. “Ideas as transformed Material in Human Minds, or Problems of an Ideological Super-
structure (Cultural Heritage)”. In: The Utopian Function of Art and Literature (select essays), p. 38-39.  
119 ROSENKRANZ apud BLOCH. PE, I, p. 125.  
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Até agora estivemos debruçados sobre os aspectos que constituem o nú-

cleo do pensamento blochiano. Vimos como o filósofo articula, de acordo com a 

ontologia do ainda-não, a hipótese de uma matéria utópica e de como esse ainda-não 

também se estende ao nível antropológico. Por fim, analisamos também os aspectos 

gerais que envolvem a consciência antecipadora, bem como de algumas característi-

cas que, pressupõe Bloch, fazem parte da descoberta do ainda-não-consciente. To-

davia, apesar de termos quase sempre enfatizado as especificidades de uma ontolo-

gia e antropologia prospectivas, diretamente relacionadas ao devir histórico, falta-

nos demonstrar como o pensamento blochiano se relaciona com os conteúdos do 

passado. Isso não quer dizer, contudo, que tenhamos de dar um giro abrupto em 

nossa análise. A descoberta do ainda-não-consciente também dependerá de intera-

ção constante com os conteúdos históricos, pois o surgimento do novum, em sentido 

mais amplo, devido à resistências contextuais e mesmo materiais, acontecerá de modo 

fragmentário: 

 

 

Nem todas as noções e obras são possíveis em todos os tempos. 
(...) As [obras] que transcendem a sua época são concretamente ir-
realizáveis, mesmo quando excepcionalmente, podem ser apresen-
tadas de modo abstrato. Mas essa barreira também está fundada, 
em última instância, unicamente na condição histórica do material, 
sobretudo no estado processual e inacabado que lhe é próprio e no 
qual ele mesmo se encontra, ou seja, em forma de esboço, de front 
e de fragmentos. Esse também é o caso quando há apenas fragmentos de 
um novo conhecimento e não o conhecimento de algo objetivamente novo.120 

 

 

A passagem supracitada é bastante importante para uma compreensão 

exata das determinações que sobrevoam o surgimento de conteúdos ainda-não-

conscientes. Em primeiro lugar, é preciso compreender que o surgimento do novum, 

certas vezes, dependerá das condições oferecidas objetivamente, ou seja, das possibi-

lidades reais, tanto no que respeita à superação das determinações socioeconômicas 

quanto àquelas interpostas pela própria matéria. Destarte, uma vez que a matéria en-

contra-se em processo, o surgimento do novum também se dará de forma processual. É jus-

tamente nesta medida que a volta aos conteúdos do passado pode contribuir, de 

modo essencial, para o avanço da consciência antecipatória, pois a história humana 

guarda em si conteúdos que ainda permanecem vivos, não desdobrados em sua tota-

lidade – como é o caso da busca por Heimat – e que permanecem enquanto frag-

mentos de um novo conhecimento, que ainda não se manifestou completamente, que não 

se tornou algo objetivamente novo.  

O ainda-não-consciente, como vimos anteriormente, tem como substra-

to os sonhos diurnos, os signos refletidos de um não-aí, por meio dos quais os indi-
                                                           
120 PE, I, p.130. 
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víduos elaboram as suas faltas, suas necessidades, seus anseios ainda não realizados. 

Não devemos esquecer que o ainda-não-consciente constitui-se enquanto uma ex-

tensão essencial da consciência antecipadora que, por seu turno, deve ser compre-

endida como toda e qualquer manifestação refletida (afetos expectantes positivos) cujo 

intento é o de romper a obscuridade do momento vivido, isto é, o desejo de ir-além 

da realidade imperfeita. E o que orientará positivamente essa nova classe de consciên-

cia é o ímpeto provido pela docta spes, ou seja, a esperança refletida, mediada de mo-

do antecipatório e que não visa outra coisa senão o futuro autêntico – em oposição 

ao inautêntico, em que nada de novo acontece. O ato “consciente-ciente” do proje-

tar antecipatório, quando interpolado com a esperança, dá forma ao que Bloch de-

nominou de função utópica da consciência, isto é: uma intenção expectante “que supera o 

meramente existente em sua dialética material”.121 É a função utópica, por seu turno, 

que irá distinguir o mero fantasiar (wishful thinking) do fantasiar utópico-concreto e 

revolucionário, que busca pelo novum: 

 

 

(...) o conteúdo ativo da esperança, na qualidade de conscientemente 
esclarecido, cientemente explicado, é a função utópica positiva, en-
quanto conteúdo histórico da esperança, evocado primeiro em repre-
sentações, investigando enciclopedicamente em juízos concretos, é 
a cultura humana na relação com o seu horizonte utópico-concreto. É nessa 
noção que trabalha a combinação docta spes, como afeto expectante 
na ratio, como ratio no afeto expectante.122 

 

 

E, uma vez que os conteúdos expectantes participam ativamente no 

avançar do processo histórico, na elaboração da matéria utópica, a história da cultu-

ra humana constitui-se, por conseguinte, como um conjunto de sedimentos ou frag-

mentos que refletem diretamente a função utópica, ou seja, a manifestação de conteúdos que, 

apesar de não realizados em sua totalidade, indicam o caminho para surgimento do novum. Em 

outras palavras, isso significa que a história da humanidade carrega em si o registro 

de inúmeras manifestações, uma herança cultural que reflete a jornada na busca pelo 

ainda-não-realizado e que, em última instância, converge na busca pela pátria (Heimat). 

Ora, como já fora ressaltado no início deste capítulo, a filosofia de Marx “conhece 

igualmente o passado em sua amplitude criativa, porque ela não conhece nenhum 

outro passado a não ser o ainda vivo, o ainda não liquidado” e “o passado vingado, 

herdado, mediado e plenificado torna-se visível no futuro”.123  

 

 

                                                           
121 Ibidem, p. 144.  
122 Ibidem, p. 146. 
123 Ibidem, p. 19. 
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A genialidade de Bloch é a de lançar mão, para a concretização da ação 
política, de heranças culturais, ideologias, espirituais e morais que são a 
linha de frente da dialética contemporânea, isto porque, a história para 
Bloch, é um somatório contraditório de demandas não resolvidas, cujas 
energias se acumulam e não se canalizam em apenas uma frente de trans-
formação.124  

 

 

Não é por acaso que, em vistas da herança cultural, Bloch privilegiará uma 

análise crítica das obras de arte. A fantasia artística é a contribuição mais manifesta, de 

fato, a mais visível da consciência antecipadora – isso não quer dizer que toda a obra 

de arte seja utópica, conquanto muitas delas apresentem, segundo a postura crítica 

de Bloch, a função utópica, isto é, uma atividade consciente-ciente que contribui deci-

sivamente na busca e demarcação de um futuro autêntico. No próximo capítulo nos 

deteremos, mais especificamente, na análise desses conteúdos produzidos pela cons-

ciência antecipatória e que, devido a sua função utópica, contribuíram – e ainda con-

tribuem – na busca pela efetivação do novum como um todo.  

 

                                                           
124 MASCARO, A. Utopia e direito, p. 185. 
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Capítulo 3 
Herança cultural: arte, religião e “iluminação antecipatória” 
 

 

 

Tal como certas flores orientam a sua corola para o Sol, 
assim também o passado, como uma secreta forma de he-
liotropismo, tende a voltar-se para o Sol que se está a le-
vantar no céu da história. (Walter Benjamin, Teses 
sobre o conceito de História) 

 

 

  

 

3.1 – O papel da ideologia na filosofia blochiana 

 

 

Em A Ideologia Alemã (1846, manuscrito inacabado de Marx & Engels) 

podemos identificar três aspectos gerais quanto à definição do conceito de ideologia. 

Num primeiro momento, tal conceito serve para designar, de modo genérico, todo e 

qualquer conteúdo espiritual-cultural – isto é, a moral, a religião, a arte, filosofia etc. 

O segundo significado, ademais, corresponde ao predomínio social de uma “falsa 

consciência” que, segundo a observação dos autores, acaba por perverter o sentido 

das reais condições que regem a vida – ou seja, ideologia enquanto formadora de uma 

superestrutura social, comumente anteposta aos processos materiais, à infraestrutu-

ra:  

 

 

Não é a consciência que determina a vida, mas sim a vida que determina 
a consciência. Na primeira forma de considerar as coisas, partimos da 
consciência como sendo o indivíduo vivo; na segunda, que corresponde 
à vida real, partimos dos próprios indivíduos reais e vivos, e considera-
mos a consciência unicamente como a sua consciência.1 

 

 

Por fim, a ideologia também é definida como um aparelho determinante 

na composição do poderio político e econômico da classe dominante. Nesse senti-

do, ela se converte na generalização de um particular, na hegemonia que dissimula 

os reais propósitos de uma classe “a fim de subsumir as outras classes ou setores 

sociais em um empreendimento particular de dominação ou mantê-las em sua situa-

ção de opressão”.2  

                                                           
1 MARX, K & ENGELS, F. A ideologia alemã, p. 20.  
2 BICCA, L. Marxismo e liberdade, p. 109. 
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Com efeito, cada nova classe que toma o lugar daquela que dominava an-
tes dela é obrigada, mesmo que seja apenas para atingir seus fins, a repre-
sentar o seu interesse como sendo o interesse comum de todos os mem-
bros da sociedade ou, para exprimir as coisas no plano das idéias: essa 
classe é obrigada a dar aos seus pensamentos a forma de universalidade e 
representá-los como sendo os únicos razoáveis, os únicos universalmen-
te válidos.3 

 

 

Geralmente, tanto nos escritos de Marx quanto na tradição que daí se se-

gue, o conceito de ideologia é utilizado para designar uma consciência equivocada, 

falsa, que se interpõe à classe oprimida, ou seja, ideologia enquanto instrumento de 

dominação capaz de obnubilar as contradições existentes nos processos materiais. 

Por outro lado, alguns pensadores marxistas, como Gramsci e Bloch, empreende-

ram uma releitura da noção mesma de ideologia. Ademais – e esse é, em termos ge-

rais, o ponto de vista defendido por Gramsci – a ideologia deve complementar a 

função sistemático-totalitária do universo revolucionário. Ou seja, além da luta pela 

conquista dos meios concretos de produção e reprodução da vida – e até mesmo a 

antecedendo – é preciso que surja, no interior destes movimentos, uma luta cultural, 

espiritual, uma renovação, por assim dizer, do conjunto de ideias que conduzem a 

vida e que seja capaz, acima de tudo, de provocar uma aliança hegemônico-

anticapitalista, uma identidade entre diversos setores da sociedade civil (obviamente 

que não baseada no forte aparelho repressivo do Estado, que revelaria, inversamen-

te, uma apatia ou fraqueza ideológica por parte dos cidadãos). 

 

 

As ideologias devem ser vistas como forças ativamente organizadoras 
que são psicologicamente válidas, moldando o terreno no qual homens e 
mulheres atuam, lutam e adquirem consciência de suas posições sociais. 
Em qualquer “bloco histórico”, comenta Gramsci, as forças materiais 
são o “conteúdo” e as ideologias “a forma”.4 

 

 

O pensamento blochiano, nesse sentido, não só converge com o de 

Gramsci, como dá um passo a mais na reorientação do conceito mesmo de ideolo-

gia – o qual, já se pode adiantar, apresentar-se-á demasiado herético (do ponto de 

vista ortodoxo-marxista, é claro). Bloch pretende criar um espaço de variação nos 

próprios conteúdos ideológicos já existentes, dar-lhes uma nova “funcionalidade” 

para, a partir deles, estabelecer o outro lado da ideologia – cujas instâncias abririam um 

                                                           
3 MARX, K & ENGELS, F. A ideologia alemã, p. 50.  
4 EAGLETON, T. Ideologia, uma introdução, p. 109.  
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caminho para o contragolpe em relação à dominação vigente.5 É necessário ressaltar 

que a ideologia, para Bloch, constitui-se enquanto um corpo imaterial único que se 

arrasta conjunta e dialeticamente à processualidade histórica, vista aqui como um 

todo em seu desdobramento. Nesse sentido, a ideologia não deve ser apreendida 

somente em suas dimensões particulares, isto é, em relação a uma má consciência 

imediatamente vinculada a certa realidade social (época burguesa, feudal etc.). Cada 

época e cada classe dominante, para além dos seus interesses, deposita nesse corpo 

imaterial uma herança cultural, criando uma cultura de efeito continuado, um conjunto de 

“excedentes” que se perpetuam ao longo da história. Por isso, diz-nos Bloch, “toda 

grande cultura pregressa é a iluminação antecipatória de uma vitória na medida em 

que esta ao menos pôde ser edificada com imagens e ideias sobre os cumes do tem-

po com longo alcance visual, portanto não apenas no e para o seu tempo”.6 E a for-

ça que subjaz à herança cultural, capaz de perpetuar conteúdos sob a forma de uma 

cultura de efeito continuado, é justamente a energia ativa da função utópica, e que se faz 

presente na consciência antecipadora: “a função utópica arranca os assuntos da cultura 

humana do leito pútrido da mera contemplação e desse modo descortina sobre cumes de fato galgados 

o panorama ideologicamente desimpedido do conteúdo da esperança”.7 

A tentativa de Bloch, diga-se de passagem, não consiste em refutar os 

aspetos dissimuladores da ideologia (geralmente relacionados à economia), já apon-

tados por Marx, mas antes, em rever tal noção segundo outra perspectiva, uma defi-

nição mais positiva, levando em conta a posição estratégica da cultura sob o ponto 

de vista prático-revolucionário. Ao mesmo tempo em que a ideologia pode se portar 

como um entrave reacionário, perpetuador do status quo, ela ainda guardaria em si 

uma característica perturbadora, um lampejo capaz de despertar, num estalo, a cons-

ciência revolucionária. Ainda que o filósofo concorde com a afirmação de que a ide-

ologia, geralmente, apresenta-se revestida sob a forma de um “embelezamento do 

existente” – de ilusões que são criadas por um “grupo suficientemente ocioso” a fim 

de, conscientemente ou não, dissimular as verdadeiras raízes econômico-sociais da 

realidade – esse embelezamento, como veremos adiante, na análise das obras artísticas, 

também pode se apresentar sob a forma de um aspecto emancipatório, sob a ima-

gem de um totum utópico que, apesar de ainda-não-realizado, torna-se uma orienta-

ção necessária em vistas do topos pretendido: 

                                                           
5 Ou contrafogo, para usar um termo cunhado por Pierre Bourdieu. É interessante ainda notar os 
desdobramentos desse conceito obtidos por Christoph Türke, em seu livro A Sociedade Excitada, os 
quais, mutatis mutantis, se aproximam e muito do propósito blochiano em relação à ideologia. Esse ponto 
de vista, a nosso ver, mostra-se extremamente pertinente frente às atuais discussões sobre a dominação 
exercida pela cultura de massas na sociedade contemporânea. Muito mais do que combater a estrutura já 
interposta, abre-se a possibilidade de utilizá-la “profanamente”, aproveitando o seu alcance abrangente, 
para promover uma “ruptura” nos próprios indivíduos.  
6 PE, I, p. 155. 
7 Ibidem, p.157. “Em relação à arte”, observa Marx, “sabe-se que certas épocas do florescimento artístico 
não estão de modo algum em conformidade com o desenvolvimento geral da sociedade, nem, por 
conseguinte, com o da base material que é, de certo modo, a ossatura de sua organização”. (MARX, K. 
Para a crítica da economia política, p. 124. In: Os pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1978). 
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A ideologia, sendo as idéias dominantes de uma época, é, de acordo com 
a frase definitiva de Marx, as idéias da classe dominante. Porém, como 
também a classe dominante é alienada de si mesma, sua ideologia reflete 
não só o interesse em apresentar o seu próprio bem-estar como sendo o 
bem-estar de toda humanidade, mas também aquela imagem da nostalgia 
ou da superação num mundo livre de alienação.8 

 

 

É preciso ressaltar que até mesmo os produtos mais “baixos” da ideolo-

gia (cultura de entretenimento) – os quais geralmente servem como um “veículo de 

adaptação”9, isto é, para a adequação dos comportamentos humanos à estrutura 

totalitária dos processos de produção materiais – são utilizados pelo filósofo, ainda 

que de modo restrito, para revelar esse outro lado da ideologia. Ao invés de contribuir 

para uma crítica desesperada, que retrate a degradação cultural – pois todo pessi-

mismo carrega consigo a sombra de sua persistência –, a cultura de entretenimento é 

incorporada e corrigida pelo espírito otimista de Bloch. “A capacidade de iludir do 

impulso para o happy end”, e aqui o filósofo se refere explicitamente ao cinema hol-

lywoodiano, “apenas desabona o estado em que se encontra a sua racionalidade; 

este, porém, é passível tanto de instrução quanto de melhoramento”.10 Por trás de 

todo o espetáculo armado reside uma potencialidade igualmente espetaculosa: a da 

subjetividade, sob a força ativa dos sonhos diurnos. E ao happy end que é utilizado 

como ferramenta de manutenção da ordem vigente, de forma inócua e simplesmen-

te contemplativa, é preciso que seja disparado o contrafogo de um happy end que não 

seja mais um prazer abstrato, e sim uma exigência bem orientada, um dever a ser 

realizado.11  

                                                           
8 PE, I, p.149.  
9 Cf. MARCUSE, H. Comentários para uma redefinição de cultura, p. 160. In: Cultura e Sociedade, vol. 2.  
10 PE, I, p.430. 
11 Para Bloch – cujo foco específico é quase sempre voltado à cultura burguesa – faz-se necessário dis-
tinguir a formação ideológica das sociedades em três momentos, a saber, a fase preparatória, a vitoriosa e a 
decadente. A primeira fase corresponde à preparação ideológica (auto-ilusão) da classe em ascensão – no 
caso da burguesia, à pretensão universal dos valores humanos que, num primeiro momento, até conti-
nha em si algo de antecipador, “traços especialmente humanos, ainda que expressos abstratamente, 
aplicados de forma utopicamente abstrata”. (PE, I, p. 151). Esse excedente utópico ainda permanece, de 
algum modo, latente ou vivo, e mesmo que não seja de fato cumprido pelas instituições jurídicas, é um 
ideal que, mal e mal, as mantêm. Não obstante, como se sabe, a ascensão da burguesia em solo tenden-
cialmente liberal-econômico (economia privada), jamais poderia cumprir la promesse du bonheur universal, 
almejada pela utopia burguesa. Feita a revolução, e instaurada a liberdade jurídica, tornou-se possível, tão-
somente, a livre competição entre os cidadãos – livres para se confrontarem enquanto coisas ante a 
realidade mercadológica. Instaura-se a segunda fase ideológica, a vitoriosa, “assegurando a infraestrutura 
que passou a existir, fixando-a juridicamente-politicamente, embelezando-a cultural-jurídico-
politicamente – omitindo e em parte, classicamente, também promovendo um certo ‘equilíbrio’ às pul-
sões revolucionárias precedentes”(PE, I, p. 152). Entretanto, passado o período clássico, em que a classe 
dominante consolida o seu poder, em certo momento ocorrerá o desaparecimento da “boa-fé” na má 
consciência. E, mesmo que certos ideais de embelezamento ainda tentem perfumar “a podridão da base 
de sustentação”, revelar-se-á a fase decadente da ideologia. Mas, apesar de servir, dentro da sociedade de 
classes, para a ascensão, o estabelecimento e encobrimento dos interesses da classe dominante, há um 
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Contudo, a relação do pensamento de Bloch com a ideologia não se es-

gota, apenas, ao esforço crítico. É importante observar também como os conteúdos 

ideológicos tomam parte em seus escritos. Vejamos, primeiramente, de que forma a 

teologia repercute no pensamento do filósofo. A partir daí, poderemos traçar um 

paralelo entre a arte e a religião, pois ambas as perspectivas, a nosso ver, encontram-

se indissociáveis.  

 

 

3.2 – Ateísmo religioso e fé revolucionária 

 

 

Numa carta de 1918, Bloch escreve à W. Muehlon, seu editor, mostran-

do-se insatisfeito com Hugo Ball, com quem mantinha contato próximo, referindo-

se à visão pouco profunda que este possuía a respeito da religião judaica e que se 

convertia num “antissemitismo escandaloso”. Diz o filósofo: “Ball sabe muito bem 

(...) que sou um judeu consciente de minha raça, orgulhoso de meu velho e misterio-

so povo, que me sinto em casa na grande tradição religiosa do meu povo e me orgu-

lho desse sangue”.12 Bloch, diga-se de passagem, não era um judeu praticante, con-

siderava-se ateu desde os seus 13 anos. Contudo, isso nunca o impediu de recolher 

na tradição religiosa alguns elementos que, posteriormente, lhe serviriam como base 

de sustentação para a sua filosofia. As suas primeiras obras, O Espírito da Utopia e 

Thomas Münzer, teólogo da revolução, priorizam uma ética mística do sujeito, centrada 

em figuras como o “auto-encontro”, a “reconstrução da unidade perdida”.13 A in-

fluência da cabala, como veremos a seguir, talvez seja o ponto mais alto da relação 

entre o pensamento místico-messiânico e a metafísica de Bloch. Como observa 

Münster: “é importante destacar que Bloch, e também W. Benjamin, se interessam 

pela doutrina da cabala porque esta coloca no centro a teoria do auto-encontro místico 

como mergulho divino na figura do Deus escondido”.14 Mesmo nos escritos de ma-

turidade, quando se dá uma aproximação mais estreita de Bloch com o pensamento 

de Marx, as categorias místicas outrora presentes na gênese de seu pensamento ain-

da permanecem latentes.  

 Sob um ponto de vista sociológico, Bloch acredita que a religião – uma 

vez que o homem ainda não encontrou a sua satisfação plena na realidade, e quiçá 

poderá fazê-lo – pode preencher um locus bastante “inflamável” no ser humano, po-

                                                                                                                                                                          
outro lado, o lado da herança cultural, que é reconhecido por Bloch nessas mesmas três fases da ideologia – 
ou seja, além da fase “ardente” e clássica, até mesmo a fase decadente, com a sua “fraude quase total-
mente consciente”, possibilitaria a existência de um excedente utópico libertador. Isso mostra a intenção 
de Bloch em acentuar o caráter transitório das superestruturas, o que denotaria, basicamente, a existên-
cia de um intermédio dialético entre os ideais sustentados pela cultura e o avanço das forças produtivas. 
12 BLOCH, E. Três Cartas de Ernst Bloch a Wilhem Muehlon. In: MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e 
apocalipse, p. 239-244. 
13 Cf. MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e apocalipse, p. 113 e ss. 
14 MÜNSTER, A. Utopia, messianismo e apocalipse, p. 124.  
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tencialmente aproveitável em termos revolucionários. De modo mais amplo, é ver-

dade, Bloch não quer fazer uma apologia à religião, ela mesma, mas quer extrair dela 

os elementos necessários para a construção de um ateísmo religioso. De acordo com 

Furter, 

 

 

Bloch não ressente nenhuma necessidade de eliminar o fenômeno religi-
oso, por que seria eliminar uma tensão necessária ao homem para se pro-
jetar na transcendência. Simplesmente, afirma que não é necessário que 
esta transcendência seja “celestial”, isto é, seja colocada fora da nossa re-
alidade. O fim das religiões não é a eliminação da fé, mas uma reinterpre-
tação que assuma a sua herança numa meta-religião.15 

 

 

A intenção filosófica de Bloch, pode-se dizer, sempre esteve voltada a 

atiçar uma “fé secreta” que alimenta a vida. Mais do que a percepção consciente e 

necessária das contradições que regem o metabolismo capitalista é fato que, para 

Bloch, sem a sobredose da esperança, sem o otimismo militante, a conquista pela 

pátria, mesmo que mediada de modo emancipatório, dificilmente poderá ocorrer. O 

ateísmo religioso blochiano, nesse sentido, torna-se uma tentativa de fazer o homem 

reencontrar a fé em si mesmo, de fazer ressurgir nele uma nova mentalidade messi-

ânica, que seja capaz de unir “o marxismo e o sonho do incondicional, no mesmo 

passo e na mesma cruzada”.16  

 

 

E ainda que Marx com razão tenha depositado o impulso para a nova vi-
da decisivamente sobre o homo oeconomicus, sobre o controle de pontos de 
interesse econômico, para que a ordem paradisíaca do socialismo racio-
nal (...) seja conquistada arduamente e através de uma luta mundanamen-
te sábia contra o mundo, a verdade é que não se morre por mero orçamento de 
produção cabalmente organizado (...).17 

 

 

Não pretendemos aqui esgotar as intrincadas relações que Bloch estabe-

lece com a religião, o que necessitaria, por si só, de um estudo bastante exaustivo. 

Contudo, um elemento particularmente especial, relacionado a esse assunto, pode 

nos fornecer um background de todo o pensamento blochiano. Trata-se da imagem 

bíblica do Êxodo. Como se sabe, coube ao profeta Moisés, por intermédio do Deus 

do êxodo, Javé (ou Jeová), livrar o seu povo da condição de escravos, torná-los li-

vres. “Na escravidão do Egito, podia se viver (...) mas não existia História senão 

                                                           
15 FURTER, P. Dialética da Esperança, p. 175. O capítulo 53, no terceiro tomo de O Princípio Esperança, 
apresenta uma visão mais detalhada das reflexões blochiana acerca da religião. Cf. PE, III, p. 266 e ss.  
16 BLOCH, E. Thomas Münzer, teólogo da revolução, p. 207.   
17 PE, II, p.137. Originalmente em Thomas Münzer, teólogo da revolução, p. 89 (grifo nosso). 
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como a opressão dos outros”.18 Ademais, como nos relembra Bloch, Javé (do tetra-

grama sagrado YHVH), ao se definir a Moisés, diz: Ehie asher ehie [Eu sou aquele que 

é].19 Essa autodesignação, ademais, deve ser entendida sob a luz de certas nuances, 

em específico, segundo o trato hermenêutico. No que diz respeito ao termo ehie, ele 

é uma derivação do verbo haia, que tanto pode significar ser quanto devir. Ora, se-

gundo o filósofo, o Deus do Êxodo aproxima-se radicalmente do movimento, ao qual 

Ele mesmo se submeteu, rumo à pátria prometida, ao futurum Canaã. Portanto, o 

Deus do Êxodo, diretamente relacionado ao tempo dos homens, difere-se substancial-

mente do Deus estático, o criador de um mundo já definido, já dado; é nesse senti-

do que, para o filósofo, o Deus proclamado na era mosaica também assume a forma 

da esperança, o Deus spes: 

 

 

O exílio conferiu ao Deus spes o brilho mais doloroso possível, pelo fato 
de o próprio Javé, pelo visto, ter ido parar no exílio junto com seu povo. 
Para a cabala, o próprio Deus como Shechina, isto é, como coabitação de 
sua luz, ficou sem pátria numa criação em que o ser humano até aparece, 
mas onde se encontra preso: a Shechina não brilha a partir do princípio do 
mundo, mas como luz messiânica do consolo e da esperança.20 
 

 

A interpretação blochiana acerca do Deus em exílio encontra-se interpola-

da com a cosmogonia cabalística de Isaac Lúria que, por seu turno, tentou dar um 

sentido “histórico” para a questão do exílio judaico. De acordo com o teólogo, “o 

mundo surgiu como contração (tzimtzum) de Deus, logo, uma prisão desde a origem; 

ele representa o cativeiro tanto de Israel quanto das centelhas das almas de todos e, 

por fim, também de Javé”.21 Essa contração, diz-nos Scholem, é o símbolo de um “re-

colhimento da essência divina para dentro de si mesmo, é um exílio primordial, um 

autobanimento”.22 O recolhimento de Deus para dentro de si acabou por criar um 

espaço primordial, pleroma, o que possibilitou a existência de outras coisas, propria-

mente distintas da essência divina. Mas, pode-se questionar, por que Deus se reco-

lheria, colocar-se-ia em exílio? De acordo com o sistema luriânico, justamente para 

perpetuar “uma purificação gradativa do organismo divino dos elementos do mal”.23 

Em seguida à tzimtzum, ocorrem mais dois processos: schevirá, ou a “quebradura dos 

vasos” e tikun, a restauração harmoniosa do defeito que surgiu no mundo por meio 

da schevirá.  

Em termos bastante breves, quando Deus se recolheu, deixou alguns 

resquícios de sua luz dispersas no pleroma, as quais deram origem aos “arquétipos de 
                                                           
18 FURTER, P. Dialética da Esperança, p. 176. 
19 Êxodo: 3,14 
20 PE, III, p.320. 
21 Idem.  
22 SCHOLEM, G. A cabala e seu simbolismo, p. 133.  
23 Ibidem, p. 134.  
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toda existência, as formas, determinadas pelas estruturas das sefirót”.24 As sefirót são 

tidas como uma espécie de recipientes (ou vasos), nos quais Deus depositou a sua luz 

divina. Entretanto, os vasos que receberam essa luz superior também eram constitu-

ídos por “misturas inferiores de luz”, isto é, pelo mal.25 Disso decorre que, ao não 

suportarem a poderosa luz divina, devido à tensão originária entre a luz superior e as 

inferiores, esses vasos se despedaçaram, espalhando pelo pleroma diversos fragmen-

tos, ou cacos (klipot). Observe-se que “quando se rompem os vasos não é Deus 

quem se quebra, mas, ao contrário, tudo o que não é Deus, incapaz de conter sua 

luz, fragmenta-se em pedaços, nos quais a luminosidade divina não se extingue”.26  

Com o terceiro momento, o tikun – e que diz respeito ao estado atual de 

coisas (segundo os cabalistas, obviamente) – tem-se o início do mundo do Fazimento. 

Nesse estágio devem ser restaurados o conjunto e a harmonia das centelhas divinas, 

que ainda permanecem exiladas de seu verdadeiro lugar. Tais centelhas, por sua vez, 

encontram-se misturadas às “forças demoníacas”, simbolizadas aqui pela constitui-

ção mesma das kiplot. A separação dessas essências tão distintas é o esforço princi-

pal no estágio do tikun. Essa missão foi primeiramente confiada ao homem primor-

dial, Adão, incumbido de, “por meio do poder concentrado de sua meditação e ação 

espiritual”, restituir às centelhas caídas o seu devido lugar. Entretanto, Adão falhou. 

Para Lúria, “a queda de Adão corresponde, no plano antropológico, à quebradura 

dos vasos no plano teosófico”:27 a “grande alma” de Adão, na qual estava concen-

trada “toda substância da alma de toda humanidade”, também sofre uma ruptura. 

Dos fragmentos da alma de Adão, que também continham em si as centelhas divi-

nas (Schehiná), surge a existência humana. Desde o seu início, a vida humana é o cenário do 

exílio da alma. Caberá, portanto, à humanidade assumir a tarefa de restaurar o es-

plendor originário da face divina, que ainda encontra-se incompleta. É interessante 

notar que a intervenção humana torna-se, por conseguinte, indispensável para a 

construção do caminho que leva do exílio até o auto-encontro, o lugar da verdadeira 

identidade, onde a existência e essência finalmente coincidirão.  

Ao final de todo esse drama teológico, podemos traçar alguns paralelos, 

que se mostram mais evidentes, entre a filosofia blochiana e a utopia religiosa. Co-

mo aponta Furter, Deus, no sentido utópico de Bloch, nada mais seria que o ideal 

ainda desconhecido do homem, a identidade ainda-não-realizada: “a revelação de 

Deus depende da realização do homem. Na medida em que soubermos o que é o 

                                                           
24 Ibidem, p. 134.  
25 Não existe um sistema único, uma síntese ou unidade dentro da scientia cabalea; pelo contrário, existem 
teorias diferentes, seguindo tendências diversas e que, inclusive, podem ser contraditórias entre si. A 
respeito das Sefirót, tal simbolismo surgiu no primeiro registro cabalista, por volta 1180, no sul da França, 
e consiste na descrição de uma árvore da vida que conteria em si dez atributos divinos. Essa decalogia 
serviu de arquétipo para as interpretações dos cabalistas posteriores, sempre no que respeita as 
manifestações divinas. Cf. SCHOLEM, G. A cabala e seu simbolismo, p. 105 e ss.  
26 KANGUSSU, I. “O último limiar”, p. 03-04. Disponível em: www.letras.ufmg.br/cadernosbenjaminianos. 
27 SCHOLEM, G. A cabala e seu simbolismo, p. 138. 
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homem, seremos capazes de afirmar o que é Deus”.28 Nas palavras de Bloch, “a 

verdade do ideal de Deus é constituída unicamente pela utopia do reino, e o pressu-

posto para esta é exatamente que não permaneça nenhum Deus nas alturas, já que 

de qualquer modo não há nenhum lá nem nunca houve”.29 O êxodo, por seu turno, 

torna-se o correlato de uma humanidade que ainda se encontra submersa na obscu-

ridade do instante vivido, mas que, não obstante, também deseja encontrar o instan-

te perfeito (nunc stans), parcialmente revelado por intermédio do summum bonum, a 

promessa do “bem supremo, constituindo a unidade de virtude e felicidade, de reino 

ético e novo reino físico” e que “torna-se a cifra para o reino de Deus na terra”.30  

 

 

A verdadeira gênese não se situa no começo, mas no fim, e ela apenas 
começará a acontecer quando a sociedade e a existência se tornarem ra-
dicais, isto é, quando se apreenderem pela raiz. Porém, a raiz da história 
é o ser humano trabalhador, produtor, que remodela e ultrapassa as con-
dições dadas. Quando ele tiver apreendido a si mesmo e ao que é seu 
sem alienação, surgirá no mundo algo que brilha para todos na infância e 
onde ninguém esteve ainda: a pátria.31 

 

 

Muitas das pistas para a construção da pátria já se encontram dadas. O 

trabalho filosófico de Bloch, principalmente em sua análise estética, a nosso ver, 

corresponde ao ato de perceber e libertar as centelhas que ainda se encontram res-

guardadas em diversas obras e que, não obstante, contêm a luz messiânica que nos 

indicará o caminho rumo à pátria. Se a religião é o solo no qual Bloch prepara a sua 

filosofia, a arte será colhida como a sua flor mais viva. Já dissemos, no final do capí-

tulo anterior, que a arte é o espaço privilegiado da consciência antecipadora, onde o 

novum ganha maior evidência, justamente por tornar-se aparência, uma manifestação 

materialmente plasmada.  

Retomando a questão do papel da ideologia e da função utópica no pen-

samento blochiano, a herança cultural representa, portanto, um locus especial, um es-

paço em que foram abrigados, ao longo da história humana, os signos, em certa me-

dida cifrados, dos realismos possíveis – os excedentes utópicos que refletiram, e ainda 

refletem, os anseios ainda-não-realizados da humanidade. O filósofo pretende, a 

partir destes conteúdos, promover uma releitura de tais excedentes, decifrando e 

atualizando-os, sempre em conformidade ao materialismo dialético. No Princípio 

Esperança, ele cataloga diversas fantasias artísticas e constrói um monumental mosai-

co de imagens – imagens do desejo – que vão desde Homero até o romance popular, da 

arquitetura egípcia à arte gótica, do rococó ao estilo minimum do Biedermeier, da 

                                                           
28 FURTER, P. Dialética da Esperança, p. 174. 
29 PE, III, p.374. 
30 Ibidem, p.405.  
31 Ibidem, p.426. 



81 
 

dança folclórica até a pantomima expressionista. Em suma, ele recolhe, nas esferas 

mais variadas da cultura as imagens do futuro cativo: o filósofo pretende liberar as 

centelhas que ali brilham, e acima de tudo, nos revelar os caminhos constitutivos para 

o auto-encontro. E apesar de tais obras terem sido produzidas sobre a “ossatura” 

social das mais diversas épocas, Bloch não medirá os seus esforços para tentar de-

monstrar que, apesar das circunstancias, elas essencialmente se convergem num 

ponto específico do tempo, o futurum. A análise estética de Bloch não trata, sim-

plesmente, de uma leitura sobre a forma ou do conteúdo de diversas obras; quando 

o filósofo empreende a sua análise crítica é totalmente acentuado o surgimento de 

um profundo sentimento, quase religioso, que busca revelar, incansavelmente, no 

tom de cada obra escolhida, o potencial emancipatório da humanidade. 

 

 

E, ainda assim, em todas essas esferas, com seus variados conteúdos, a 
função utópica está agindo: entusiasticamente nas obras menores, de 
maneira precisa e realisticamente sui generis nas grandes obras. (...) Para 
todos os lados voltam-se atos e imaginações prospectivos, rumam estra-
das oníricas subjetivas, mas eventualmente também objetivas, do que 
veio a ser para o que se conseguiu alcançar, para aquilo que foi bem-
sucedido e está simbolicamente circunscrito.32 

 

 

Pode parecer ainda, apesar do que já foi dito acima, que essa volta aos 

conteúdos culturais passados representa um lado paradoxal do pensamento blochia-

no. Para evitar esse equivoco teórico, também podemos nos servir, como observa 

Vincent Geoghegan, de uma diferenciação entre rememoração (anamnesis) e “reco-

nhecimento” (anagnórisis).33 O primeiro tipo, como já foi visto, refere-se “apenas ao 

que já veio a ser”, ao saber que submerge no passado e que, aos olhos de Bloch, não 

acrescenta ao presente nada de verdadeiramente novo – a despeito, o inconsciente 

freudiano, revelaria, de modo sui generis, o exemplo maior desse saber rememorativo, 

ou regressivo: 

 
 

O inconsciente é pensado aqui, portanto, exclusivamente o não-mais-
consciente. Como tal, ele povoa unicamente a paisagem lunar de um déficit 
cerebral. Assim, mesmo quando a psicanálise designa isso como um no-
vo pré-consciente, não se trata de uma consciência que nasce com um 
novo conteúdo, mas de algo antigo com conteúdos antigos, que mera-
mente havia submergido e que agora pode ser transposto novamente 
mediante uma rememoração mais ou menos direta. Desse modo, o in-
consciente é, para Freud, unicamente o esquecido (para ele, o propria-
mente pré-consciente, que normalmente é capaz de se tornar novamente 

                                                           
32 PE, I, p. 25. 
33 GEOGHEGAN, V. “Remembering the future”, p. 21 e ss. In: Not-yet: reconsidering Ernst Bloch. 
Org. Jamie O. Daniel e Tom Moyla. Cf. JAY, M. Marxism and Totality, p. 190.  



82 
 

consciente sem mais nem menos) ou o reprimido (para ele, o propria-
mente inconsciente, “não só descritiva, mas também dinamicamente in-
consciente”, que não é capaz de se tornar consciente sem mais nem me-
nos).34 

 
 
A agnanórisis (do grego αναγνώρισις), em contrapartida, é o sobressalto da 

revelação, nos quais os vestígios da memória são reatualizados para o presente – não 

enquanto frutos de uma simples correspondência com o que-já-se-efetivou, mas a “pre-

sentificação” de algo realmente novo, até então imperceptível e que, de um modo 

ou de outro, permanecia latente nos conteúdos passados. “O poder do passado reside em 

sua complicada relação de semelhança/dessemelhança com o presente. Essa tensão ajuda a moldar o 

novo”.35 Este termo – anagnórisis – foi utilizado por Aristóteles, na Poética, para desig-

nar aquelas situações em que os personagens da tragédia “reconhecem a verdade 

quando ela lhes é mostrada, revelando uma compreensão do padrão universal que 

eles nunca tiveram antes”; as peças, comumente, são “salpicadas com expressões 

como ‘Finalmente compreendo’ ou ‘Eu estava cego e agora vejo’”.36 Deste modo, como al-

ternativa à experiência do saber fundado na anamnesis, Bloch encontrará, por meio 

da anagnórisis, a possibilidade de um uso utópico da memória: ele será capaz de perceber 

os traços do futuro contidos no passado. Em Thomas Münzer, teólogo da revolução, obra 

em que o filósofo analisa a primeira manifestação das possibilidades revolucionárias 

da época moderna – ou seja, um estudo historiográfico – Bloch lança-nos uma ad-

vertência, a de “como deve ser lido este livro”:  

 

 

Sempre queremos permanecer em nossa própria circunstância. Assim 
também não olhamos, aqui, de nenhum modo, para trás. Pelo contrário, engajamo-nos 
no passado enquanto ele é presente. E, deste modo, outros se transformam, os mortos 
retornam, seu gesto ainda revive em nós. Münzer sucumbiu da maneira mais 
brusca, embora tivesse almejado o que há de mais grandioso. Quando o 
analisamos enquanto homem de ação, ressaltam nele o presente e o ab-
soluto, numa perspectiva altaneira e mais ampla que numa experiência 
demasiado vivida, e, apesar disto, com vigor idêntico.37 

 

 

Diga-se de passagem, o trabalho filosófico de Bloch, a sua intenção em 

recolher na história os vestígios, os traços, as pistas de um futuro cativo, nos remete, 

paralelamente, a impressão de uma atividade detetivesca. Aliás, como nos relembra 

                                                           
34 PE, I, p.116. 
35 GEOGHEGAN, V. “Remembering the future”, p. 22.  
36 MCLEISH, K. Aristóteles, p. 32.  
37 BLOCH, E. Thomas Münzer, teólogo da revolução, p. 01. Também Walter Benjamin, em suas Teses sobre o 
conceito de história (1940), havia ressaltado a importância do historiador, como aquele que é capaz “de 
despertar no passado as centelhas da esperança (...) convencido de que também os mortos não estarão 
em segurança se o inimigo vencer”. Cf. BENJAMIN, W. Teses sobre o conceito de história, § VI. 
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Jack Zipes, Bloch tinha um interesse peculiar em relação ao gênero comumente de-

nominado de “Romance Policial”.38 “O gênero romance policial envolve o rastreamen-

to de pistas, expondo crimes e rastreando sinais, cujo propósito é o de trazer a ver-

dade à luz. Mas a verdade não é o principal tema de romances policiais, e sim o pro-

cesso pelo qual se tenta chegar à verdade”.39  

Até aqui estivemos voltados para o estudo de alguns aspectos que, a nos-

so ver, podem nos fornecer um espectro, um pano de fundo da teoria estética blo-

chiana. É certo que ainda precisaríamos agregar muitos outros elementos para re-

montar a real dimensão da intricada articulação que arte e religião recebem na filoso-

fia de Bloch.40 Todavia, com o que foi ressaltado até agora nós poderemos traçar 

um esboço geral de como o filósofo relaciona a arte à transformação do mundo. 

Resta-nos ver como a arte, segundo Bloch, é capaz de guardar em si os índices de 

uma iluminação antecipatória. 

 

 

3.3 – A arte enquanto laboratório dos realismos possíveis: a viagem de Ulisses à ter-
ra desabitada 
 

 

“O sonho diurno é o prelúdio da arte”.41 Essa afirmação nos indica, an-

tes de tudo, que a arte, sob a perspectiva blochiana, encontra o seu substrato fun-

damental nos sonhos despertos, no fantasiar diurno. Os quatro aspectos do sonho 

desperto – o livre curso, o ego preservado, a melhora do mundo e o desejo de ir até 

o fim – estariam em estreita relação com o fazer artístico, e mais, pressuporiam nele 

uma pré-disposição clara: a manifestação intensa do desejo de ir além, de romper o 

instante vivido. (É importante observar que, assim como nem todo sonho diurno é 

autêntico – num sentido blochiano – nem toda obra de arte conterá a função utópica). 

De acordo com a noção antropológica de Bloch, o sujeito, enquanto extensão cria-

dora da matéria utópica, ainda não encontrou efetivamente a sua essência, que per-

manece irresoluta, marcada pelo não-aí da existência imediatamente revelada, pela 

obscuridade do instante vivido.42 Sob essa mesma perspectiva, a arte se torna o ape-

lo declarado do sentimento humano que não ainda não foi capaz de se sentir em 

casa, aonde quer que esteja: 

 

                                                           
38 Cf. BLOCH, E. A Philosophical View of the Detective Novel”. In: Literary Essays, pp. 209 – 227. 
Também são de interesse do filósofo outros gêneros, caracterizados por ele como Colportage – contos e 
romances populares. Sobre essa inclinação do que se pode chamar de “subliteratura” ou “sub-arte”, ou 
mesmo de cultura Kitsch, Cf. ADORNO, T. “Os vestígios de Bloch”. In: Notas sobre Literatura.  
39 ZIPES, J. Toward a Realization of Antecipatory Illumination, xxxviii.  
40 Para um estudo complementar dessas questões, Cf. KELLNER, D & O’HARA, H. “Utopia and 
Marxism in Ernst Bloch”. In: New German Critique. Outono, 1976. 
41 PE, I, p. 96. 
42 Cf. Capítulo 2, seção intitulada: “A extensão antropológica do ainda-não (ou o ainda-não-existente no 
homem)”.  
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A partir do sonho diurno, a arte contém essa natureza utópica, não para 
tudo dourar levianamente e sim para ter dentro de si também a privação, 
que com certeza não será superada apenas pela arte, mas não será esque-
cida por ela, sendo envolvida pela alegria como uma forma vindoura. (...) 
O sonho diurno entra na música e ecoa na sua casa invisível, mas uma 
casa que faz parte da expansão do mundo, e agora ele está nela, como 
sonho dinâmico e expressivo. Ele incorpora a ultrapassagem dos limites, 
desde o salteador nobre até o Fausto, todas as situações ideais e paisa-
gens ideais, desde a Aurora em óleo até os círculos simbólicos do Paraí-
so.43 

 

 

Na teoria estética blochiana pode-se notar um evidente deslocamento, 

no caso epistêmico, no que respeita ao trato do objeto artístico. Os tradicionais 

questionamentos de ordem contemplativa, isto é, da problemática formal que en-

volve todo o sentimento estético, são aqui passados para um segundo plano. A arte, 

para o filósofo, não se resume ao simples desfrute – pois a “arte não é comida” – 

mas a algo que se encontra além do mero jogo de aparências.44 Ele pretende retirar a 

arte do plano puramente aparente e deslocá-la ao nível mais concreto de implicação 

no real. Para o filósofo, a arte é um índice que contribui efetivamente para o avanço 

da matéria dialética. Em todo caso, é inevitável o surgimento de uma pergunta: des-

locada do campo das aparências para o âmbito do real, qual o teor de verdade nos é 

revelado pela arte? Quanto a isso, deixemos que o próprio filósofo nos responda: 

 

 

A pergunta pela verdade da arte se transforma, no nível filosófico, na 
pergunta pela possibilidade ocasionalmente existente de representação da 
bela aparência, na pergunta pelo seu grau de realidade em meio à realida-
de de modo algum unidimensional do mundo, na pergunta pelo lugar do 
seu correlato como objeto. Assim, no fenômeno chamativo da arte, a 
utopia como determinação do objeto, em que o grau de existência é o 
possível-real, defronta-se com um problema de comprovação especial-
mente fecundo. E a resposta à pergunta estética pela verdade tem o se-
guinte teor: em toda parte, a aparência artística não é mera aparência, 
mas uma significação envolta em imagens, designável somente mediante 
imagens, do que foi impulsionado para a frente, em que a exageração da fa-
bulação representam uma importante pré-aparência do real, que circula no próprio 
existente em movimento, uma pré-aparência que pode ser representada espe-
cificamente de modo imanente-estético.45 

 

 

                                                           
43 PE, I, p. 96. 
44 Segundo Bloch, “o belo e até o sublime são, desse modo, representativos de um ainda não ocorrido 
modo de existência dos objetos, de um mundo constituído sem causalidade exterior, sem não-
essencialidade, sem incompletude”. Cf. PE, I, p. 213.  
45 PE, I, p. 212. 
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Um adendo. Nós preferimos aqui seguir a indicação de Jack Zipes no 

que se refere à tradução do termo alemão Vor-Schein – que para o português foi tra-

duzido como pré-aparência.46 Inicialmente é preciso ressaltar que o termo “Vor” suge-

re, segundo Zipes, algo que surge antes do tempo, mas não como uma imagem ou apa-

rência prévia de outra aparência. Isso se torna mais claro se considerarmos que o 

termo Schein, para Bloch, longe de denotar uma simples aparência, refere-se a “uma 

configuração artístico-real (...) que verte uma luz ideal sobre o que nós podemos 

antecipar como meta de toda a humanidade”.47 De acordo com essas indicações, 

parece-nos, o termo “Iluminação Antecipatória” se adequa melhor ao propósito 

blochiano, uma vez que o termo pré-aparência poderia, segundo nosso entendimento, 

conotar que a configuração artística é, tão-somente, uma mera aparência.48 Isso não 

quer dizer, ao cabo, que a arte substitua o mundo; antes, ela “indica, sugere, persuade 

que esse mundo pode ser transformado”.49 A iluminação antecipatória (Vor-schein) ad-

quire a feição de um realismo experimental, isto é, de um “laboratório” em que o 

objeto pretendido pode ser ensaiado, iluminando o horizonte de realizações possí-

veis dos processos individuais, sociais e materiais.  

Em geral, a vantagem da arte para o pensamento utópico está no fato de 

ela se apresentar num espaço dialeticamente aberto, impelindo configurações e paisagens 

                                                           
46 Já Frederic Jameson traduz o termo para “ontological anticipacion”. Cf. Marxism and Form, p. 150.  
47 ZIPES, J. Toward a Realization of Antecipatory Illumination, p. xxxv. In: The utopian function in Art and 
Literature. 
48 De resto, é preciso ter em conta que o filósofo tomou de empréstimo algumas concepções que já se 
encontravam presentes no idealismo de Kant e Hegel. Como se sabe, Kant faz uma distinção entre fe-
nômeno (Erscheinung) e ilusão (Schein). De um lado, o filósofo define o fenômeno como a representação 
de um objeto que nos é dada por meio da intuição pura (espaço e tempo). Por outro lado, temos a ilusão 
transcendental, que diferentemente dos pressupostos imanentes que regem a aplicação das categorias do 
entendimento, refere-se aos princípios efetivos que nos impelem a derrubar as barreiras da experiência, conduzindo-nos 
“a um terreno completamente novo que em geral não conhece nenhuma demarcação”. (KANT. Crítica da razão pura, p. 
178). Destarte, a ilusão, para “aquém” de sua condição metafísica, também pode ser entendida em sua 
articulação moral, como postulado capaz de regular a experiência, isto é, como um ponto de vista que se 
estende para além dos limites da experiência, e por isso mesmo pode servir como um corretivo para a 
própria realidade. En passant, também encontraremos em Hegel uma articulação, no caso dialética, entre 
fenômeno e “ilusão”. Na Enciclopédia das Ciências Filosóficas, o filósofo nos diz que a aparência – enquanto 
fenômeno – é a “verdade mais próxima do ser, da imediatez”. Em poucas palavras, ele nos diz que a 
essência de uma coisa é o aparecer (Scheinen). “O aparecer não é a determinação, mediante a qual a es-
sência não é o ser, mas essência; e o aparecer desenvolvido é o fenômeno. A essência portanto não está 
atrás ou além do fenômeno, porque é essência que existe, a existência do fenômeno”. (HEGEL. Enciclopédia 
das Ciências Filosóficas, § 131). Anteriormente, na Fenomenologia do Espírito, esse aparecer já havia sido revela-
do por Hegel como sendo, tão-somente, um momento mediado pela consciência que se sabe a si – des-
vanece-se assim a distinção kantiana entre a coisa em si e a consciência, ou seja, entre “o puro interior” e 
o “interior que olha para dentro desse interior puro”. Aquilo que para Kant, num sentido epistemológi-
co, constitui-se enquanto mera ilusão do conhecimento, simples fantasmagoria que ultrapassou o uso 
empírico das categorias do entendimento, para Hegel apresenta-se como o avançar da consciência na 
constituição mesma do mundo. Bloch, por sua vez, aproveitará de seus predecessores elementos que lhe 
permitirão refundar a noção mesma de aparência, agora sob a perspectiva da ontologia do ainda-não. 
“Kant forneceu a Bloch os pressupostos de um ideal ético-político, ou seja, de uma ilusão que pode 
atuar como um corretivo em relação à realidade, enquanto que Hegel demonstrou que a ilusão, como 
um processo de aparecimento, é na verdade a objetivação histórica do sujeito enquanto aparência”. (Cf. 
ZIPES, J. Toward a Realization of Antecipatory Illumination, p. xxxv). 
49 FURTER, P. Dialética da Esperança, p. 106. 
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de “aperfeiçoamento”, tanto em relação ao sujeito quanto ao objeto. A arte carrega 

em si o index modal da possibilidade, do poder-ser – ela “joga” com uma realidade 

que, como vimos, permanece parcialmente condicionada, ainda desconhecida em 

sua totalidade. Mais ainda: a arte tem a capacidade de testar intencionalmente as poten-

cialidades humanas, de instituir e conservar em imagens o que na realidade ainda 

não se tornou efetivo. 

 
 

A qualidade utópica de uma obra de arte é determinada por sua ilumina-
ção antecipatória ou Vor-Schein. A iluminação antecipatória é uma imagem, 
uma constelação, uma configuração intimamente ligada às utopias con-
cretas que surgem às margens frontais da realidade e iluminam as possi-
bilidades de reorganização das relações sociais e políticas que, por fim, 
engendrarão Heimat, termo utilizado por Bloch para designar a morada 
que todos nós pressentimos, mas que ainda não foi vivenciada ou conhe-
cida.50 

 

 

A nosso ver, a análise estética de Bloch está situada em dois planos: (i) 

uma análise ontológica e (ii) uma leitura crítica, na qual o filósofo pretende aprovei-

tar e atualizar as imagens de diversas obras, produzidas ao longo de diferentes épo-

cas. Ambas as perspectivas estão entrelaçadas. No plano ontológico, e de acordo 

com as orientações já traçadas no capítulo anterior, Bloch, como de costume, tam-

bém situará o objeto de arte ante a perspectiva processual da matéria. Para exempli-

ficar, conquanto isso possa parecer um tanto abstrato, ele se serve daquilo que de-

signou como sendo o caráter fragmental da obra, noção que lhe permite enfatizar que a 

arte, qualquer que seja, não pode alcançar uma autarquia, um conjunto harmônico 

totalmente encerrado em si mesmo, significando uma totalidade imperturbável. 

Nesse sentido, a epopéia, para citar um exemplo, aparece aos olhos de Bloch – e dife-

rentemente do que sugere Lukács – como sendo apenas a “aparência” de um mun-

do homogêneo. Ora, isso não se dá por menos: se o mundo encontra-se em proces-

so, qualquer significado de totalidade que pretenda encerrar uma obra para além do 

contexto processual do mundo não representaria senão uma ilusão, um cosmos fora 

do universum. Até mesmo o gótico – longe de representar o contexto que era próprio 

ao espírito helênico – foi capaz de, por meio do talento de seus artistas, alcançar um 

equilíbrio bem-sucedido das obras. Como observa Lukács: 

 

 

E em Giotto e Dante, em Wolfram de Eschenbach e Pisano, em São 
Tomás e São Francisco o mundo voltou a ser uma circunferência perfei-
ta, abarcável com a vista, uma totalidade: o abismo perdeu o perigo das 
profundezas efetivas, mas todas as suas trevas, sem nada perder da luz 

                                                           
50 ZIPES, J. Toward a Realization of Antecipatory Illumination, p. xxxiii. 
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sombria, tornaram-se pura superfície e assim se inseriram à vontade nu-
ma unidade integrada de cores; o apelo à redenção tornou-se dissonância 
no perfeito sistema rítmico do mundo e possibilitou um equilíbrio novo, 
embora não menos colorido e perfeito que o grego: o das intensidades 
inadequadas e heterogêneas.51 

 

 

Ressalte-se que a aparência de uma totalidade, em si, não é mal vista por 

Bloch, pois ela pode representar a tentativa de superação de uma situação dada, a 

antecipação de um topos onde essência e existência encontrar-se-iam finalmente en-

trelaçadas. A problemática, por um lado, gira em torno da adoção de uma concep-

ção nostálgica de totalidade, o que faz com que esta, antes de ser pretendida, torne-se, 

tão-somente, o lamento de algo que está para sempre perdido. Por outro lado, o 

caráter fragmental da obra, visto de um modo mais amplo, ontológico, significa a im-

possibilidade de um encerramento da mesma – não no sentido de algo que, por al-

gum motivo casual, não foi acabado pelo artista. O que determina essa impossibili-

dade de encerramento é existência de um espaço vazio do tipo factual, de algo que subjaz 

a todos os elementos presentes na obra e que resta como um quê que não pode ser 

preenchido em sua plenitude, por mais que as habilidades artísticas possam atingir 

“uma autarquia da finalização aparente”: “é o caso do grande movimento gótico, às vezes 

também do barroco, que, não obstante toda impetuosidade de suas obras, e até por causa dela, pos-

suíam um espaço vazio e por trás dele um escuridade fecunda”.52  

Aos olhos de Bloch, foi Michelangelo quem melhor representou, de ma-

neira ciente, o caráter fragmental da obra – em vistas, não de suas pinturas, mas das 

obras tridimensionais (arquitetura e escultura), nas quais ele “deixou de lado muitas 

coisas pela metade e nunca mais as retomou, deixando-as para trás”.53 Essa resistên-

cia à tentativa de plenificação estética de algumas de algumas obras foi justamente, 

segundo Bloch “o correspondente à grandiosidade excessiva do próprio Michelan-

gelo, foi a questão do entendimento entre uma natureza sobrepujante e a sobrepu-

jança de uma tarefa”; mais ainda, foi a percepção clara de um não-poder-finalizar – e 

que, às vezes, pode tornar grandiosa a própria obra, pois a coloca em sintonia com o 

devir que é próprio ao mundo. 

A “totalidade”, segundo Bloch, só adquire o seu verdadeiro significado 

quando é acertadamente designada como totalidade utópica, cuja pretensão à perfeição 

não supera a “totalidade” que ainda permanece em aberto – mas que contribui deci-

sivamente para o processo de um mundo que flui inconcluso, no movimento que 

avança para outras formas, também fragmentais. A arte, enquanto extensão dialética 

do real, em seu sentido utópico-concreto, está diretamente vinculada à consciência 

de que tudo o que foi vivido e experimentado até agora permanece inacabado – de 

                                                           
51 LUKÁCS, G. Teoria do Romance, p. 42. 
52 PE, I, p. 217. 
53 Ibidem, p. 218. 
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que o mundo, ele mesmo, é um fragmento objetivo, para o qual podemos contribuir 

de maneira produtiva e no qual o não-poder-finalizar, antes de representar uma imper-

feição, reverbera-se como uma latência, desejosa por ir-além, na busca pelo em-

absoluto – provavelmente inalcançável, mas nem por isso menos desejado: 

 

 

E, se procurarmos a razão de efeito ideologicamente continuado de tal 
iconoclastia interior na arte grandiosamente plenificada e justamente ne-
la, constatamos que ela reside no páthos do caminho e do processo, na 
consciência escatológica que veio ao mundo por intermédio da bíblia. Na 
religião do êxodo e do reino, a única totalidade é a que transforma e 
rompe totalmente, é uma totalidade utópica.54 

 

 

É certo que Bloch não dá muita importância ao contexto específico de 

criação de uma obra; antes, lhe interessa a “apropriação crítica do legado cultural”, o 

que implica necessariamente a dissolução de um “encerramento que a obra de arte 

possa ter no seu contexto próprio”. Deste modo, “rompendo o contexto insular, 

surge uma sequência de figuras repletas de formações simbólicas abertas, tentado-

ras”.55 A arte, uma vez que constitui o real, sendo uma extensão deste, faz parte da 

entelécheia de um final desconhecido, permanece viva, possui um horizonte para além 

da atmosfera que a envolve. Numa passagem de tirar o fôlego, presente no capítulo 

49 de O Princípio Esperança (Parte V, tomo III) – no qual Bloch levanta um inventário 

das figuras-modelo da transgressão de limites – podemos observar um exemplo de como o 

filósofo articula o prolongamento crítico das obras, a mostra de um aproveitamento 

efetivo da herança cultural. Trata-se de uma interpretação da Odisséia que leva em con-

ta não só a poesia de Homero, mas o seu prolongamento em Dante, tomando uma 

forma concreta sob a figura de C. Colombo – mas que, acima de tudo, ainda perma-

nece em aberto, sob a perspectiva do ainda-não.  

 

 

Para o faminto é mais que correto ansiar pela comida. Quem está pas-
sando frio quer ir para junto do fogão, o extraviado para sua casa, o via-
jante alegra-se de antemão pelo encontro com a mulher e a criança. Po-
rém, quando um pai de família jogado de um lado para outro se chama 
Ulisses ou algo parecido, o retorno não fica tão claro, ou não está tão 
claro que tudo esteja bem ao deitar na própria cama, pois o extraviado 
não é apenas aquele que suporta, é também o viajante que viu cidades e 

países de muita gente, e além disso Calipso e Nausica.56 

                                                           
54 PE, I, p. 218. “Daí provém, por fim, o legitimamente, ou seja, factualmente fragmentário em todas as 
obras terminativas desse tipo, no Westöstlichen Diwan, nos últimos quartetos de Beethoven, no Fausto”. 
55 PE, I, p. 217. 
56 PE, III, p. 106.  



89 
 

Ulisses (ou Odisseu), cumprindo um mandamento dado pela divina Cir-

ce, que lhe prometera auxiliar o seu retorno à Ítaca, embarca numa viagem até a mo-

rada de Hades, onde obteria os conselhos de Tirésias. (A deusa Perséfone havia 

concedido ao adivinho a inteligência viva, mesmo após a sua morte). Ato contínuo, 

a embarcação de Ulisses, guiada pelo sopro de Bóreas, chega então à morada dos 

mortos (Odisséia, Canto XI), e após a realização de certo ritual surge aos olhos do 

herói a alma do morto Tirésias, que lhe cumpre o vaticino do retorno à terra pátria e 

da vingança contra os pretendentes (que esperam desposar a sua mulher, Penélope); 

ao final, o adivinho aconselha Ulisses para que, após a sua vingança, parta novamen-

te em viagem, siga até as terras de um povo desconhecido, que também desconhece 

o mar e as “embarcações de rostro vermelho”, nem come alimentos condicionados 

com sal; ali, ele deveria imolar sacrifícios a Posídon, a fim de se livrar da ira impie-

dosa do poderoso deus57; somente então, Ulisses poderia desfrutar de uma velhice 

opulenta, a prosperidade entre o seu povo e morreria de maneira branda, longe dos 

perigos mar. Todavia, Homero não nos narrou, ao final da Odisséia, qual o derradei-

ro destino de Ulisses – este, ainda permanecia em aberto, apesar dos desígnios de 

Tirésias (e afinal, que povo é esse que desconhece o mar?). A saga parece não ter 

acabado. E de fato, ela é levada adiante por Dante. 

Na descida ao Inferno (Divina Comédia, canto XXVI, vv. 79-142), a figura 

de Ulisses, envolta em chamas, é avistada pelos viajantes, Virgílio e o próprio Dante. 

Interrogado por Virgílio, sobre o fim de sua vida terrena, Ulisses narra que, coisa 

alguma, nem o carinho de Laertes e de seu filho Telêmaco, nem o amor de Penélo-

pe, muito menos o sossego de seu palácio, conseguiram lhe extinguir a “impaciência 

de ver o mundo e instigar tudo / o que o ser humano tem em si de valor e culpa”. 

E, acompanhado de uma nova tripulação, decide lançar-se novamente ao mar, não 

para cumprir os vaticínios proferidos por Tirésias, mas rumo à Espanha, Marrocos, 

margeando os pilares fixados por Hércules, em direção às fronteiras do velho mun-

do – “e ali chegando, porém, embora já velho e pesado, chamou os marujos para a 

mais temerária de todas as viagens”58, rumo ao oeste, ao mundo desabitado, mondo 

senza gente, que lhe aparecia sob a visão de uma enorme montanha – e que, segundo 

Bloch, nada mais seria do que o Monte Purgatorio: 

 

 

Ó irmãos, que superando milhares de perigos 
Ousados vos apresentastes aqui o Ocidente, 
Abalai-vos agora a experimentar coisas novas, 
 
Enquanto o corpo ainda se mantém coeso, 
No breve prazo que vos resta de vida terrena 
Direto para o sol, rumo ao mundo desabitado. 

                                                           
57 Ulisses havia despertado a ira de Posídon após ter ferido e enganado o ciclope Polifemo. (Odisséia, 
Canto IX).  
58 PE, III, p. 107. 
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Pensai bem para que vos foi dada a existência: 
Não foi para ficar chocando como animais, não, 
Foi para almejar o conhecimento e a virtude.59 

 
 
 

Apesar da empreitada pretendida, Dante nos relata que Ulisses não foi 

capaz de alcançar a terra desconhecida, pois um vento impetuoso, partindo de lá, fez 

com que a sua embarcação fosse engolida pelo mar. “A terra do purgatório do outro 

mundo, com o paraíso terreno em seu cume, foi avistada, mas não pôde ser pisa-

da”.60 Entretanto, o legado de Ulisses – transformado em signo da transgressão dos limites 

humanos – permaneceu vivo e, segundo Bloch, foi levado a cabo por Colombo, a 

quem, enfim, coube romper os limites da coluna de Hércules – “esse Ulisses, por 

assim dizer, descobriu a América, o que decorre da direção em que se deu a viagem, 

ainda que não da definição mondo senza gente, que na geografia medieval se referia a 

toda terra ao sul do equador, que se imaginava desabitada”.61 Contudo, o símbolo 

mesmo da terra desabitada, ou como prefere o filósofo, da pátria, “apesar e por causa 

das águas de difícil navegação”, ainda permanece em aberto: constitui-se enquanto 

alvo da humanidade.  

Na releitura de A. Tennyson, de 1842 – que tem como pano de fundo a 

obra de Dante – Ulisses, passado algum tempo após o seu retorno à Ítaca, parte no-

vamente ao exílio, escolha própria, contrariando os desígnios de Tirésias, o que se 

lhe torna preferível a viver uma vida insossa de capitão aposentado. As suas riquezas 

e o trono ele deixa a Telêmaco, a quem o espírito já havia se acostumado com a vida 

doméstica. Ademais, diz-nos o poeta: para quem a vida sempre foi “um arco além 

do qual / cintila o mundo não trilhado”, jamais poderia sumir o desejo de ir “além 

das fronteiras do pensar humano”.62 

 
 
(...) 
Ainda não é tarde, meus amigos, 
Para buscarmos um mais novo mundo. 
Façamo-nos ao mar; ao remo assentes, 
Arai as fundas vagas. Meu propósito 
É ir além do Poente e dos caminhos 
Dos astros do Ocidente, até que eu morra. 
Provável é que abismos nos engulam: 
Ou que nos surjam as Afortunadas, 
E o grande Aquiles vejamos, que estimamos 
Muito se perde, e muito fica; embora 
Não tenhamos a força que, outros tempos, 
Tudo movia – quanto somos, somos: 
Uma igual têmpera do peito heróico, 

                                                           
59 Divina Comédia, Inferno, canto XXVI, vv. 111-120. 
60 PE, III, p. 107. 
61 Ibidem, p. 109. 
62 TENNYSON, A. Ulysses. In: Poesia de 26 séculos. Trad. Jorge de Sena.  
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Ao tempo e fado frágil, mas bem forte 
Para buscar, achar, e não perder. 

 

 

A imagem de Ulisses, a nosso ver, representa um bom exemplo, dentre 

as diversas imagens escolhidas pelo filósofo, para demonstrar como a arte pode ser 

colocada na linha de frente do mundo, encorajando transformações, insinuando situa-

ções e antecipando realidades que fogem a um contexto específico, já dado. A trans-

gressão do navegante é tomada aqui enquanto o símbolo de um fantasiar inquieto, 

sem limites – ademais, ela representa “o fim incógnito tanto do navegador quanto 

do destino”.63 É importante ressaltar que o exemplo escolhido por nós representa 

apenas uma parte do imenso mosaico catalogado e interpretado por Bloch. Contu-

do, seria impossível neste estudo a apresentação de síntese de tais conteúdos.  

No entanto, do ponto de vista “exterior”, precisamente, no que respeita 

ao aspecto estilístico do filósofo, da expressão que vive em suas palavras, da sua 

narrativa aveludada, muitas vezes enigmática, pode-se dizer, estas características 

constituem um traço distintivo de suas interpretações. O seu esforço, a nosso ver, é 

bastante claro: ele quer seduzir o seu leitor – e o faz com maestria – ao extrair os 

signos antecipatórios de diversas análises das imagens do desejo. Mas essa sedução não 

deve, de modo algum, ser entendida sob o viés de uma possível manipulação. Antes 

de querer rematar qualquer comentário sobre uma dada obra, ele abre ao leitor a 

possibilidade de tomar parte na crítica que é empreendida. Ele nos convida a participar 

de suas fantasias que, como um todo, surgem como uma chave de acesso para um 

mundo inabitado, imagens que guardam em si as centelhas de um novo mondo.   

Alguém já havia definido, ironicamente, os escritos de Bloch como uma 

espécie de “romance filosófico”. Quanto a isso, não vemos problema algum. Bloch 

sabia que “os fogos de artifício capitalistas são muito engenhosos, não só em termos 

ópticos” e que a visão de mundo socialista “dificilmente pode acompanha-los”64; 

justamente por isso o seu papel enquanto intelectual marxista, a sua importante fun-

ção, precisamente, foi a de reavivar o calor do materialismo histórico. Para tanto, a 

sua maneira de discorrer, o enlace teórico de suas ideias, a escolha de seus temas, as 

imagens por ele utilizadas e a potência de seu discurso “filosófico-literário” consti-

tuem, sem dúvidas, um elemento fundamental, de fato necessário, para remoçar o 

que há muito já se evaporou do marxismo. Portanto, quando a definição do reino da 

liberdade vai além da associação livre de produtores que regulam racionalmente o intercâmbio de 

suas necessidades com a natureza; enfim, quando o reino da liberdade toma as feições de 

uma pátria, do mondo senza gente, quando passa a tangenciar o reino de Deus na terra, 

Bloch pretende dar novas feições ao que permanecia simples esquema, mas que pre-

cisa torna-se mais atraente, mais belo e mais provocante caso queira manter o seu 

                                                           
63 PE, III, p. 432. 
64 PE, I, p. 429. 
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apelo e o seu teor de verdade: “Somente a Beleza tem a ventura de ser mais perceptível e cati-

vante!”.65  

 

                                                           
65 PLATÃO. Fedro, 250 d.  
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Conclusão 
 

 

 

“Se o ser humano fosse completamente desprovido da fa-
culdade de sonhar assim, se não pudesse de vez em quan-
do adiantar o presente e contemplar em imaginação o 
quadro lógico e inteiramente acabado da obra que apenas 
se esboça em suas mãos, eu decididamente não poderia 
compreender o que leva o ser humano a empreender e rea-
lizar vastos e fatigantes trabalhos na arte, na ciência e na 
vida prática”. (Vladmir Lenin, Que fazer?). 

 

 

 

Retomemos a afirmação de Bloch, anunciada logo no início de nosso es-

tudo: “S ainda não é P, o proletário ainda não se sublevou, a natureza ainda não é nosso lar, a 

realidade ainda não foi desdobrada em sua totalidade”.1 A partir dela, e em vistas das refle-

xões tecidas nos capítulos anteriores, gostaria apenas de destacar, suscintamente, 

alguns elementos que, a nosso ver, podem demonstrar a importância e a atualidade 

do pensamento blochiano. Primeiramente, é importante chamar a atenção para o 

termo “proletário” e de como ele adquire outra feição dentro da dinâmica teórica da 

filosofia do ainda-não. De antemão, tal termo – e caso tomemos a teoria marxiana em 

sua amplitude, tornando-a mais próxima da filosofia hegeliana – não deve ser redu-

zido, em sua significação, apenas ao “operário” do século XIX, daquele sujeito que, 

para sobreviver, necessitava vender, como uma mercadoria qualquer, a sua força de 

trabalho, e para o qual não eram dadas as condições mais básicas de sobrevivência. 

Obviamente, o proletário de que nos falava Marx era a expressão mais radical de um 

sujeito que se via destituído de todo o seu conteúdo de trabalho, e, não obstante, era expro-

priado de sua “substância vital”, isto é, dos pressupostos necessários para efetivação 

de uma possível “autorealização”.  

Em outros termos, e sob uma perspectiva mais genérica, “proletário” 

pode servir como uma designação adjunta a de todo e qualquer sujeito que se en-

contra desapropriado do seu conteúdo substancial. Ora, para Bloch, a substância mais 

preciosa do ser humano é justamente a capacidade de “sonhar diuturnamente”. (E é 

nesta medida que o trabalho toma parte nos escritos do filósofo, isto é, em sua corre-

lação direta com o sonho diurno, com a fantasia, já que, como havia afirmado Marx, 

“no final do processo de trabalho tem-se um resultado que já existia na imaginação 

do trabalhador no início do mesmo, ou seja, já existia de modo ideal”).2 Quando 

                                                           
1 BLOCH, E. Sujeto-Objeto, p. 465-466. 
2 MARX, K. O Capital, p. 298.  
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Bloch chama a atenção para a real importância dos sonhos diurnos, quando desdo-

bra, a partir destes, uma fenomenologia da consciência antecipatória, ele quer justa-

mente evidenciar que a utopia é parte essencialmente constituinte da esfera existen-

cial humana, um elemento necessário que perpassa desde os aspectos mais simples 

da vida, sonhos corriqueiros, até os sonhos de transformação do mundo – sonhos 

autênticos, de fato, “esperanças politizadas”. Aliás, quando a utopia foi, após o fra-

casso do “socialismo real”, colocada por muitos em xeque peremptório, tal fato 

apenas caracterizaria a redução, quase sempre intencional, da noção mesma de uto-

pia, atrelada errônea, mas persistentemente, à burocracia do Estado soviético. Em 

poucas palavras, não se pode confundir a utopia com políticas de Estado. Não obs-

tante, o “fim da utopia”, ou melhor, a falta de perspectivas reais de que haja uma 

transformação qualitativa em relação ao futuro, dar-se-ia em outra ordem – nada 

mais seria, para Bloch, que a persistência do engodo de uma ordem hegemônica que 

“gostaria de arrastar para dentro do próprio fracasso justamente cada um dos de-

mais interesses que lhe são contrapostos”.3  

A forma-mercadoria, ela sim, é elencada por Bloch como um dos fatores 

mais invasivos à utopia, pois ela, a mercadoria, se acerca de um todo espetacular que 

se volta diretamente para o cerceamento e a instrumentalização do fantasiar. Para 

além das implicações materiais envolvidas na produção de mercadorias, não pode-

mos deixar de notar que as fantasmagorias, produzidas incessantemente pelo modo 

de produção atual, são capazes de capturar, “seduzir” e obnubilar os sonhos diur-

nos, convertendo e restringindo-os, muitas vezes, ao apelo mistificado do merchandi-

se, ao apelo que se tornou um eficaz instrumento para a perpetuação e a manutenção 

da ordem mercadológica vigente. Como bem observa Debord, ao descrever-nos os 

desdobramentos do fetichismo da mercadoria no capitalismo tardio:  

 

 

(...) O homem reificado exibe a prova de sua intimidade com a mercado-
ria. Como nos arroubos dos que entram em transe ou dos agraciados por 
milagres do velho fetichismo religioso, o fetichismo da mercadoria atinge 
momentos de excitação fervorosa. O único uso que ainda se expressa 
aqui é o uso fundamental da submissão. (...) Na imagem da feliz unifica-
ção da sociedade pelo consumo, a divisão real fica apenas suspensa até a 
próxima não-realização no consumível. Cada produto específico, que de-
ve representar a esperança de um atalho fulgurante para enfim aceder à 
terra prometida do consumo total, é apresentada cerimoniosamente co-
mo a singularidade decisiva.4 

 

 

                                                           
3 PE, I, p.15. 
4 DEBORD, G. A Sociedade do Espetáculo, § 67, 69.  
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A mercadoria e o seu caráter de fetiche acabaram por criar uma ilusão 

estático-temporal que é sustentada, ao cabo, pelo cenário de um presente morma-

cento, o justo correlato de uma sociedade reificada que, por encontrar-se carente do 

novum, do radicalmente novo, é ao mesmo tempo facilmente seduzida pelo frenesi 

da “nova” mercadoria. Por isso, para “neutralizar” as manhas teológicas e as sutile-

zas metafísicas da mercadoria, ou seja, para dissolver, ou até mesmo reverter o seu 

“feitiço” é urgente, como nos mostra o pensamento blochiano, resgatar e aprender 

mais sobre a constituição emancipatória dos sonhos diurnos, restituindo-lhes a sua 

forma e significação utópicas. Portanto, conjuntamente à crítica objetiva, ao estudo 

das leis, muitas vezes encobertas, que regem o modo de produção e reprodução vi-

gente, faz-se urgente ter uma clara visão a respeito das problemáticas ideológicas 

envolvidas no capitalismo, das formas de subjetividade que são agenciadas no solo 

dessa sociedade. 

A intenção de Bloch em estabelecer um novo patamar para o pensamen-

to utópico ganha ainda mais força através de uma fundamentação ontológica da 

utopia, apresentada pelo filósofo enquanto categoria fundamental do real – como 

vimos, trata-se de uma ontologia do ser enquanto processo (ou do ainda-não) que, por-

tanto, se difere da ontologia tradicional do ser enquanto tal. Diz-nos Bloch: “nada circu-

laria interiormente se o exterior fosse totalmente estanque. Do lado de fora, porém, a vida é tão 

inconclusa como no eu que opera nesse lado de fora. Nenhum objeto poderia ser reelaborado confor-

me o desejo humano se o mundo estivesse encerrado, repleto de fatos fixos ou até consumados”.5 O 

“real utópico”, ou seja, o real enquanto processo, constitui-se enquanto vasto entrelaça-

mento entre a esperança subjetiva e o objetivamente esperado.  

Retomando a fórmula sintetizada acima, conclui-se: “(...) a natureza ainda 

não é nosso lar, a realidade ainda não foi desdobrada em sua totalidade” – ajunte-se a isso a 

tese do jovem Marx a respeito da naturalização do homem e a humanização da natureza. A 

partir dessas premissas, Bloch planteará o escopo de seu projeto filosófico, referen-

ciada sobre novas perspectivas teóricas quanto ao reino da liberdade e ao reino da 

necessidade. Note-se que, para o filósofo, a humanização da natureza não deve ser 

tomada em uma dimensão unilateral, como se a natureza fosse uma força exterior 

passível de ser dominada – mas antes, a natureza é vista, pelo filósofo, como parte 

inalienável na meta pela naturalização do homem. Antes de submeter o objeto ao 

sujeito, Bloch suprime a tensão tradicional entre o agente e o predicativo, pois a na-

tureza, ela mesma, sob a feição da matéria dialética, é, antes de tudo, potentia subjectiva 

activa. O homem, neste caso, constituir-se-ia apenas enquanto extensão, extensão 

consciente, dessa matéria utópica e experimental.  

Por último, gostaria de chamar a atenção para algumas questões debati-

das recentemente por Slavoj Žižek, e que, a nosso ver, parecem bastante pertinentes. 

Ele nos diz: 

                                                           
5 PE, I, p. 194. 
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Pensem sobre o quanto a situação atual é estranha. Há algumas décadas 
atrás debatíamos sobre o que o futuro seria, isto é: comunista, fascista, 
capitalista... Em contrapartida, hoje ninguém sequer debate essas ques-
tões. Nós todos aceitamos que o capitalismo global veio para ficar. Por 
outro lado, estamos obcecados por catástrofes cósmicas, a desintegração 
de toda a vida na terra, seja por um vírus, um asteroide etc. O paradoxo 
que se nos apresenta aqui é o de que parece mais fácil imaginar o fim de 
toda a vida na terra do que uma, bem mais modesta, mudança radical 
frente ao capitalismo.6  

 

 

É importante sopesar (como faz Bloch) o fato de que, de uma forma ou 

de outra, não podemos nos furtar de resolver as tensões que brotam no cerne da 

realidade, as quais se encontram em moto contínuo, num fluxo incessante rumo ao 

futuro. O ainda-não-ocorrido (o futuro), por sua vez, faz parte de uma confluência 

de possibilidades, continuidades e descontinuidades que, de imediato, nos coloca a 

responsabilidade de adotar uma prática consciente, consciente tanto de si mesma, de 

suas possibilidades e responsabilidades reais, ao mesmo tempo em que seja capaz de 

perceber e trabalhar, de modo conjunto (sob a forma de uma aliança) com as possi-

bilidades da matéria. Esse é o pressuposto elementar para que seja iniciado o cami-

nho para o real socialismo, onde se daria uma efetiva naturalização do homem e 

uma real humanização da natureza. Como já ressaltamos, trata-se aqui da busca por 

uma “humanidade socializada, aliada a uma natureza mediada por ela, que permite a transfor-

mação do mundo, visando fazer dele um lar, isto é, o lugar da identidade consigo mesmo e com as 

coisas”. 7  

Em resumo, para o filósofo, a utopia encontra-se em toda parte, seja no 

ser-em-possibilidade da matéria, doadora de formas, ou no ser-em-possibilidade do 

homem, sob a figura dos sonhos para adiante e cujos vestígios latentes podem ser en-

contrados nas várias extensões da vida humana: na política, religião, ciência e, de 

modo sui generis, na arte. Para onde quer que olhemos, veremos um mundo que se 

mostra em direção ao futuro, que aponta para uma identidade ainda inexistente e 

que se transfigura em formas utópicas. O trabalho filosófico, neste caso, “é chama-

do a penetrar esse mistério de cada instante vivido e a decifrar o significado que vibra 

indistinto”8 nas mais diversas manifestações da matéria utópica, pois encontrará aí 

os conteúdos que fermentam um topos ainda inexistente – através dos quais será pos-

sível perceber a força que antecipa o novum, o entusiasmo que procura romper as 

estruturas já dadas em vistas do inesperadamente novo, daquilo que, de certo modo, 

permanece ainda-não-realizado. A filosofia de Bloch, em geral, torna-se um manifesto 

                                                           
6 Refiro-me à conferência “A estrutura de dominação e os limites da democracia”, apresentada em 
novembro de 2003 pelo filósofo esloveno na Facultad de Filosofía y Letras de la Univ. de Buenos Aires. 
Esta apresentação encontra-se transcrita e disponível em versão online: www.lacan.com/zizba 
7 PE, I, p. 282. 
8 JAMESON, F. Marxism and Form, p. 145.  
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contra todo e qualquer pensamento que pretenda encerrar o ser humano num pre-

sente sem futuro. Contra essas investidas, a resposta do filósofo é incisiva: “a essên-

cia não é o que foi, ao contrário: a essência do mundo situa-se na linha de frente”.9  

 

                                                           
9 PE, I, p. 26. 
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